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 Resumo 

 

 A presente pesquisa, na perspectiva da Psicologia Social, pretende analisar a 

questão das metamorfoses identitárias (Ciampa, 1996) de sacerdotes da Igreja Católica 

Apostólica Romana, focalizando especialmente o celibato como um elemento relevante da 

política de identidade (Ciampa, 2002) dessa instituição em relação ao seu clero, seja do 

ponto de vista disciplinar, seja dogmático. 

 Embora a preocupação principal da pesquisa seja  discutir a situação atual da 

questão, torna-se necessário compreender o processo de instituição do celibato eclesiástico 

ao longo da história da Igreja Católica. Assim, a instauração do celibato será mencionada 

apenas no que se refere à necessidade da compreensão mais ampla dos mecanismos de seu 

funcionamento. Não se trata portanto de um estudo de base teológica. 

 Os procedimentos da pesquisa consistem num levantamento contextual dos aspectos 

históricos sociais nos quais se desenrola a questão e também na coleta e análise de 

entrevistas de padres e/ou “ex-padres” favoráveis e contrários à prática celibatária e 

posterior análise das histórias de vida à luz da psicologia social. 

 

 Palavras-chave: identidade humana, psicologia social, política de identidade, Igreja 

Católica, sexualidade, celibato. 
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 Abstract 

 

 The present research is aimed to analyze the metamorphosis in identity (Ciampa, 

1996) of the priests who belong to the Roman Apostolic Catholic Church, by giving a 

special consideration to the celibacy as a meaningful element in the identity policy 

(Ciampa, 2002) of the institution concerning its clergy, both from the discipline and dogma 

point of views, all with a social psychology approach. 

 Although the major concern of the research is to talk over the present situation, 

understanding the process that has set the ecclesiastic celibacy along Catholic Church 

history is necessary. Thus, the set up of celibacy will be mentioned only to clarify the way 

it works. Hence, it is a study with no theological basis. 

 The research procedures were contextualized surveys on the historical/social aspects 

where the situation develops as well as a collection and further analysis of interviews 

carried out with priests and/or former priests who were for and against the practice of 

celibacy, with their lives later analyzed under a social psychology approach. 

 

 Key words: human identity, social psychology, identity policy, Catholic Church, 

sexuality, celibacy. 
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I- A pesquisa 

 

 Esta pesquisa adota como básica a conceituação de identidade  proposta por Ciampa 

(1996), bem como a definição de políticas de identidade apresentadas por Goffman (1988) 

e Ciampa (2003), além da visão da teoria crítica da sociedade desenvolvida por Habermas 

na extensão de sua obra. 

 Trata-se de um trabalho no qual a análise de histórias de vida de padres da Igreja 

Católica procura entender o significado da prática celibatária na vida sacerdotal, bem como 

a atribuição de sentido que cada um pode dar à sua prática ou transgressão, considerando  

que o sentido da vivência ou transgressão da vida celibatária estará subordinado sempre à 

referência pessoal, ou seja, à construção da subjetividade pessoal,  bem como à adesão ou 

dissidência das normas reguladoras de permanência na vida eclesiástica.  

 Desta forma,  espera-se obter subsídios que permitam analisar os processos sociais 

que envolvem o celibato, bem como compreender o possível sentido emancipatório que 

teriam (ou não) as diferentes formas de lidar com as normas instituídas pela Igreja Católica 

sobre o celibato sacerdotal.  
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 Objetivo geral 

 

 Desenvolver uma pesquisa, à luz de concepções teóricas da Psicologia Social, que 

analise a formação da identidade pessoal de clérigos da Igreja Católica, como processo 

social e histórico. Para essa investigação, a presente pesquisa também inclui: 

 

 - Um breve levantamento histórico das origens e desenvolvimento de regras 

disciplinares e/ou dogmáticas  sobre o celibato de clérigos da Igreja Católica, como 

subsídios para uma tentativa de esboçar o que se poderia chamar de elementos de uma 

“política de identidade” dessa instituição religiosa. 

 

 - Uma sucinta reflexão crítica sobre a situação atual do mundo contemporâneo, que 

sirva de base para a discussão de como – e se é possível – dar um sentido emancipatório a 

histórias e projetos de vida, considerando referências, de um lado do pensamento metafísico 

e, de outro lado, do pensamento pós-metafísico. 
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 O problema de pesquisa 

 

 Como compreender o processo de formação da identidade pessoal  de sacerdotes da 

Igreja Católica, focalizando principalmente questões que se relacionam com o celibato 

sacerdotal na sociedade contemporânea e discutindo a possibilidade (ou não) de considerar 

como emancipatório o sentido do celibato, tendo em vista diferentes formas de lidar com o 

mesmo? 
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 Algumas escolhas metodológicas 

 

 A pesquisa utilizará como método a história de vida  (Becker,1997). Para ser 

considerada alternativa adequada para uma pesquisa científica, a coleta de histórias de vida 

deve garantir um relato fiel de experiência e interpretação, evitando interferências indevidas 

do pesquisador. Assim, afirma Becker: 

 “... a história de vida pode ser particularmente útil para nos 

fornecer uma visão do lado subjetivo de processos institucionais muito 

estudados, sobre os quais pressupostos não verificados também são feitos 

com freqüência” (p.108) 

  A história de vida pode dar, mais que qualquer outro meio, a noção de processo. 

Ela oferece dados que, quando bem coletados, são elementos que permitem a compreensão 

do processo de vida em que  o narrador se formou até então. Dessa forma, ela pode ser 

utilizada para verificar ou desmentir suposições e tendências,  ou pelo menos questioná-las 

enquanto hipóteses. Segundo Becker, esse recurso pode ser muito útil principalmente no 

sentido de fornecer ao pesquisador uma visão dos aspectos subjetivos dos processos 

institucionais: 

 “Embora as próprias teorias se interessem mais pela ação das 

instituições do que pela experiência individual, elas ou presumem alguma 

coisa sobre a maneira como as pessoas experimentam estes processos, ou, 

pelo menos, levantam questões sobre a natureza desta experiência...” 

(p.109).  

 Dessa forma, a história de vida pode ser utilizada para aceitar ou rejeitar hipóteses. 

Além do mais, a narrativa, sempre foi a maior fonte de dados e informações humanas 

disponíveis. 
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 Queiroz (in Simson, 1988) nos alerta para a impossibilidade da obtenção de relatos 

totalmente isentos da influência do pesquisador; este fato, porém, não  invalida a pesquisa, 

mas, antes, leva o pesquisador a um esforço de garantir a liberdade e a sinceridade de seu 

interlocutor (no caso, o narrador de sua história de vida).    

 A conveniência da obtenção de vários casos específicos levou à decisão de colher 

relatos de histórias de vida nas seguintes condições: 

 

 -Um caso em que o padre se declare contrário à regra do celibato e viva, 

paralelamente ao sacerdócio, uma relação amorosa estável, mas secreta. 

 

 -Um caso em que o padre se declare favorável ao celibato e que viva tal como 

proposto pela Igreja Católica. 

 

 - Um caso em que o padre se declare contrário à regra do celibato e tenha largado a 

batina para formal e publicamente se casar. 

 

 A fim de preservar o sigilo, nomes e localidades serão alterados. 

 Habermas (1983) sustenta que apenas o narrador, sob perspectiva de temporalidade, 

pode ordenar uma história, estabelecendo nexos entre suas partes e atribuindo a elas seu 

valor. Os eventos adquirem significado para os personagens da história antes que o narrador 

ou historiador apareça para levantar dados ou dar a eles determinado sentido.  

 Assim, nesta pesquisa,  o sentido para viver, seja o celibato, seja sua negação, será 

aquele atribuído pelo próprio sacerdote, tanto na narrativa de sua história de vida, como na 

expressão de seu projeto de vida. 
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 Referencial teórico 

 

 Transformações sociais não são prerrogativas de uma época específica; porém, na 

sociedade atual elas tem acontecido com uma velocidade cada vez maior; essas 

transformações são tão amplas que acabam por oferecer aos indivíduos nela inserida, 

opções cada vez mais diversificadas. Nesse sentido, um aspecto a ser levado em 

consideração é o da transformação dos sentimentos em relação à vivência das esferas 

pública e privada à medida que o tempo transcorre. Bloom (1993) assinala essas mudanças 

a partir de seus registros escritos; na Grécia antiga, por exemplo, as odes ao amor eram 

comuns. O amor erótico para ser completo parecia necessitar ser comunicado liricamente. 

Atualmente, a expressão erótica sexual é ampla e, possivelmente por isso, não necessita 

mais de tanta expressão complementar como antes. Isso, evidentemente só ocorre na esfera 

dos atos autorizados socialmente, o que não é o caso das vivências sexuais / eróticas de 

padres da Igreja Católica, pois não é permitido efetivar a expressão desses sentimentos (ao 

menos não sem transgredir normas). 

 Surge um paradoxo: ao mesmo tempo em que as opções sociais aumentam, no caso 

do celibato as normas permanecem, podendo gerar novas formas de reflexão e 

entendimento da questão com conseqüente possível transformação do quadro vigente. 

 Ciampa (2003) afirma que os diferentes estágios evolutivos, pelos quais 

determinadas sociedades passam, podem aumentar alternativas de opções identitárias 

individuais e coletivas; essa tendência é acompanhada de novas problemáticas e reflexões, 

pois a própria transformação social gera também tensões sociais, antigas e não resolvidas 

ou atuais, geradas pela própria transformação social em questão. O trecho a seguir, parece 

ser fundamental para a discussão do celibato na Igreja Católica. Senão, vejamos: 
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 “Grupos sociais lutam pela afirmação e pelo desenvolvimento de 

suas identidades coletivas, no esforço de controlar as condições de vida de 

seus membros; indivíduos buscam a transformação e o reconhecimento de 

suas identidades pessoais, na tentativa de resolver conflitos em face de 

expectativas sociais conflitantes. A questão das políticas de identidade de 

grupos envolve a discussão sobre autonomia (ou não), de identidades 

políticas, talvez refletindo duas visões opostas, dependendo de se colocar 

a ênfase na igualdade – uma sociedade centrada no Estado - ou na 

liberdade -uma sociedade composta de indivíduos . Sempre é possível 

perguntar se movimentos que levam a novas identidades podem preservar 

o espaço político como arena de questionamento e tematização de 

questões individuais e coletivas, sem que esses movimentos também 

incrementem  maior racionalização do poder e da dominação.” ( P.134)  

 O controle de condições de vida do grupo ao qual Ciampa se refere, pode ser 

análogo ao que aparece no ato disciplinar do celibato. Trata-se de um controle específico, 

atuando diretamente na vida sexual de seus membros; porém, os efeitos desse controle 

disciplinar pontual podem ser identificados em quase todas as outras áreas da vida do 

celibatário por imposição disciplinar. 

 Os episódios das vidas pessoais, que se desenrolam pouco a pouco, vão sendo 

marcados por essa imposição de maneira categórica: não há vivência explícita da 

sexualidade, não há, portanto a liberdade  de uma parceria de caráter afetivo emocional ou 

conjugal e evidentemente, da constituição de família. 

 A discussão sobre autonomia e autenticidade  parece ser fundamental no sentido do 

processo reflexivo a respeito da pertinência a determinado grupo social (o que implica uma 

política de identidade específica), com total adesão a suas regras, ou  discordância parcial 

de algumas delas. 
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 Do ponto de vista emancipatório, rebelar-se, transgredir, ou simplesmente ignorar 

determinadas regras, poderia ser então considerado uma mola propulsora para a 

transformação da política identitária do grupo em questão, de forma a permitir maior 

autenticidade? 

 Essa questão leva inevitavelmente a uma outra: a autonomia envolvida nos 

processos de vida muitas vezes esbarra na heteronomia, especialmente em um grupo como 

o dos padres católicos, pois as escolhas em relação a seus desejos sexuais não entram em 

discussão, já que são excluídos como regra inicial de pertinência. As regras existem e com 

sua inobservância é possível que houvesse  uma desorganização que levaria a uma 

inviabilização da instituição Igreja (pelo menos tal como está constituída), já que ela se 

baseia em normas pré-determinadas.  

 Assim, as necessidades pessoais em geral, não apenas relativas ao desejo sexual, 

mas no geral, chocam-se com as prescrições institucionais, muitas vezes a custo da 

autenticidade. As normas de um grupo são expectativas legitimadas em relação às condutas 

de seus membros que lhes permitam serem reconhecidos e se reconhecerem como uma 

identidade própria do grupo. Geralmente, transgressões, poucas e isoladas, servem até 

mesmo para reforçar a legitimação da norma, pois provocam uma ampla reação para sua 

manutenção. Contudo, à medida que as transgressões se tornem freqüentes e generalizadas, 

as normas perdem sua legitimidade, provocando o risco de transformarem tanto a 

identidade pessoal dos membros, como, principalmente, a identidade coletiva do grupo.  

 A transgressão, portanto, poderia nesses casos, assumir o papel de instrumento de 

transformação identitária. Ciampa (2003) esclarece que existe a “voz do grupo” e “a voz do 

indivíduo”; quanto mais discordantes  forem as vozes em questão, é natural pressupor, que 

maior será o conflito existente. Parece óbvio concluir que esses conflitos são, dentro do 

máximo possível, administrados pelo grupo a fim de evitar ameaças à sua coesão. A 

pressão para a manutenção do estado vigente se faz no sentido da não ameaça ao 

estabelecido e às regras ai envolvidas; o celibato é uma regra da Igreja fortemente enraizada 

há muito tempo.  
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 Admite-se que a idéia celibatária é anterior ao cristianismo; ela tem origem em 

Platão e Aristóteles, pois independente das diferenças que os cercam, eles compactuam com 

certas idéias acerca da cisão mente e corpo. 

 “Embora Aristóteles critique a concepção das idéias puras de 

Platão, conserva a concepção platônica do corpo como fonte de paixões 

incontroláveis que devem estar subordinadas a controle racional. Além do 

mais, ele conserva a identificação do físico, passional e irracional com a 

natureza das mulheres, justificando assim, as práticas sexuais da 

sociedade grega. (Schott,1988, p.33)”.  

 O domínio da razão poderia no caso do celibato disciplinar significar a prevalência 

da norma sobre o desejo; caso o desejo se imponha sobre a norma, estaria se caracterizando 

a transgressão. Esse aspecto poderia estar ligado a questões éticas sobre o aparente 

paradoxo entre uma prática pública e uma prática privada da ética. Poderia uma atitude ser 

considerada ética, quando socialmente, imersa no contexto à qual ela está subordinada, ela 

assim não é considerada?  

 O poder da Igreja Católica tem procurado cuidar da observância dessas regras ao 

longo de sua história, justamente para não ver ameaçada sua hegemonia. Vale ressaltar, que 

a despeito desses cuidados, muitos questionamentos e eventos contrários à prática 

celibatária vem sendo observados ao longo do tempo. Podemos obter exemplo dessa 

afirmação no capítulo “A situação atual”. (ver pg. 70 a seguir) 

 Outra reflexão possível remete aos motivos pelos quais a Igreja, a despeito da perda 

significativa de seus seguidores nas últimas duas décadas, assim como de ser alvo constante 

de críticas em relação à sua postura no que se refere à sexualidade  em geral (métodos 

contraceptivos incluindo o uso de preservativos para esse fim e também para a prevenção 

de DST, celibato, divórcio dentre outros) não muda sua posição. Parece haver um consenso 

desse grupo que a conservação dos valores até então existentes tende a manter a Instituição 

lastreada em seu alicerce de maneira mais firme.                                                                                                  
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 É sabido que muitos clérigos, a despeito da disciplina eclesiástica, mantém relações 

amorosas com parceiras (os) fixos (as) ou ocasionais; são relações movidas por afetividade, 

necessidade de estabelecimento de vínculo, sexo etc. 

 O objetivo dessa pesquisa não é o estudo de perversões ligadas ao clero, como a 

pedofilia, mas vale assinalar que também o conhecimento e a divulgação destes casos tem 

proliferado ultimamente. 

 Excetuando-se talvez estes últimos casos, poderia a prática dessa ética íntima, na 

qual padres relacionam-se amorosamente entre si e/ou com pessoas da comunidade ser 

considerada emancipatória, ou ética como o próprio nome sugere? 

 É  provável que a maioria de padres que optam por sublimar sua vida sexual o 

fazem por sucumbência as normas do celibato. Para entender melhor esse mecanismo é 

necessário que a pesquisa possa abarcar a conceituação desses dois termos, incluindo ai seu 

domínio de atuação. 

  Para proceder a essa pesquisa, é necessário ainda entender como e se a prática 

disciplinar baseia-se dogmaticamente. Este entendimento é de suma importância uma vez 

que a partir do cerne de seu surgimento poderemos entender a força de sua implantação e 

também a dificuldade de transgressão por parte daqueles que decidem não aderir ao 

estabelecido, já que os mecanismos nele contidos são fortemente mantidos pela instituição.  

 Outro aspecto que deverá ser levado em consideração é o da aprendizagem 

estabelecida nos anos de seminário. Berger e Luckmann (1996) explicam que a 

institucionalização tem origem na formação do hábito; os processos de socialização, 

notadamente a socialização primária, deverão ser levados em consideração para a 

compreensão do papel social desempenhado pelo sacerdote e das exigências normativas 

nele contidas. 

 A repetição freqüente de uma determinada ação pode transformar-se num padrão 

que, ao longo do tempo, e no processo de repetição, acaba por ser incorporado, sem 

esforço, de maneira automática e muitas vezes de forma inquestionável. Embora este 
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evento possa ser percebido em atividades isoladas (sem interação), é no convívio social que 

esse evento se torna claro. 

 Em que pese que a adoção do celibato seja estruturalmente disciplinar, e não 

dogmática, a repetição de sua vivência, ao longo do tempo, pode ter contribuído para que 

ele fosse vivido com questionamentos restritos ou até mesmo inexistentes. 

 “A ordem social não é dada biologicamente, nem deriva de 

quaisquer elementos biológicos em suas manifestações empíricas... 

também não é dada no ambiente natural do homem, embora certos 

aspectos particulares desse ambiente possam ser fatores que determinem 

aspectos de uma ordem social... a ordem social existe unicamente como 

produto da atividade humana...” (Berger & Luckmann p.76). 

 Os processos sociais, portanto, são produtores de sua própria ordem, estabelecendo 

lugares sociais e papéis a serem desempenhados. 

 Goffman (1988) afirma que todo indivíduo fala de um lugar social, representado 

pelo grupo do qual ele faz parte. O sacerdote da Igreja católica pode ser entendido como 

alguém que integra o grupo da cúria e que por isso mesmo, estará sempre subordinado aos 

seus atos disciplinares. Porém, ele se veste e se porta de maneira tal que, o tempo todo, 

estará sendo porta voz do personagem que ele representa; dessa forma, como afirma 

Goffman: 

 “... mesmo que se diga ao indivíduo estigmatizado que ele é um ser 

humano, como outro qualquer, diz-se a ele que não seria sensato tentar 

encobrir-se ou abandonar seu grupo...” (p.135).                 

 Analogamente, o sacerdote é um personagem em tempo integral; se ele opta por não 

assumi-lo dessa forma, pode perder sua função institucional já que ele não pode desligar-se 

desse personagem em momento algum. Ou seja, se o celibato não for assumido com 

autenticidade, a individualidade do padre é negada. 



 
 

19

 II- Histórico 

 

 Introdução 

 Ao longo do tempo, a Igreja Católica Apostólica Romana, enquanto instituição, tem 

contado e feito à própria história... 

 Os parâmetros sociais vigentes atualmente muito têm a ver com os ditames 

perpetuados ao longo do tempo pela Igreja. Costumes, crenças e valores, têm feito parte do 

cotidiano das pessoas imersas nessa cultura, muitas vezes sem ao menos nos darmos conta 

do quanto eles tem origem e continuidade em fundamentos Greco-Romanos, Judaico-

Cristãos. 

 Em relação aos valores, algumas atitudes da instituição, mais notadamente as de 

caráter moral, relacionadas à sexualidade humana, têm sido mantidas disciplinarmente, 

especialmente para seu clero, com o celibato. 

 Esses valores foram e ainda são passados muitas vezes autoritariamente para a 

sociedade, bem como permeiam a prática eclesiástica, fazendo crer que a sexualidade é 

energia dispersiva e até deturpada de uma junção com o divino que impede uma vida  mais 

elevada em relação ao aspecto espiritual. 

 É corrente a orientação da Igreja a seus fiéis em relação à sexualidade; sexo apenas 

com fins procriativos e sempre com a benção de Deus (ou seja, após o sacramento do 

matrimonio); a orientação papal em relação ao não uso de preservativos, bem como o 

celibato de seus clérigos são imposições sabidas e dificilmente seguidas.   

 Vidal (1993) desenvolve um estudo sobre ética teológica no qual enfoca a 

moralidade cristã; nele, encontramos relações entre cristianismo e sexualidade e suas mais 

variadas formas de expressão. Porém, sejam elas quais forem, o tabu e o pecado estão 

sempre presentes. Ele afirma: 
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 “...  não é possível se fazer uma hermenêutica completa da vivência 

e da realização social do cristianismo, sem levar em conta o dado da 

sexualidade. Desde a configuração administrativa da Igreja (sobretudo da 

Igreja Católica, na qual é obrigatório um ministério celibatário) até a 

verbalização da experiência mística cristã, a sexualidade constitui dentro 

do cristianismo uma gama privilegiada de interpretação”.(p.543) 

 Uma explicação corrente sobre a disciplina celibatária é de que ela teria como 

objetivo prático e fundamental a manutenção do poder financeiro por parte da Igreja, 

evitando-se, com a constituição de família por parte de seu clero, a divisão dos bens 

acumulados. 

  Outra explicação para sua instauração pode ser encontrado nos primórdios da 

influência sofrida por Platão. Trata-se do orfismo, tida como a primeira religião espiritual 

na Grécia antiga, e que surgiu entre os séculos VI e V antes de Cristo, influenciando 

fundamentalmente a filosofia de Platão. É no orfismo que encontramos o pensamento 

embrionário da impureza da mulher, ligada ao corpo, à procriação e à morte; ainda segundo 

Schott (1996), é nele também, que muitos fazem recair as origens do cristianismo pois 

Orfeu  é visto como o protótipo de Cristo.  

 Temos no orfismo a primeira crença em reencarnação, conversão, pecado original e 

comunhão com Deus. Além disso, nessa religião, os homens eram iniciados no ocultismo, 

coisa que as mulheres estavam terminantemente proibidas dadas à sua impureza. Os 

homens por outro lado, podiam facilmente se livrar das impurezas do corpo através de ritos 

de purificação. 

 A doutrina contida no pensamento órfico recomenda  as vestes brancas para atrair a 

pureza, o afastamento físico do nascimento e da morte e a proibição da ingestão de 

alimentos que tenham tido vida. Porém, ao nosso estudo interessa fundamentalmente uma 

questão em particular: os órficos acreditavam numa sociedade fundamentalmente 
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masculina; a partir do rito de conversão ele é admitido, torna-se especial, e para isso, rompe 

os laços com as mulheres.  Schott esclarece: 

 “O órfico torna-se (então), iniciado no caminho, uma senda da 

verdade, justiça e salvação, pelo qual o sectário podia determinar seu 

destino depois da morte, e por fim, escapar da roda da vida. A elite 

convertida a esse modo de vida atingirá a divindade, enquanto as massas 

de pessoas ignorantes irão apodrecer na lama do Hades... além do mais, 

dado que a misoginia é explícita no orfismo pela sua exclusão de 

mulheres, padrão que irá se repetir na tradição filosófica e no clero 

cristão... essa hostilidade para com as mulheres, evidente no ascetismo 

pode ser a prática oculta de nosso compromisso religioso e filosófico com 

a pureza” (o grifo é meu; p.55) 

 O interesse desta pesquisa neste trecho específico da história baseia-se 

especialmente nessa última observação; a poluição ligada ao feminino, sua impureza e 

ligação obscura com o pecado e a morte, parece ter contribuído posteriormente para o que 

se configurou como uma das questões disciplinares do clero: o celibato. 

 Embora essa possa não ser uma visão errônea, ela seria apenas um dos motivos do 

celibato. Outro deles (talvez de maior importância em relação ao seu seguimento e a sua 

adoção), é a dicotomia entre corpo e alma, segundo o pensamento cristão. 

 Em Lexicon, (Pacomio,1993) encontramos uma breve explanação a respeito dessa 

divisão; nos primeiros séculos desenvolveu-se uma relação com o corpo na base do 

encontro-confronto entre a visão bíblica do homem (sintética e global) e a concepção 

antropológica helenista (dominada pelo platonismo, ou seja, dualista).  Embora o corpo seja 

reconhecido como obra da criação de Deus, o pensamento da Igreja Católica acaba por 

aceitar as idéias platônicas, tomando assim uma postura asséptico-pejorativa diante do 

corpo. 
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 “De modo especial a identificação da concupiscência  devida ao 

pecado original com a reação espontânea e natural dos instintos (Sto. 

Agostinho) levará a uma acentuada desvalorização do corpo, destinada a 

perdurar por muitos séculos.”(p. 187)  

 Assim, sob a ótica platoniana há o ideal filosófico do conhecimento puro, no qual o 

corpo deve necessariamente ser apartado, uma vez que ele é fonte poluidora da existência 

pura. Neste contexto, o desejo sexual era tido como uma força externa ao ser humano, que 

entrava nele a partir dos olhos; quando isso ocorria, havia a entrega do corpo ao desejo e 

assim a alma perdia seu domínio sobre o corpo. Ficavam caracterizadas, portanto, as contra 

indicações existentes na sucumbência do erotismo. 

  Por volta de 255, Plotino, o mais célebre dos neoplatônicos, ratifica as posições de 

Platão e, mais, acrescenta a elas dados que em muito contribuem para que posteriormente 

sejam utilizadas como base da construção da moralidade da Igreja cristã. Como veremos 

adiante, notadamente Agostinho e Tomás de Aquino, baseiam-se nestes preceitos para 

proceder às orientações acerca da sexualidade do “rebanho de Deus”, especialmente de seu 

clero.  

 A questão versa basicamente sobre o controle da sexualidade, através de atos 

disciplinares amparados por preceitos dogmáticos e/ou disciplinares como o castigo, a 

pureza, o sexo ligado à procriação e, mais, o pecado original, que maculou todos os seres 

humanos a partir de seu nascimento. 

 Já nos séculos iniciais de nossa era, essa questão começou a ser discutida, 

(interessando-nos aqui a ênfase no celibato), sendo que só no ano de 1139 adquire força de 

lei no direito canônico, segundo Heinemann (1999). Mesmo que ao longo dos séculos, essa 

regra se mantenha, mais recentemente, as reações contrárias a ela aumentaram. Isso é 

demonstrado quando o autor refere-se a uma oração a Santa Maria pronunciada em 1969 

pelo Papa Paulo VI, que diz: 
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 “Ensina-nos (...) a sermos castos, ou seja, fiéis a essa tarefa 

poderosa e grandiosa que é o nosso santo celibato, nesses dias em que 

tantos o discutem e alguns não mais o compreendem” (p.130) 

 Ora, como os parâmetros sociais vigentes muito têm a ver com os dogmas 

perpetuados ao longo do tempo pela Igreja, moldando de certa forma, costumes, crenças e 

valores que fazem parte do cotidiano das pessoas imersas em nossa cultura, é cabível 

deduzir que essa questão seja relevante para a compreensão de muitos problemas pelos 

quais passa nossa sociedade contemporânea.  

  Heinemann (1999) lembra-nos que a figura de Jesus Cristo como criador da Igreja 

Católica assume o papel de celibatário convicto, servindo de exemplo a toda comunidade 

cristã; esse exemplo baseia-se no fato de que ele permaneceu livre de qualquer pecado e 

prazer sensual -uma conduta a ser seguida por todos os fiéis. 

 Na raiz dessas questões aloja-se a vida matrimonial e o celibato. Em qualquer uma 

das duas questões podemos encontrar um papel subordinado e corruptor da figura feminina. 

Ela, como inferior ao homem, mais dada à volúpia, macula a razão e a fé em benefício da 

sensualidade. 

 Encontramos claramente essa descrição tanto em Agostinho como em Tomás de 

Aquino; para eles, de forma geral, a mulher é inferior, e deve ser evitada a fim de não 

“contaminar” a superioridade do homem. No entanto, essa questão não é de simples 

resolução já que é através dela que se perpetua a geração. Teria ela, portanto, a função 

restrita de manter a sucessão de gerações, ainda que na impureza. 

 Sêneca, no ano 50, no “Ensaio sobre o casamento” afirma:  

 “Todo o amor pela esposa de alguma outra pessoa é vergonhoso. 

Mas também é vergonhoso amar a própria esposa desmesuradamente. Ao 

amar a esposa, o homem sábio toma a razão como guia. Não a emoção; 

resiste ao assalto das paixões e não se permite em ser levado 

impetuosamente ao ato conjugal. Não há gesto mais depravado do que o 
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de amar a própria esposa como se ela fosse uma adúltera. Aqueles 

homens, entretanto, que dizem copular com uma mulher só para gerarem 

filhos, em prol do Estado ou da raça humana, devem pelo menos tomar 

como exemplo os animais e quando o ventre da esposa inchar,  não devem 

destruir sua posteridade” (in Heinemann, 1999, p.24) 

 Como o sexo muitas vezes esteve ligado à sujeira, fraqueza e posteriormente ao 

pecado, é compreensível que o preceito clerical de celibato aloje-se tão fortemente, 

especialmente porque, os homens de Deus (religiosos) devem, por definição, demonstrar 

um comportamento exemplar e acima da média dos mortais mundanos.  

 Os acontecimentos recentes envolvendo padres, bispos e arcebispos em casos de 

pedofilia, homossexualismo, gravidez de adolescentes e clérigos  “casados” e com família 

constituída,  tem recolocado essas questões em evidência  e seu impacto tem sido 

fortemente sentido na sociedade ocidental. 

  Talvez, devido aos processos de globalização que envolve  notícias em tempo real, e 

estabelecem a vida humana num sentido mais “tribal”, além de discussões éticas que 

encontram agora no contexto social maior possibilidade de discussão, este seja um 

momento social propício ao estabelecimento dessa discussão. 

 Outro aspecto que pode vir a facilitar a abertura desse fórum de debates social é o 

fato de a Igreja estar perdendo terreno em relação à sua importância e credibilidade; a 

Igreja tem como segunda fonte de renda a doação de seus fiéis e sua economia tem sofrido 

forte impacto em decorrência dos escândalos acima mencionados, o que está acarretando 

sérias perdas financeiras em função de  altas  indenizações  pagas a vítimas de abuso sexual 

com o intuito de abafar escândalos. (Nasini, 2001). 
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 O dogma e a disciplina na Igreja Católica Apostólica Romana 

 A distinção entre esses dois conceitos é de importância central para essa pesquisa. 

Como veremos adiante, a depender do referencial no qual está apoiada a prática celibatária, 

o entendimento de seu processo, implantação e vivência pode variar muito. Por esse 

motivo, parece importante iniciar definindo os dois conceitos, procurando entender qual seu 

âmbito de atuação e implicações práticas na vida sacerdotal e mesmo na vida dos fiéis. 

    Pacomio (2003) explica que o termo dogma não é de origem cristã; ele deriva do 

verbo grego “dokeo” que significa opinião. Esse sentido permanece até hoje na filosofia, 

pois indica um ensinamento não verdadeiro. Por outro lado, ele tem também um significado 

de decisão: 

 “...e é nesse sentido que aparece em At 17,7 e é usado pelos padres 

apostólicos para indicar o conjunto dos ensinamentos e das prescrições de 

Jesus e dos apóstolos Inácio de Antioquia, Clemen; Didaqué e também 

uma decisão imperial ou eclesiástica (Eusébio)...mas é só a partir do séc. 

XVIII que o termo entra unívoca e unanimemente na linguagem 

eclesiástica oficial para designar aquilo que anteriormente era 

denominado exposição ((éktehesis), doutrina (didaskalia) ou confissão 

(homologhesis) da fé, e quanto a proposições isoladas, articulus fidei.” 

(p.209). 

 Atualmente, o termo Dogma é utilizado na teologia com o sentido de uma doutrina 

em que a Igreja espera, com um juízo solene  propor de maneira definitiva e incontestável 

uma verdade revelada, de modo que, oriente o povo cristão a seguí-la, logicamente 

inconteste. Sua negação  é considerada heresia. 

 Do ponto de vista estrutural, o Dogma pode ser considerado como sendo composto 

por um componente doutrinal e outro disciplinar; esses dois elementos são fundamentais 

para sua constituição posto que, se por um lado a verdade ensinada pertence à revelação 

divina (correspondendo à palavra de Deus escrita ou transmitida verbalmente pela tradição) 
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por outro, há uma proposição como verdade revelada através do supremo órgão magisterial  

(Romano Pontífice/ Colégio Episcopal) de forma expressa e definitiva. 

 O termo “proposição dogmática” é utilizado juntamente com Dogma e ele é relativo  

à legitimação e explicitação de conteúdos da fé cristã mediados pela Igreja, ou ainda,  

estabelece um processo para o que posteriormente virá a ser um pronunciamento 

dogmático. 

 Outra expressão ligada ao Dogma é “teologia dogmática”; ela surge no começo do 

séc. XVII  com o intuito de transmissão dos ensinamentos da Igreja, sem o envolvimento 

com questões acadêmicas e controversas. Atualmente, entende-se que o termo “teologia 

dogmática” refere-se à exposição completa da fé cristã, com critérios específicos oriundos 

da própria reflexão teológica. Pacomio (2003), esclarece: 

 “Na atual sistematização das disciplinas teológicas, a teologia 

dogmática se diferencia da teologia fundamental, da exegese bíblica, da 

teologia moral (embora aborde também com referências a essa última, 

algumas temáticas atinentes a essa disciplina , como por exemplo a graça, 

as virtudes teologais) e de outras ciências teológicas...” (p.210)    

  Conforme mencionado acima, na Igreja católica o dogma possui duas fontes 

centrais: as Escrituras e o Magistério da Igreja; a partir deles podemos pensar nas verdades 

reveladas como sustentáculos de mensagens doutrinárias de caráter incontestável e que 

norteiam os  pensamentos e ações de seu clero e de seus fiéis. 

 O fato de muitos dogmas desafiarem a razão, nada tem a ver com sua credibilidade 

uma vez que são incontestáveis. Essas premissas, muitas vezes apartadas de todo e qualquer 

compromisso com a argumentação racional, pretendem sempre escapar a qualquer tipo de 

exame ou questionamento, por serem baseadas na fé. 

 A fonte mais acessível de pesquisa dos dogmas é o catecismo. Nele encontramos 

todos os dogmas de maneira simplificada, uma vez que se destina à transmissão dogmática 
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da doutrina aos fiéis. Após essa transmissão de conhecimentos o fiel estará pronto para a 

primeira comunhão pois, existe de sua parte a ciência dos mistérios revelados da religião. 

  De maneira geral, os dogmas estão subdivididos em oito categorias, a saber: dogmas 

sobre Deus, sobre Maria (ou, como freqüentemente chamados, Marianos), sobre Jesus 

Cristo, sobre a Criação do Mundo, sobre o Ser Humano, sobre o Papa e a Igreja, sobre os 

Sacramentos e finalmente, sobre as Últimas Coisas (Escatologia).  Não é objeto desta 

pesquisa a especificação detalhada de cada um dos dogmas e aqui eles serão apenas citados 

a título de informação. 

 A legitimidade do poder do Papa e da Igreja, ou pelo menos parte dela, apóia-se no 

dogma; ele fortalece o discurso norteador de conduta desempenhando com isso o papel 

disciplinar necessário à manutenção da ordem estabelecida. 

 Quanto à obediência e disciplina, são muitos os argumentos da Igreja para sua 

manutenção . 

 A disciplina refere-se a um conjunto de normas ou regras que devem ser seguidas 

sem direito a contestações; é o conjunto de regras “terrenas” destinadas a manter a ordem e 

os valores que a instituição julga necessários para sua manutenção e perpetuação. A 

disciplina está ligada certamente ao conceito de obediência, que na Igreja Católica é central 

enquanto base norteadora da prática religiosa. A autoridade e obediência na comunidade 

eclesial estão baseadas em Cristo (2 Ts 3,14), para chegar a Deus Pai (At 6,7; Rm1,5; 2Ts 

1,8). Esse dom da obediência só pode ser transmitido ao homem  juntamente com a 

recepção de outros sacramentos a partir do batismo; sendo assim, o ser humano passa por 

uma transformação radical, aproximando-se do bem e obtendo a capacidade de estar em 

íntima união com o Senhor. 

 A obediência é sempre um estado frágil no qual o desequilíbrio é constante embora 

sua obtenção seja passível de manutenção ininterrupta. Pacomio (2003) explica: 
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 “A obediência do crente só é possível se ele está inserido em Cristo, 

na obediência de Cristo. O crente nunca está totalmente transformado em 

sentido pascal, nunca é inteiramente ressuscitado com Cristo, nunca é 

inteiramente purificado, nunca está definitivamente na caridade de Cristo. 

A obediência é perfeita enquanto expressa a caridade de Cristo e se 

identifica com ela.” (p.537). 

 Em relação à observação obediente de regras e normas, o Vaticano afirma que a 

autoridade humana deve ser cada vez mais transparente à vontade divina, de maneira que a 

própria obediência dos crentes possa expressar-se e orientar-se como imediata submissão a 

Deus Pai em Cristo. Porém, o Concílio Vaticano II reconhece as possíveis deformidades da 

obediência por serem elas conduzidas por humanos e como tais, passíveis de erros. 

Mancuso afirma que o Vaticano II não teve a intenção de negar as possíveis deformações 

das situações existenciais que envolvem a autoridade. Nesse sentido, o Concílio se aceita 

falível e limitado, mesmo estando revestido do sagrado. 

 O Concílio Vaticano II dirige a todos os fiéis um discurso acerca do dever da 

obediência. Basicamente, o discurso alude à necessidade de viver uma posição constante de 

respeito para com Deus, recomendando-lhes veementemente que não acreditem que a busca 

ao Senhor possa ser feita de maneira autônoma e solitária, mas sim através de seus 

representantes na Terra. Paralelo a isso, lembra aos fiéis que estão todos sob o domínio de 

Cristo e que portanto apenas a ele e a seus representantes devem obedecer.  

 Essa declaração no entanto, não remete os fiéis e seu clero a uma vivência de perda 

de liberdade, mas segundo o Vaticano II, ao contrário, propõe  uma vocação cristã de 

liberdade, liberdade essa mais madura e consciente; a autoridade deve ser desempenhada 

como humilde serviço e não como dominação. 

 Dessa forma, a autoridade é conferida no interior do dinamismo pascal com o 

esforço determinado de purificação diária do egoísmo radical, oferecendo-se a Cristo por 

intermédio da cada sacrifício. O cristão deve ter  consciência de que, quando a obediência é 
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vivida tal como proposta pelo Vaticano II, ela não diminui sua dignidade pessoal; ao 

contrário, aumenta a dignidade por intermédio do aumento da liberdade de filho de Deus. 

Aquele que obedece possui a verdadeira liberdade, acompanhada da paz e alegria que 

apenas quem faz a vontade de Deus tem. (Pacomio, 2003). 

 Outro aspecto intimamente ligado à obediência e que deve ser entendido à luz da 

reflexão católica, para que possamos entender o desenvolvimento disciplinar em seu bojo, é 

o conceito de obrigação. Obrigação é uma instância do dever que o bem moral comporta. 

Esta porém não é uma definição que aparta de si a questão da liberdade como vimos 

anteriormente; antes, contempla questões relativas à fidelidade. Mancuso explica que  não 

existe liberdade de escolha diante do bem e do mal; ao bem e ao mal moral é intrínseco o 

dever: 

 “Este (o dever), não é uma atribuição de natureza autoritária, 

emotiva, social, cultural, função portanto de qualquer outra coisa que não 

o bem. A obrigação é inseparável dele: surge de sua própria essência, 

como bem simultaneamente veritativo da pessoa e imperativo de suas 

exigências...” (p.540) 

 Sendo assim, o cristão submetido à obrigação não é um simples “tarefeiro” de 

ordens  pré-determinadas; ele tem uma conquista a perseguir que em última análise 

pressupõe um entendimento do bem, que não constitui limite para a liberdade mas sim sua 

promoção e afirmação. Quando a liberdade passa a ser entendida como algo vinculado 

inexoravelmente ao bem, evita-se o mal, seja ele representante do que quer que seja. 

 A partir desse raciocínio é possível pensar no celibato como um exercício de 

liberdade e não da falta dela, uma vez que é uma escolha pessoal (e portanto livre em 

princípio) seguir a obediência contida em seu bojo, como expressão de liberdade e do bem, 

e não necessariamente um ato coercitivo. 

 Não se trata, aceitando-se essa argumentação, de questão dogmática, mas sim 

disciplinar e normativa. A teologia atual fala em norma como sinônimo de regra e a regra 
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como um conjunto de preceitos que deve ser seguido para a consecução da moral cristã; 

nela, o indivíduo deve estar submetido a esse conjunto de pressupostos para estar no bem – 

realidade integral de si mesmo.  

 Essa concepção baseia-se em conceitos universais de bem e mal, certo e errado. 

Esses critérios por sua vez são ditados pela moral cristã. O sistema normativo da Igreja, que 

inclui a prática celibatária, é importante para esse estudo, uma vez que o referencial teórico 

será comparado ao de Habermas que, dentre outros conceitos, centraliza seu raciocínio em 

valores normativos; não há a defesa de um conteúdo normativo de bem e mal, certo e 

errado, mas o entendimento destas questões a partir de um processo constitutivo.  

 Para estudar o desenvolvimento da consciência moral, Habermas (1983), vale-se 

dos conceitos de Kohlberg, assinalando seis níveis distintos do processo; o 

desenvolvimento dessa consciência implica o agir comunicativo, que adiante será 

mencionado. 

   No primeiro nível, denominado nível pré-convencional, a criança é capaz de 

assimilar conceitos como certo/errado, bom/ruim, mas não por discernimento das regras ai 

embutidas e sim pelas conseqüências prazerosas ou punitivas que elas acarretam; esse nível 

subdivide-se em duas partes: no primeiro, as conseqüências diretas da ação que a criança 

empreendeu fazem com que ela afira se ela é boa ou má; no segundo começa a ocorrer o 

entendimento da reciprocidade, porém, não é algo baseado em valores e sim conseqüências 

do tipo “eu dou e recebo”. Os padres entrevistados foram criados em um ambiente religioso 

e provavelmente recebiam confirmação por freqüentarem a Igreja, entendendo que isso era 

bom e prazeroso. 

 O segundo nível, denominado convencional, coloca o indivíduo de frente com o 

entendimento de que se espera algo dele. As expectativas a serem satisfeitas vêm da 

família, do grupo e, mais amplamente, da sociedade na qual ele está inserido. A 

identificação com o mundo a que pertence começa a acontecer a partir da execução dos atos 

esperados. No relato dos padres aparece igualmente, ainda que com variáveis de condução, 
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o desejo familiar e do grupo social (no caso a Igreja na qual todos foram criados) de que se 

cumpra o esperado para a obtenção da aceitação e aprovação: transformar-se em padre. 

Esse nível abrange estágios ligados à concordância interpessoal; isso significa que ao 

cumprir o esperado existe a recompensa do reconhecimento e anuência do grupo familiar.  

 A boa intenção começa a ser considerada e valores como auxiliar o outro também; 

ser padre pode significar de maneira direta o cumprimento dessa expectativa uma vez que é 

uma função na qual o indivíduo estará supostamente para e pelo bem estar do outro.A 

valorização social desse papel é sabida, pois nele se encontra uma referência de sabedoria, 

confiabilidade e amparo. Um último estágio desse nível versa sobre a concepção de lei e 

ordem; o indivíduo começa a entender a autoridade que cada papel social encerra. Com 

isso, o entendimento da manutenção social passa a ser compreendido também. Cumprir o 

próprio dever com respeito a hierarquias a fim de manter a ordem social vigente passa a 

fazer parte do comportamento desse indivíduo. 

 Para a constituição da identidade de padre é necessária ampla adesão às regras 

institucionais, aceitação dos dogmas e atos disciplinares, o que se enquadra perfeitamente 

nesse nível convencional do desenvolvimento da consciência moral. 

 No terceiro nível, denominado pós-convencional autônomo como o nome sugere,  o 

indivíduo começa a avaliar a partir do desenvolvimento de um critério pessoal se as regras 

e normas às quais está socialmente submetido possuem sentidos para ele enquanto 

indivíduo; esse processo independe necessariamente da autoridade dos grupos e das pessoas 

que o representam. Existem nesse nível dois estágios distintos: o primeiro, a orientação 

legalista social-contratual na qual as regras são aceitas desde que o sentido seja cognoscível 

e baseado em valores democráticos e éticos. Os valores e opiniões pessoais passam a ser 

relevante na mudança ou aquisição de nova atitude. Nesse estágio, portanto, o padre que 

anteriormente teria aderido às regras de maneira incontestável, apenas porque regras são 

para serem seguidas, passa a questionar os valores nelas embutidos e a validade pessoal de 

sua adesão ou negação. Essa postura leva ao segundo estágio desse nível que é a orientação 
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no sentido dos princípios éticos universais; nela as decisões passam pela consciência do 

indivíduo a partir de reflexões éticas construídas pessoalmente. 

 No entanto, para que o processo emancipatório progrida, ainda é necessário a 

transposição do último nível do avanço da consciência moral. Neste sétimo nível o 

indivíduo vai adquirindo ao invés de uma ética formalista dos deveres, uma ética universal 

da linguagem. Habermas (1983) esclarece: 

 “...as interpretações dos carecimentos não são mais assumidas 

como dadas , mas introduzidas na formação discursiva da vontade. A 

natureza interna portanto, é deslocada para uma perspectiva utópica...a 

natureza interna não pode mais ser controlada segundo um princípio 

aplicado monologicamente no interior  de um quadro interpretativo fixado 

de um modo natural-espontâneo pela tradição cultural para ser depois 

cindida em partes constitutivas legítimas e ilegítimas, em deveres e 

inclinações”. (p.72) 

 Dessa forma, a natureza interna torna-se relevante e explicitada comunicativamente 

através da linguagem; esse processo gera portanto uma autonomia não só da consciência, 

mas política; assim, os conteúdos culturais que até então eram herdados de forma passiva, 

passam por um crivo pessoal em que se adquire um estilo de percepção e pensamento que 

independe  de um campo; esse processo gera uma liberdade moral que acaba por incidir na 

autonomia do sujeito (que se não pode ser obtida inteiramente, pelo menos gera uma nova 

maneira de estar no mundo, de forma mais consciente e emancipada). (Habermas, 1983) 

 Este processo, pós-convencional por definição, leva a um grau maior de liberdade 

uma vez que independente das normas externas o indivíduo decide quem quer ser, a partir 

de quem é. 

 Quanto ao celibato não se trata portanto, de mantê-lo ou não, mas antes, de 

proporcionar ao indivíduo possibilidades de consenso na discussão da norma.  
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 Habermas alerta que esses princípios não são regras morais concretas, isso é, as 

opiniões e valores não formam um cabedal estático de regras morais mas sim, um processo 

constante de reflexão na qual os princípios de universalidade, justiça e igualdade de direitos 

humanos devem ser levados em consideração constantemente. 

 O movimento de padres casados parece ser um bom exemplo desse processo;  

atualmente eles são em número de pelo menos 100 mil homens  espalhados pelo mundo, 

sendo que 5% estão no Brasil; por terem contraído matrimônio  esses homens foram 

excluídos do ministério sacerdotal não por vontade própria, mas por imposição de uma 

disciplina multissecular. (revista “Ultimato”, 2005) 

 Este grupo entende que a discussão sobre o direito à adesão do celibato transcende a 

norma aceita de forma convencional. Trata-se portanto de um grupo cuja resistência à 

norma  pode auxiliar na instauração de um agir comunicativo. 

 Quando o padre chega a esse nível de ampliação de sua consciência moral, a adesão 

ao celibato deixa de passar por obrigatoriedade uma vez que ele avalia e reflete essa 

questão a partir de um ponto de vista estritamente pessoal, mas que leva em consideração o 

contexto no qual ele está inserido. Depreende-se daí que a decisão pelo celibato pode ser ou 

não emancipatória a depender dos processos que levam cada padre enquanto indivíduo a 

vivê-lo ou negá-lo. 

 A adesão ao celibato pode apontar em direção a um processo emancipatório na 

exata medida em que evidencie um processo pessoal que livremente coincida com a atitude 

esperada no exercício do papel de padre. Por outro lado, a transgressão da regra celibatária 

pode igualmente ser considerada emancipatória se dentro de uma “ética universal da 

linguagem”  o sujeito envolvido se convencer que a disciplina do celibato não faz sentido 

pessoal para a execução ética de seu papel funcional. 

 Por último há que se considerar que o padre que abandona o sacerdócio para casar 

não se emancipa da norma; ela rompe com ela, mas adere a outra, filiada pela mesma 

Instituição, ou seja, o sacramento do matrimônio. 
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 Se o processo acima descrito ocorre integralmente, as estruturas gerais do agir 

comunicativo estarão definidas enquanto instrumento de emancipação. 

 Essas deliberações possuem motivos variados e complexos, mas certamente todas 

têm o intuito primeiro de manter a política de identidade da Igreja Católica. Elas são 

elementos do processo inerentes à tecedura dessa extensa e complexa trama.  

 Conforme mencionado acima, as regras disciplinares estão firmemente subsidiadas 

pela moral cristã; os critérios morais para a ética cristã que posteriormente originam sua 

disciplina se perfilam aos poucos, já a partir dos escritos pós-apostólicos (Vidal, 1981, 

seleciona como os mais importantes a carta de Clemente Romano, de Inácio de Antioquia e 

Policarpo e Pastor de Hermas); nestes documentos, podemos perceber o aspecto ligado 

especialmente à moral cristã da sexualidade (que aqui nos interessa especialmente), tal 

como esclarece Vidal. 

 A discussão do celibato na vida eclesiástica não é assunto novo; antes, é recorrente e 

sempre devidamente abafado. Ao longo da história toda vez que fatos ligados a esse 

assunto surgiram, houve um devido trato no sentido de seu esquecimento ou, minimamente, 

de seu “arquivamento”. Aliás, é no próprio contexto histórico que alguns sacerdotes 

baseiam sua defesa ao celibato; enquanto alguns defendem o fim dessa regra disciplinar em 

função dos avanços e mudanças sociais, outros defendem sua permanência por motivos de 

manutenção histórica. 

 Por esses e outros motivos a controvérsia em relação ao tema sempre existiu; tanto o 

grupo pró como contra a norma celibatária possuem e defendem fortemente seus 

argumentos, cada um baseado em aspectos que devem necessariamente ser levados em 

consideração para a obtenção de um consenso. 

 Oliveira (conhecido como padre Zezinho), sacerdote responsável pela Igreja de São 

Judas em São Paulo, em artigo publicado em dezembro de 2004, estabelece de maneira 

clara a diferença entre dogma e disciplina. Ele afirma que o catolicismo levado a sério não  
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é uma religião de fácil seguimento. Considera ser melhor perder adeptos do que se adaptar 

a todas as necessidades deles. 

 Ele prossegue ponderando a impossibilidade da existência de qualquer instituição 

sem disciplina. Disciplina é portanto necessária em qualquer instância social, como nos 

clubes, em casa, nos restaurantes, no exército, numa partida de futebol... 

 Ele afirma que a disciplina é uma forma de aprendizagem de convívio social;  ao 

afirmar que os direitos humanos, tal como os deveres são limitados, ele conclui que assim é 

com a religião já que em última instância ela não passa de uma instituição. Ele afirma: 

 “Há alguns ensinamentos que são disciplinas e outros que são 

dogma. No caso da Igreja a vida religiosa é uma disciplina; há quem diga 

que dogma não pode ser mudado e disciplina pode. Não é tão simples 

assim. A Igreja não se acha no direito de mudar até mesmo algumas 

disciplinas por causa de seu conteúdo histórico. Celibato e sacerdócio 

para mulheres são experiências que os Papas preferem que continuem 

como estão, por mais dificuldade que isso possa trazer à Igreja neste ou 

naquele aspecto... sem disciplina não dá!” (p. 2) 

 Pelo exposto, entende-se que a exigência e prática do celibato na Igreja Católica têm 

por objetivo central o controle de atos e a supremacia de sua vontade supostamente sobre as 

vontades individuais; os processos que levam a essa prática disciplinar,  serão  um dos 

focos de interesse  dessa pesquisa.   
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 O contexto histórico e social do surgimento da Igreja Católica 

Apostólica Romana. 

 

 Mesmo não sendo esta uma pesquisa historiográfica, uma breve incursão pelo 

processo histórico e social que  constituiu a  Igreja Católica Apostólica Romana, enquanto 

instituição, poderá nortear a compreensão dos fenômenos objetos desta pesquisa. 

 A história da Igreja mistura-se e de certa forma origina o nascimento do ocidente. 

Sua fundação está oficialmente ligada às palavras de Jesus Cristo a Pedro, conforme o 

evangelho de Mateus “Tu es Petrus , et super hanc petram aedificabo eclesiam meam et 

tibi dabo claves regni caelorum” (Tu és Pedro, e sobre esta pedra edificarei a minha Igreja 

e te darei as chaves do Reino dos Céus. (Duffy, 1998)).  

  Por isso, acredita-se ser Pedro o primeiro dos Papas e conseqüentemente o 

fundador oficial da Igreja, porém, inexistem documentos comprovando a veracidade dos 

fatos, o que permite pensar até mesmo ser uma lenda.  

 Duffy (1998) afirma que essa crença já estava bastante arraigada  por volta do ano 

de 180, quando um documento escrito por Irineu de Lião (um dos mais antigos documentos 

do cristianismo de que se tem notícia) atribuiu claramente a fundação da Igreja não somente 

a Pedro mas também a Paulo. Ele afirma neste documento que Pedro e Paulo juntamente  

precederam toda a linhagem de Papas (inicialmente denominados Bispos) a partir da 

fundação da Igreja; assim,  todos os direitos e atribuições essenciais da Igreja estariam 

contidos já neste documento inteiramente baseado no evangelho de Mateus. 

 A despeito dessas controvérsias, Franco Junior  (1986) nos lembra que somente a 

partir de Leão I (440-461) o Bispo romano passou a ser considerado herdeiro e 

representante do apóstolo Pedro. 
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 Lenda e história mesclam-se de maneira indecifrável neste ponto e, por isso mesmo, 

é corrente que os relatos do processo histórico da Igreja -  para efeitos de pesquisa – 

inaugurem-se juntamente com a Idade Média. 

 É deste ponto portanto que esta pesquisa pretende partir, a título de  

contextualização e posterior análise evolutiva. O recorte dos fatos obedecerá aos objetivos 

ora explicitados, e o contexto geral será utilizado apenas enquanto pano de fundo. 

 O período conhecido como Idade Média  teve duração aproximada de 1000 anos. 

Evidentemente, dado a extensão temporal, os fatos nele contidos são bastante 

diversificados; em função desse longo período de tempo, convencionou-se dividi-lo em três 

fases:  baixa idade média, idade média central e alta idade média. 

 Para efeitos cronológicos a história da oficialização do cristianismo  ocorreu no ano 

de 392, quando então a Roma outrora pagã, aceita oficialmente a religião católica. Iniciava-

se uma era de prosperidade e riqueza para a Igreja, prosperidade essa impulsionada pelo  

contexto social de guerras, pobreza e epidemias no qual ela estava inserida, pois num 

momento de tamanho sofrimento coletivo, a Igreja acenava com a possibilidade da vida 

eterna, amor ao próximo  e  salvação para os verdadeiros arrependidos. 

 É evidente que essa importância foi sendo construída  aos poucos, à medida que o 

cristianismo superava o politeísmo dos bárbaros. Com isso, muitos homens à beira da 

morte, ao perceberem seu fim, convertiam-se, esperando o perdão e a vida eterna, mas não 

sem antes deixar  sua herança para a Igreja. 

 Sua doutrina, antes ameaçada de divisões e controvérsias, pois em tempos anteriores 

havia a divisão de fé entre os cristãos e os bárbaros, entre o monoteísmo e o politeísmo, 

bem como entre seu clero, foi sendo organizada hierarquicamente. Essa organização vinha 

já do tempo do domínio romano, mas seu poderio triunfou apenas na idade média. 

 Assim, este poderio passou a ser forte instrumento de controle social, utilizado pelos 

reis e grandes senhores, para dominar “mentes e corpos”; o clero, ciente de sua 
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importância, também obtinha benefícios com este domínio, já que também exercia poder 

sobre a realeza, além de ser isento de taxas e impostos, acumulando terras e riquezas. 

 O poder era então imenso: ele estava presente no domínio das terras (que era 

riqueza central na idade medieval), na política e acima de tudo, no domínio dos espíritos. 

Deus era posto  como centro de tudo estabelecendo-se  um regime teocrático. 

 Brancatelli (2000) explica que o cristão (como era chamado o europeu medieval)  

acreditava que somente a Igreja poderia salvar sua alma . Para tanto ele deveria seguir os 

mandamentos da religião, reconhecer seus pecados, arrepender-se e evitar novos; também 

precisava se submeter aos sacramentos  e às autoridades eclesiásticas. 

 “O homem medieval ’nascia’ com  o batismo, crescia obedecendo 

aos ensinamentos da Igreja, casava-se numa cerimônia religiosa, assistia 

à missa todos os domingos, recorria à assistência social prestada por ela 

(orfanatos, asilos, hospitais, leprosários), morria e somente descansava 

em paz sob o solo do cemitério! Até sua herança estava, de certa forma, 

sob a influência da Igreja...”  (p.28) 

 A fé superava a razão e o controle exercido pela Igreja era amplo, abarcando 

inclusive a demarcação do tempo, conforme as badaladas dos sinos e o calendário 

gregoriano. 

 Também na cultura o domínio da Igreja era produtor e mantenedor de determinados 

aspectos. As escolas estavam diretamente subordinadas ao domínio eclesiástico e o ensino 

era ministrada em latim por monges, na maior parte das vezes a outros monges. 

 Nas escolas se aprendia aquilo que foi denominado de as sete artes liberais: 

gramática, dialética, retórica, aritmética, música, geometria e astronomia. Dessa forma, a 

imposição de pensamentos era feita pela Igreja, visando à passagem e perpetuação dos 

dogmas. 
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 O poder da Igreja permeava toda a vida social e política da época. Nos primeiros 

séculos da história medieval houve certa cristalização  da hierarquia social. Com a crise 

constante da civilização, acreditou-se que rearranjar e manter as classes sociais impediria 

que a crise voltasse a assolar a sociedade. Franco Junior (1986) esclarece:  

 “Na realidade, contudo, cria-se uma enorme distância social entre 

as camadas. No topo da pirâmide estava a aristocracia senatorial, 

passada para trás com as reformas de Diocleciano (284-305), que tinham 

criado uma aristocracia de serviço, mas novamente ascendente com 

Constantino (306-337). A partir de então a  aristocracia burocrática foi 

absorvida pela elite tradicional através da cultura e do estilo de vida.  

Esta aristocracia senatorial era no séc. IV, em média, cinco vezes mais 

rica que a do século I; o rendimento anual de um senador chegava a ser 

600 vezes maior  que o de um comerciante e 24000 vezes que a de um 

camponês... as camadas médias, rurais e urbanas encolhiam ...  diante 

daquele opressor aparelho estatal de altas e constantes exigências fiscais, 

muitos pequenos proprietários entregavam suas terras a um importante e 

influente personagem, colocando-se sob sua proteção... na prática, aos 

poucos, aquele camponês perdia sua liberdade... por outro lado, o 

latifundiário tirava aquele camponês da órbita do Estado... contribuindo 

para o enfraquecimento deste.”(p.63)”. 

 A compreensão do funcionamento social vigente nos levará ao entendimento das 

circunstâncias em que se deram a fortificação da Igreja e posterior veiculação dos atos 

disciplinares ligados à sexualidade. 

 Outro fator que deve ser levado em consideração é o da organização cultural  

praticada na Idade Medieval.  Para fins didáticos ela tem sido dividida entre erudita e 

popular, ou ainda, como melhor  convém à pesquisa, clerical e laica. 



 
 

40

 Encontramos muitas vezes  nessa época, uma franca oposição entre a cultura clerical 

e laica. A clerical visava produzir elementos que  facilitassem a passagem dos dogmas 

cristãos, além de uma função claramente evangelizadora. Sendo assim, havia dessa parte 

uma recusa pública da outra forma de expressão cultural. Essa prática dava-se através da 

destruição de templos, eliminando temas, sobrepondo práticas, monumentos e temáticas 

cristãs  aos correspondentes pagãos, desfigurando manifestações folclóricas ao mudar seu 

significado. Franco Junior (1986) explica: 

 “Havia em suma, um monopólio da cultura intelectual por parte da 

Igreja... de fato predominava a concepção de que a meta do homem era o 

Reino de Deus, e de que a revelação estava contida nas sagradas 

escrituras...”  (p.128) 

 Dessa forma, qualquer produção cultural deveria necessariamente estar subordinada 

aos preceitos da Igreja; a medicina por exemplo, era vista como uma coadjuvante na cura 

de doentes (sempre pecadores) pela Igreja, desde que o doente/ pecador merecesse tal 

perdão de Deus.  

 A produção literária acontecia nos scriptoria monásticos e, evidentemente, tratavam 

de perpetuar os dogmas cristãos, muito mais do que produzir nova literatura.  Em 

contrapartida, a arquitetura manifestava traços evidentemente greco romanos. Foi a 

filosofia, no entanto, a área cultural que mais se expandiu, pois ao contrário da cultura 

folclórica, ela poderia ser desenvolvida com o intuito de sagrar ainda mais a Igreja em seu 

papel de importância ímpar. 

 Surgiu então, em meados do séc. IV,  a Patrística que, em síntese, procurava 

demonstrar que a doutrina cristã não se chocava com a razão, o que, por conseqüência, 

“provava” a improbidade do paganismo. Seu maior representante foi  Agostinho (354-430); 

para ela a verdade da fé não pode ser demonstrada pela razão, mas a fé pode confirmar a 

razão.  
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 Para Agostinho as coisas são naturalmente boas, porém, podem ser corrompidas. 

Dessa forma, estabelece-se um eixo de pensamento moral e filosófico baseado em três 

premissas: a refutação do ceticismo, a negação do mal e a teoria da graça, segundo a qual a 

função ideológica de justificativa de uma sociedade aristocrática se baseava. Segundo esse 

pensamento, existe o livre arbítrio e, a depender da forma como ele é usado, as pessoas 

merecem ocupar o lugar onde estão; é portanto dessa livre escolha que o homem poderá 

utilizar-se para viver em sintonia com as regras bíblicas e do amor cristão. (Franco Junior, 

1996) 

 O homem medieval fica, portanto, à mercê de todo um sistema  controlador e 

norteador de sua conduta e, em instância mais ampla, de sua vida e de seus bens. 

 Dentro desse movimento cultural devemos destacar a unificação da Bíblia, ocorrida 

no período Carolíngio; foi Alcuíno (735-804) o empreendedor de tamanha façanha, 

unificando o texto bíblico que até então possuía versões incompletas com traduções 

discordantes e um ordenamento de livros muito variável. A unificação do texto conferiu 

ainda maior poder à Igreja. 

 Neste contexto as imagens reproduzidas em pinturas e mosaicos, tanto quanto a 

literatura, prestavam-se à difusão dos valores eclesiásticos na sociedade. A fim de 

transportar em seu bojo os valores de interesse, a arte incorporou valores folclóricos, mais 

próximos dos camponeses. Essa manobra tratava de aproximar o povo dos valores de 

interesse da Igreja. Não raramente, afrescos demonstravam figuras de lobisomem e 

animismo da natureza, excitando o imaginário popular. 

 Mais uma vez convém lembrar a extensão do período medieval; muitas mudanças 

ocorreram, mas aqui o fundamental é tecer um pano de fundo para os primórdios da história 

da Igreja, período no qual estabeleceram-se (por motivos que ainda serão analisados) as 

regras ligadas ao celibato. 

 Ainda antes da abordagem da Igreja católica propriamente dita, faz-se necessário 

uma breve análise dos mecanismos psico-sociais contidas nessa cultura. Franco Junior 
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denomina genericamente esse estudo de “mentalidade medieval” e, em que pese a 

amplitude  do termo por ele utilizado, isso parece servir os objetivos desta pesquisa. 

 A estrutura mental da Idade Medieval foi em grande parte baseada em crenças 

relativas a uma visão sobrenatural do Universo. A luta do bem contra o mal calcado no 

simbolismo esteve presente durante todo este vasto período. 

 O homem medieval tinha no sagrado o referencial de todas as coisas ligadas ao 

religioso, fenômeno psico social típico de sociedades agrárias muito dependentes da 

natureza e portanto à mercê de forças desconhecidas e não controláveis. 

 Além disso, a fragilidade da vida, devido às epidemias  constantes, propiciava ao 

homem da Idade Média  uma posição de ligação com o divino, com o sobrenatural, visto 

haver a promessa de uma vida pós-morte melhor do que a terrena. 

 Embora a visão do sagrado preceda em muito o século XIII, o termo “hierofonia” 

foi posteriormente consagrado por  Mircea Eliade,  significa “manifestações do sagrado” 

(Franco Junior, (1986); o homem medieval não via o sobrenatural como algo propriamente 

destacado do natural, pois entendia a natureza num sentido muito amplo. Dessa forma o 

sobrenatural se mostrava no natural, a partir de chuvas, relâmpagos ou qualquer fenômeno 

climático ou epidêmico.  

 É possível portanto perceber o quanto o homem medieval estava preso a temores 

incontroláveis por sua ignorância, temor ou fé. Franco Junior esclarece: 

 “A concretude da religiosidade medieval deriva de seu forte 

dualismo da crença da onipresença de anjos e demônios a quem se 

procurava atrair ou exorcizar. Desde o século III crescia a importância 

atribuída às forças maléficas, o que ajuda a explicar a própria vitória da 

Igreja, pois os missionários triunfaram principalmente devido à derrota 

dos demônios, conseguida por meio de exorcismos e curas milagrosas” 

(p.151). 
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 A atividade humana era regulada pelo dia e noite; na ausência de luz artificial, à 

noite cabia o recolhimento e o imaginário coletivo lhe atribuía perigos fabulosos. 

 O homem dispunha no entanto de artifícios hierofânicos a seu favor para a proteção 

na luta entre o bem e o mal. Os sacramentos ministrados pela Igreja como por exemplo a 

comunhão, era vista como contato mágico com o Divino, gerando proteção contra o mal. 

 Em fins do século XII, quando foi encontrada a correspondência de Abelardo e 

Heloísa, na qual encontra-se uma síntese da história dos dois amantes acontecida um século 

e meio antes,  encontramos a seguinte observação de Abelardo em relação à cruel castração 

que sofreu a mando do cônego Fulbert, tio de Heloísa, por ter feito dela sua amante. 

 “A graça divina me purificou mais do que me mutilou, privando-me 

de um membro tão vil, que a vergonha ligada à sua função lhe vale a 

apelação de ‘partes vergonhosas’, e que ninguém ousa designar por seu 

nome. Fez ela outra coisa senão afastar de mim a impureza do vício, a fim 

de preservar minha inocência espiritual? Conta-se que vários sábios 

famosos, desejosos de conservar sua pureza interior, levantaram a mão 

contra si mesmos, apagando assim de sua vida a mancha da 

concupiscência...”   (Abelard, 1979, p.141) 

 Temos portanto que essa aversão ao corpo, enquanto instrumento destrutivo do 

próprio desenvolvimento humano, não se inaugura com o desenvolvimento da Igreja 

Católica; esta apenas utiliza e dogmatiza preceitos antigos, em benefício próprio. 

 Na verdade, as restrições sexuais da antiguidade parecem ter origem em 

considerações médicas; Heinemann (1999) nos lembra que Pitágoras no séc. VI orientava 

as pessoas para que satisfizessem os apelos sexuais no inverno mas não no verão; 

moderadamente utilizar-se dele na primavera e no outono, mas jamais no verão, embora 

não fizesse bem à saúde em qualquer uma das estações. Perguntado sobre a melhor época 

para fazer amor, ele respondeu que nenhuma, exceto se o indivíduo quisesse enfraquecer.  
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 Percebemos portanto, a mentalidade dos homens medievais, como oriundas de um 

raciocínio muito mais antigo e enraizado no qual o pecado, o juízo final, o medo do castigo 

e a subserviência ao poder  estavam presentes o tempo todo. Embora o celibato não esteja 

aqui explicitado como foco pertinente, entender suas origens trará a esta pesquisa lastro no 

que se refere a sua instauração e manutenção. 

 É neste contexto todo que a importância da Igreja enquanto produtora de dogmas e 

disciplina pode ser entendida. Greeley (1980) ressalta o poder da religião na organização 

social humana; não se trata da crença em si, mas da influência que um líder religioso e 

moral pode ter sobre os acontecimentos sociais, fomentando-os ou evitando-os. Esse poder, 

no entanto, para ser efetivo, deve necessariamente ser organizado e hierarquizado. É assim 

que encontramos os primórdios da organização da Igreja Católica Apostólica Romana. 

   Inicialmente a organização da hierarquia eclesiástica visava a consolidação da 

recente vitória do cristianismo. Ato contínuo, a aproximação da Igreja ao poder político, 

garantia à Igreja uma amplitude maior de ações controladoras. Com isso, à medida que o 

tempo avançava, a Igreja afastou-se da comunidade laica, para passar a dirigi-la com o 

poder conferido por ela mesma. 

 Historicamente, há muitas controvérsias a respeito da organização política da Igreja 

Católica. Gonzalez (1978) esclarece: 

 “As origens do bispado (e do poder episcopal organizado) romano, 

se perderam na penumbra da história; a maior parte dos historiadores 

concorda com que Pedro esteve em Roma...porém, não existe nenhum 

documento antigo que diga que Pedro transferiu sua autoridade  

apostólica aos seus sucessores...” (p.62) 

 Esse estado de coisas sofreria ameaças apenas no século XVI, com a reforma 

protestante. De certa forma a Igreja  promoveu a junção do povo germânico e romano;  

dessa articulação resultaria toda a estrutura da Idade Média. 
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 Nascida no bojo da civilização romana, a Igreja ia aos poucos articulando formas de 

atuação e poder que reverberavam em toda a sociedade. Assim, sem maiores problemas a 

Igreja passa a ser herdeira do império romano. 

 A fim de continuar exercendo seu poder, e à medida que seu domínio demonstrou 

chances de prosperar, começou a surgir a necessidade de estabelecer uma hierarquia de 

poder que a regesse. Esta hierarquia regulava os ofícios religiosos, orientava quanto às 

questões de dogma, executava obras sociais como, por exemplo, a criação de orfanatos e 

leprosários e também combatia o paganismo¹. 

  É importante lembrar que o Cristianismo foi decretado como religião oficial 

apenas em fins do século IV; até então, e mesmo após, muitas religiões pagãs coexistiam; 

geralmente ligadas ao culto de vários Deuses e a rituais ligados à natureza; coube à Igreja 

combatê-los ou, quando não era possível devido ao seu enraizamento no inconsciente 

coletivo, transformá-los dentro de moldes cristãos. 

 Esse fato estava calcado no texto bíblico em que Jesus indicava Pedro como seu 

sucessor na terra.  Mais do que isso, ele indicava os doze apóstolos como responsáveis pela  

difusão de sua doutrina, curar doenças e expelir demônios. Os apóstolos, por sua vez, 

transmitiram essa missão e poder aos bispos, que fizeram o mesmo com seus auxiliares. 

 Dessa maneira, a Igreja começou a contar com uma estrutura forte e profundamente 

respeitada e temida pelos laicos. Segundo Guareschi (2000) a definição de política de 

identidade versa sobre a maneira pela qual os grupos sociais e culturais se organizam para 

formar suas identidades: 

 

_________________________________________________________________________ 

¹No sentido bíblico pagão é toda a pessoa  historicamente reunida em povos, que, em sua constituição de 

povos, não foi ainda alcançada pela mensagem cristã ou a rejeitou em nome das próprias tradições 

históricas. (Maurier, teologia Del paganismo, Torino, 1968) 
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“... políticas de identidade são um modo de compreender ações coletivas e 

individualizadas de uma forma que não marginalize as experiências de 

vida das pessoas oprimidas ou excluídas da sociedade pelo fato de 

buscarem reconhecer alguma identidade social e cultural que seja 

diferenciada das dominantes. As políticas de identidade procuram então 

compreender a complexidade e as contradições da subjetividade humana.” 

(p.111) . 

 Também se pode pensar em políticas de identidade quando um grupo dominante 

estabelece normas e mecanismos sociais para sua manutenção; no caso desta pesquisa, a 

política de identidade vigente na Igreja Católica, incluiria o celibato como uma das bases 

norteadoras desse controle, ou seja, um mecanismo pelo qual a situação vigente  se mantém 

através de disciplina baseada em dogmas; a manutenção desse controle garante a mesmice 

(Ciampa, 1996), necessária à instituição. 

 Ciampa (1996), refere-se à mesmice como preservação da aparência de não-

metamorfose, já que é impossível  manter a inalterabilidade ao longo do tempo. Essa 

aparência é conseguida pelo trabalho da re-posição. Da mesma maneira que é necessário 

repor cotidianamente as energias para conservar o equilíbrio estável de nosso corpo (sob 

pena de emagrecermos ou engordarmos), também nossas relações precisam da reposição do 

que é pressuposto  em cada caso; a amizade por exemplo, só se mantém se as 

pressuposições de confiança, respeito, afeto, etc. são repostas continuamente. 

 “... Na verdade, evitar a transformação- manter-se inalterado é 

impossível; o possível, e que requer muito trabalho, é manter alguma 

aparência de inalterabilidade, por algum tempo, como resultado de muito 

esforço, para conservar uma condição prévia, para manter a mesmice” 

(p.165) 

 No caso do celibato, que faz parte da identidade convencional pressuposta do 

sacerdote, o controle da sexualidade precisa ser reposto permanentemente, cotidianamente, 
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a qualquer momento. Por isso não se trata da identidade de um eunuco; por isso, trata-se de 

um voto, de uma promessa de luta para vencer os “desejos da carne”. Desse modo, a 

reposição da “mesmice”, caso expresse uma renúncia do sujeito como expressão de sua 

autonomia, pode ser interpretada como autonomia de uma individualidade que diz “não” a 

sua sexualidade. Contudo – e este seria o cerne da questão – como interpretar um 

cerceamento que é imposto de forma heterônoma? 

 Nesse sentido, podemos entender o contraponto do raciocínio de Guareschi, ainda 

apoiados em Ciampa, pois em grupos cuja disciplina aparece de maneira claramente 

cerceadora, os indivíduos podem se sentir impedidos de viver experiências de vida 

transformadoras;  são forçados a reproduzirem a situação vigente pela conveniência que 

trazem à própria manutenção institucional, conforme a interpretação de um poder 

hegemônico. 

 Este impedimento poderia ser um mecanismo de reprodução disciplinar no qual 

dificilmente o indivíduo pode fazer uso de sua autonomia sem que com isso, sofra ação 

punitiva de alguma espécie. No caso dos sacerdotes transgressores da regra celibatária, essa 

pode ser uma dupla punição, já que, baseada dogmaticamente em pureza e castidade, o 

desvio da regra não é interpretado só no âmbito humano, mas também no divino. 

 Em relação ao controle  da sexualidade (inicialmente de seu clero) exercido pela 

Igreja , Franco Junior (1986) esclarece: 

 “Inicialmente não havia condições definidas para o acesso à função 

eclesiástica. Apenas no século IV  determinou-se que somente homens 

livres poderiam ingressar no clero e proibiu-se a passagem direta do 

laicato para o episcopado, tornando-se necessário exercer antes uma 

função inferior...  O celibato não era obrigatório, apenas recomendado, 

surgindo a primeira legislação a respeito na Espanha, onde o sínodo de 

Elvira em 306 proibiu o casamento aos clérigos sob pena de destituição. 

Apoiada pela autoridade dos padres da Igreja, a prescrição foi aos poucos 
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se impondo ao clero de outros locais. Também ao longo do século IV se 

firmavam outros elementos que separavam o corpo eclesiástico do 

conjunto social: a isenção de impostos e o privilégio de um tribunal 

próprio, a que mesmo os laicos estavam às vezes submetidos.”  ( p.109) 

 Outro aspecto a ser levado em consideração é o papel da mulher em relação à 

sexualidade nessa sociedade; basicamente os padres poderiam pecar ou se abster de 

mulheres tidas muitas vezes como corruptoras da moral e vontade do homem. A bula da 

Inquisição, escrita em 1484, revela claramente as articulações entre sexualidade e poder. 

Nos quatro séculos de “caça as bruxas” (entre  os séculos XIV e XVIII) estima-se que cerca 

de cem mil mulheres foram  queimadas vivas. 

 Conforme a Igreja ia ascendendo ao poder, a heresia perdia espaço e seu perigo era 

controlado.  Essa ascensão necessitava de um respaldo em regras e leis estabelecidas de 

maneira cada vez mais sistematizada. Franco Junior  lembra: 

 “O perigo representado pela heresia não era tanto a perda de 

algumas almas, mas o do contágio que poderia comprometer a totalidade 

do rebanho de Cristo. Justifica-se portanto, destruir uma parte para salvar 

o todo.” (p.165) 

 É importante ressaltar que o homem medieval vivia sob o terror da expectativa do 

fim dos dias; para ele, o juízo final não tardaria e por isso mesmo é que, para ganhar o 

Reino  Celeste, qualquer sacrifício terreno valeria a pena. A comunicação entre o mundo 

humano e divino estava sempre aberta, e as atitudes “deste mundo”, reverberavam no outro. 

 Com isso tudo, foi se estabelecendo um conjunto disciplinar da Igreja Católica que 

foi e é bastante complexo e geralmente obtido a partir de Concílios e deliberações do clero 

regido pelo Papa. No caso do celibato, o Concílio de Trento ((1545-1563) define a prática 

como regra, embora  em Concílios anteriores, como o de Elvira, já houvesse alusão ao 

tema. 
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 A moral sexual no cristianismo primitivo (séculos I a VII), demonstra como era 

entendido o amor carnal nas primeiras gerações cristãs; Vidal (1993), esclarece que foi 

necessária uma adaptação bíblica às novas situações impostas pelo pensamento cristão; esse 

pensamento pode ser apreendido através de escritores cristãos antigos, divididos em três 

grandes grupos: padres apostólicos, padres apologetas e escritos da época patrística. 

 A fim de compreender os primórdios dessas raízes morais do pensamento cristão em 

relação à sexualidade, enuncio brevemente aqui os preceitos de cada grupo. 

 Nos escritos dos padres apostólicos¹ encontramos abundante material catequético, 

nos quais vão se perfilando, sob o influxo do pensamento judeu e greco-romano, os 

critérios morais para uma ética cristã. 

  São representantes deste grupo documentos como as cartas de Clemente Romano, 

cartas de Inácio de Antioquia e a produção literária do Pastor de Hermas, dentre outros. 

Aqui se menciona alguns aspectos ligados à moral sexual, produzidos pelos autores acima 

descritos, e ilustrativos de forma genérica, da formação do pensamento corrente na época 

sobre os aspectos morais ligados a sexualidade. 

 Vale lembrar que  o termo “apóstolo” significa “enviado”, indicando oficialmente 

uma pessoa mandada pelo rei para representá-lo. (Pacomio, 2003); o apostolado é portanto, 

a incumbência ou ação de um apóstolo. 

 

_________________________________________________________________________ 

  ¹ Por padres apostólicos entende-se um grupo que produziu uma primitiva literatura cristã; essa 

nomenclatura foi utilizada a partir do século XVIII, e assim foram denominados devido à sua proximidade 

temporal com época apostólica. Dentre outros documentos, os mais conhecidos são: a primeira carta de 

Clemente (96 d.C), as sete cartas de Inácio de Antioquia (c. 115-120),carta de Barnabé do pastor de Hermas 

(escrito em Roma por volta de 140), dentre outras. Estes textos conservam uma estrutura espiritual do 

cristianismo pós-apostólico que geralmente referia-se a uma síntese entre tradição judeu-helenista e anúncio 

cristão. (Padovese, 1999) 
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 O aspecto sexual figura entre os catálogos dos vícios; na catequese de “Os dois 

caminhos”, consta: “não matarás, não adulterarás, não corromperás os jovens, não 

fornicarás, dentre outros...  

 ...Não sejas cobiçoso, pois a cobiça conduz à fornicação... Nem 

desonesto em tuas palavras, nem arrogante em teus olhos, pois de todas 

essas coisas, nasce o adultério; e ainda: o caminho da morte é este: antes 

de tudo, é caminho mau e cheio de maldição – mortes adultérios, cobiças, 

fornicações...”(Vidal, 1985 p.426) 

 Note-se como as práticas sexuais figuram entre perfídias tais como corrupção, 

assassinato, cobiça, etc. Vidal afirma: “corrupção, adultério, pederastia, aborto; esses são 

os vícios maiores que se reprovam  na catequese de ‘os dois  caminhos’” (p.575) 

 Na carta de Clemente Romano, encontra-se uma alusão à moral sexual, e às virtudes 

cristãs conforme este trecho: 

  “Agora, pois, como somos uma porção santa, pratiquemos tudo o 

que concerne à santidade, e assim, fujamos de toda calúnia, de todo 

amplexo execrável e impuro, da embriaguez e revoltas das abomináveis 

invejas, do odioso adultério, da abominável soberba” (p.576). 

 Além disso, encontramos nas cartas de Inácio de Antioquia uma moral 

cristocêntrica e mistérica; os preceitos cristãos nascem logicamente da vida de Cristo, de 

seu santo exemplo e da extensão de seus ensinamentos através da Igreja. Essa moral é 

facilmente encontrada em muitos trechos das cartas de Inácio enviadas a Policarpo. Dentre 

os trechos, ressalta-se o que fala sobre o celibato, pois sua declaração revela uma motivação 

calcada na humildade e pureza: 

 “... se alguém se sente capaz de permanecer na castidade para 

honrar a carne do Senhor, que permaneça sem desvanecimento. Se 
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ensoberbar-se, estará perdido e ao se julgar mais que o Bispo estará 

corrompido” (p.576). 

 

 O pastor de Hermas utiliza-se de metáforas e figurações; mesmo assim, podemos 

observar em seus escritos uma forte moral cristã; esse ensino moral exerceu forte influência 

na formação posterior dos padres,  denotando uma moral sexual rígida quando na época do 

seminário. Num dos trechos, Hermas faz a seguinte citação: 

 “Da fé se engendra a continência, da continência a simplicidade, da 

simplicidade a inocência, da inocência a modéstia, da modéstia a ciência, 

da ciência a caridade”.(Vidal, p.577) 

 Os padres apologetas do século II apregoam uma revolução moral exigida pelos 

preceitos cristãos; eles têm em seu discurso dupla função: procuram defender os cristãos  de 

seus inimigos pagãos e judeus, e atacar as idéias religiosas destes grupos. Seus maiores 

representantes são: Aristides com seus tratados apologéticos, o discurso a Diognetes e os 

escritos de  Taciano, Atenágoras e Teófilo. Além disso esse grupo de padres enaltecia a 

moral cristã, basicamente com escritos que valorizavam  a não adulteração, não fornicação, 

não levantamento de falso testemunho, com o intuito único da espera na ressurreição dos 

mortos e da vida que estaria por vir. São Justino discorre sobre o fundamento moral de 

Jesus sobre, dentre outros valores, o da castidade: 

 “Assim, pois, para o nosso mestre, não somente são pecadores os 

que contraem duplo matrimônio, conforme a lei humana, mas também 

aqueles que olham para uma mulher para desejá-la. Para ele não só é 

repelido quem comete de fato o adultério, mas também aquele que o quer 

cometer, uma vez que diante de Deus não estão patentes somente as obras, 

mas também os desejos. E entre nós há muitos e muitas que, tornados 

discípulos de Cristo desde crianças, permanecem incorruptos até os 

sessenta ou setenta anos, e eu me glorio de podê-los mostrar entre todas 
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as categorias de homens. E isso sem contar a multidão incontável 

daqueles que se converteram de uma vida dissoluta...” (Apologia  I XV,57 

in Vidal p.578). 

 São Justino ainda relata com exortação  no capítulo 29 de “Apologia”, o caso de um 

cristão de nome Félix que apresentou um pedido formal ao então prefeito da cidade para 

que seu médico lhe cortasse os testículos; o prefeito negando tal pedido, obrigou  o jovem 

ao celibato voluntário até o fim de seus dias. A castidade é portanto valor central nos 

primórdios da doutrina cristã, sendo incentivada e até mesmo exortada em variadas 

circunstâncias. 

 Finalmente os apologistas defendiam a moral inatacável dos cristãos, ao mesmo 

tempo em que denunciavam os costumes depravados dos pagãos; Atenágoras in Vidal por 

exemplo, em “Apologia I- XVII”, ataca os não cristãos da seguinte maneira: 

 “...assim se reúnem agora rebanhos de crianças para o único fim de 

se usar torpemente delas; e toda uma multidão mesmo até de mulheres 

como de andróginos e pervertidos está espalhada por cada província para 

semelhante abominação... sendo assim que vosso dever seria extirpá-los 

de vosso império...” (p.285) 

 Quanto aos escritos da época patrística¹, podemos afirmar que embora eles não 

ofereçam explicações detalhadas a cerca da moral sexual cristã, é possível encontrar neles 

perspectivas e orientações que exerceram grande influência na moral sexual que vinha 

sendo delineada, notadamente em três pontos da moral sexual: valor dado à sexualidade, 

esboço de uma moral matrimonial e vícios e virtudes do comportamento sexual.  

______________________________________________________________ 

 ¹A patrística tem por objeto os textos literários cristãos  dos primeiros séculos. Predomina na 

patrística o interesse dogmático e doutrinal desses escritos... a patrística constitui uma ciência histórica com 

estatuto autônomo e não subalterno à teologia, sejam quais forem os serviços e conhecimentos que ela pode 

oferecer. (Padovese,1999) . 
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 Um dos máximos valores da moral sexual desta época é a virgindade; ela, ao lado 

do martírio sempre foi considerada como um dos mais elevados valores da moral cristã; por 

outro lado, o sacramento do matrimônio; embora casados, os cônjuges deveriam 

contemplar o ideal de amor cristão, contrário à liberdade sexual apregoada pelos pagãos. 

Vidal (1993), explica: 

 “Ao enaltecer o ideal de virgindade nem sempre se teve em conta a 

necessidade de vê-la em relação com o matrimônio. Ao mesmo tempo e 

pela mesma razão apareceu uma concepção da sexualidade tomando como 

ponto de partida a continência. O sexual é força que precisa ser contida: 

por isso a importância da castidade. Nasce assim uma tonalidade 

restritiva, moderadora e continente que prevaleceu depois na concepção 

da castidade e de toda norma sexual cristã” (p.582) 

 O trecho acima ilustra de maneira inequívoca a presença da restrição sexual, que 

posteriormente serviria como uma das bases para a implantação da norma do celibato na 

Igreja Católica. 

 Ainda nesse conjunto inicial de preceitos morais, existe o esboço de uma moral 

sexual matrimonial; essa matéria, extensa e complexa tem como um de seus maiores 

representantes Tertuliano (que considera o matrimônio quase repugnante, um mal 

necessário à preservação da espécie) e Agostinho; seu pensamento é mais complexo; para 

ele o matrimônio não é em si um pecado, mas vem mesclado com um mal que deve ser 

cuidado e vigiado o tempo todo pelos homens. 

 Segundo Vidal, a argumentação segue o seguinte raciocínio: certas coisas são boas 

em si mesmas, tais como a sabedoria a saúde etc. ; outras, são boas enquanto meios para 

obter as primeiras, tais como o sono a alimentação, etc. Entre estas últimas Agostinho 

coloca o ato conjugal. A privação e a sexualidade estariam portanto “liberadas”, dentro de 
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uma aceitação religiosa se os fins fossem procriativos; caso contrário, a privação seria a 

forma mais honrosa de manter-se na dignidade humana, perante os preceitos bíblicos. 

 Dessa forma, unicamente o fim procriativo justificaria a relação sexual. A limitação 

imposta às falhas nos costume (como falta de pudor em banhos públicos, relações 

sodomisadas e com animais, conversações lascivas,  etc.) esclarecem esse raciocínio. 

 Com base nestes e em outros tantos pensamentos, originou-se toda a moral cristã, 

que juntamente com os dogmas acima mencionados, culminaram na formação da disciplina 

da Igreja Católica Apostólica Romana. 

 Os dogmas podem ser, portanto, considerados fontes primárias da estrutura 

disciplinar da Igreja Católica; baseada neles as regras parecem ganhar força uma vez que os 

motivos morais estão por eles subsidiados. 

 Por isso, é importante ressaltar que o celibato parece uma norma da Igreja Católica e 

não um dogma, exatamente por se tratar de uma decisão constituída ao longo de sua história 

para alguns aspectos de preservação de interesses da Instituição. 
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 O celibato 

  

 De posse de um pano de fundo geral, podemos agora seguir em direção  à 

compreensão da instauração do celibato na vida eclesiástica, bem como considerar a 

situação atual de sua permanência. Não se trata aqui de estudar o problema teológico ai 

envolvido uma vez que a pesquisa trata basicamente da questão da identidade humana e sua 

constituição a partir dessa situação específica. 

 As informações fornecidas portanto, longe de aprofundaram o assunto, apenas 

norteiam a reflexão posterior das histórias de vidas dos padres eleitos como sujeitos dessa 

pesquisa.Cappelli (1993), define que celibato: 

  “...é o estado daquele que não está unido em matrimônio. Pode ser 

voluntário ou forçado, conforme tenha sido escolhido livremente ou 

determinado por circunstâncias que impossibilitam o casamento . Na 

perspectiva cristã, o celibato livremente escolhido assume um significado 

claramente positivo, como uma maneira de viver a sexualidade afetiva, 

como forma de amor, como vocação especial.” (p.102) 

 Encontramos muitas vezes o termo “virgindade consagrada” como alusão 

abrangente da livre renúncia ao matrimônio e a qualquer vivência da sexualidade para uma 

doação purificada a Deus. Por outro lado, o termo “celibato” em que pese que seu 

significado não está ligado estritamente ao clero, é usualmente ligado ao celibato 

eclesiástico.  

 A indicação celibatária não tem origem na disciplina da Igreja Católica Apostólica 

Romana; ela tem raízes muito anteriores, baseadas em reflexões filosóficas na Grécia do 

século III em diante. 
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 Essas raízes têm origem na convicção da supremacia da alma sobre o corpo, e da 

poluição deste último, especialmente no caso da mulher, que em última instância, corrompe 

a perfeição contida no masculino As raízes desse raciocínio são portanto, pagãs e remontam 

ao início da própria civilização ocidental. 

 É importante ressaltar que a este estudo interessa fundamentalmente a formação de 

valores a partir da visão da organização política e social da idade medieval, já que é nela 

que surge a Igreja Católica Apostólica Romana. As origens da cultura ocidental misturam-

se com as da própria Igreja Católica.                        

 Segundo Wrosz (1998), a Igreja Católica reconhece que a exigência do celibato dos 

padres não é lei divina, mas lei eclesial, que em circunstâncias especiais poderia ser 

abolida; porém acredita que a opção pela maior perfeição (ou seja, seguir a tradição 

apostolar do celibato) é o melhor caminho. Esse raciocínio baseia-se no fato de que os 

apóstolos abriram mão do convívio familiar para que pudessem pregar livremente a palavra 

de Cristo e, em maior amplitude, a propagação do Reino de Deus. Uma das vantagens 

adicionais do celibato seria portanto maior tempo para servir a Deus.  

 Severino (1994) explica que o desenvolvimento histórico e social da sociedade 

ocidental deu-se a partir da fusão de três grandes vetores culturais: o judaísmo, o helenismo 

e o cristianismo. 

 “As feições da cultura ocidental, são resultantes do diálogo, do 

confronto, da afirmação ou negação de princípios fundamentais que 

embasavam a concepção da existência humana e a visão de mundo dessas 

três culturas” (p.45) 

 A fim de compreender tais mecanismos, faz-se necessário uma breve incursão pelos 

pensamentos de  Agostinho, pois é considerado forte lastro da defesa e formação do 

pensamento celibatário na Igreja Católica; ele baseou-se na filosofia grega, notadamente em 

Japiassu explica que Agostinho genericamente raciocinava da seguinte maneira: 
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 “Sua filosofia tem como preocupação central a relação entre a fé  e 

a razão, mostrando que sem a fé, a razão é incapaz de promover a 

salvação do homem e de trazer-lhe felicidade. A razão funciona assim, 

como auxiliar da fé, permitindo esclarecer, tornar inteligível aquilo que a 

fé revela de forma intuitiva. Este, o sentido da célebre fórmula 

agostiniana:’ creio para que possa entender’ “ (1989, p.15) 

 Aspectos como o pecado original e a salvação através da purificação pela fé, foram 

assuntos de interesse para Agostinho. Evidentemente, o pensamento Agostiniano abrange 

outros aspectos da religiosidade; para esse estudo, o foco levará em conta apenas os 

aspectos ligados à sexualidade. 

 Para Agostinho¹, o desejo é chamado de concupiscência ou lascívia. Essa lascívia 

pode ser de gula, poder ou sexo, mas ele geralmente retrata as questões ligadas à 

sexualidade como as mais pecaminosas e perigosas de todas.Hagglund (1989), lembra:  

“...na opinião de Agostinho, nossa condição pecaminosa (também) 

herdada, nos torna culpados perante Deus; com base no pecado original, 

o homem é digno da condenação divina. À luz disso, Agostinho concluiu 

que crianças não batizadas estão sujeitas à condenação” (p.115) 

 A lascívia sexual é a “pior” de todas as lascívias, porque ela rouba a vontade do 

homem, faz com que haja sucumbência da alma sob o corpo; a partir do surgimento do 

desejo sexual, o homem não mais se domina; ao contrário, é dominada por forças alheias a 

sua vontade racional. Está aí portanto, a raiz dos perigos que a vivência plena da 

sexualidade pode representar. 

___________________________________________________________________ 

 ¹Agostinho (354-430), cujo nome completo era Aurélio Agostinho, bispo de Hipona, nascido em 

Tagaste, região que hoje corresponde a Argélia, é considerado como um dos representantes mais importantes 

do pensamento platônico no surgimento da filosofia cristã. Ele elabora uma síntese extensa entre o 

pensamento filosófico clássico e o cristianismo. 
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 Há uma necessidade de se eliminar o desejo sexual da vida do homem para que ele 

não peque; Agostinho fala aos outros homens sobre essa necessidade. Para ele, as mulheres 

seriam então, objetos que incitam os desejos dos homens.  

 O pensamento de Agostinho é tão importante para os primórdios da Igreja Católica, 

e sobrevive tanto tempo depois de sua fundação, porque  ele ecoa no pensamento corrente 

social. Nesse sentido, ele teria sido apenas um porta voz da vontade vigente na época.  

 A questão da sexualidade é tão central em Agostinho que é clara sua própria luta 

pessoal contra esses desejos; as mulheres são as principais disseminadoras da luxuria e do 

desejo, e é por isso que elas devem ser evitadas a todo custo pelo homem Schott (1996) 

explica:. 

  “Ao ver de Agostinho, as tentações da carne não só apenas se 

apresentam como  um perigo para a nossa devoção piedosa a Deus, como 

interferem também na adequada função da nossa mente. Em ‘A cidade de 

Deus’ onde aponta a luxuria como levando ao maior de todos os prazeres 

do corpo, comenta ele... Portanto, teoricamente deve-se erradicar a 

luxuria. Agostinho roga a Deus para eliminar o fogo da sensualidade, que 

o provoca mesmo enquanto dorme...” (p. 67) 

 As relações humanas ideais devem ser destituídas de desejo e de toda a impureza 

que a realização do mesmo possa trazer. Agostinho só concebe a sexualidade enquanto 

expressão humana pura, quando ela é apenas é tão somente experienciada para procriar. 

 Para Agostinho, o corpo ideal, é aquele livre de desejo e, quando purificado, só tem 

valor porque é instrumento da alma; a alma é portanto o “bem” do corpo. Este é um corpo 

destituído de lascívia e seu único motivo é o abrigo e morada do espírito. 

 A fim de manter essa pureza, existe a necessidade imperativa de evitar contato 

sexual com as mulheres; assim afirma Agostinho: 
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 “Nada há que eu esteja mais decidido a evitar que as relações com 

uma mulher. Sinto que nada há que tanto degrade a alta  inteligência de 

um homem quanto os braços de uma mulher e o contato com seu corpo, 

sem o que, é impossível possuir uma esposa” (Agostinho apud Schott, 

1996).  

 Com tantas contra indicações relacionadas à vivência sexual entre um homem e uma 

mulher, é evidente como isso corrobora para a indicação celibatária dentro da Igreja 

Católica Apostólica Romana. 

  O celibato evoluiu progressivamente, baseado sempre na questão da impureza 

carnal e do pecado. As raízes pagãs de sua indicação, foram aos poucos sendo incorporadas 

pelos pensadores da Igreja Católica, e aquilo que em princípio era uma indicação, uma 

sugestão, passa aos poucos a ser uma lei cristã indiscutível. 

 Como o sexo e o prazer corrompiam a alma, muitos sacerdotes  já adotavam a auto 

castração, numa atitude que os livrava do torturante prazer carnal. Isso porque a 

proximidade dos deuses dependia da abstinência sexual, já que a prática do sexo maculava 

o corpo e a alma. 

Heinemann (1999) explica: 

 “Os primórdios do ataque celibatário ao corpo são encontrados já nos 

séculos iniciais de nossa era, embora esse desenvolvimento só fosse 

determinado por lei tardiamente, e mesmo assim, em dois estágios: 

primeiro em 1139, quando o Papa Inocêncio II declarou a ordenação 

clerical um impedimento ‘destrutivo’; o que significava, que o casamento e 

a ordenação eram mutuamente exclusivos. Todo casamento por parte dos 

sacerdotes depois dessa data foi invalidado. A Igreja tinha então um 

instrumento nas mãos para impedir o casamento de padres. Mas depois 

obteve um outro instrumento de controle: no Concílio de Trento (1545-63), 
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criou-se uma cerimônia formal obrigatória para contrair-se o 

casamento...” (p.113) 

 Antes desse concílio, não havia a exigência de uma cerimônia formal para contrair o 

casamento; os casais uniam-se de várias maneiras: em segredo, com testemunhas, com ou 

sem sacerdotes. Com a exigência da formalidade do ato do casamento (inclusive com o 

conhecimento social, já que a cerimônia é um ato público e como tal, do conhecimento de 

todos da comunidade), impedia-se que homens casados viessem a se tornar padres. 

 Embora esse fosse o marco oficial do início do celibato, como mencionado acima, 

essa história é antiga e bastante conturbada; muito antes desses eventos ocorreu o Sínodo¹ 

de Elvira na Espanha (início do séc. IV); ali, houve a decisão de que os bispos, padres e 

diáconos, ou mais genericamente, todos os clérigos que executassem algum serviço 

santificado de altar, deveriam necessariamente se abster de relações sexuais com suas 

esposas e portanto não ter mais filhos (note-se que inclusive a liberalidade de manter 

relações sexuais para procriar desaparecem) (Heinemann,1999) 

 Caso algum clérigo violasse essa decisão, seria sumariamente excluído da Igreja 

Católica. Note-se como a decisão da exclusão das mulheres na vida dos clérigos é 

gradativa: embora o sínodo de Elvira proibisse contato carnal, os clérigos poderiam 

permanecer casados.  

 Essa decisão do Sínodo de Elvira não teve repercussão imediata na Igreja Católica, 

especialmente na Igreja Oriental que não aderiu a este movimento celibatário compulsório.  

_________________________________________________________________________ 

 ¹Apenas a título de esclarecimento geral, vale lembrar que Sínodo quer dizer Assembléia de párocos 

presidida pelo Bispo (ou autoridade que o valha),  para traçar diretrizes sobre assuntos da diocese. Concílio 

significa assembléia de prelados da Igreja Católica para tratar de assuntos doutrinares, disciplinares etc. 

(Luft, 2000). Pacomio no Lexicon (2003)  esclarece que a prática sinodal certamente originou-se da 

necessidade sentida pelos bispos  de consultar um ao outro sempre que os problemas assumiam alcance mais 

amplo que o local, mas também de sua consciência de construir um corpo episcopal encarregado de guardar 

a tradição apostólica. 
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 Ao longo do tempo, outros Sínodos aconteceram, e neles outras decisões ligadas ao 

celibato foram sendo tomadas. 

 O primeiro Concílio Ecumênico de Nicéia em 325 frustrou a tentativa de impor o 

celibato de forma mais ampla; Heinemann, explica:  

 “Presume-se que o Bispo espanhol Hósio de Córdova, que já 

assumira a liderança em Elvira, foi um dos que propuseram a proibição 

das relações conjugais para os padres em Nicéia também...o bispo 

Panúcio, homem de grande prestígio, ergueu-se e disse que nenhum jugo 

pesado desse tipo deveria ser colocado sobre o clero, pois o casamento 

era algo de honrável. Bastava aos que entrassem para o clero solteiros  

não se casarem depois, mas nenhum padre deveria ser separado da 

mulher com quem se casara enquanto ainda era leigo.” (p.114)  

 Outros Sínodos se seguiram e, com eles, discordâncias em relação à conduta 

celibatária. 

  O Sínodo de Gangra, que aconteceu entre 340 e 341, defendeu os padres casados, 

alegando a legitimidade de seu cargo eclesiástico;  porém, o Concílio de Cártago, ocorrido 

em 390, confirmava aos clérigos as obrigações celibatárias estabelecidas no sínodo de 

Elvira; igualmente, 11 anos depois, o Sínodo de Cartago (371) reforçava a decisão.  

 Conforme o tempo ia passando mais e mais se fechava o cerco em torno da decisão 

celibatária por parte da cúpula da Igreja Católica; em 402, o Sínodo Romano do Papa 

Inocêncio estabelecia que Bispos, Padres e Diáconos precisavam ser solteiros. Novamente 

essa decisão não obteve a adesão total como seria desejado por parte da alta cúpula da 

Igreja. 

  Os homens casados continuaram a serem ordenados padres; percebendo a 

dificuldade da implantação dessa regra,  ocorreram muitos outros sínodos subseqüentes, 
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como por exemplo o sínodo de Arles em 443 e o Terceiro Sínodo de Orleans em 538, que 

defenderam veementemente a continência conjugal dos clérigos 

 Posteriormente, em 567, o Sínodo de Tours, regulamentava a vida conjugal dos 

bispos; nele constava a recomendação de que um bispo só poderia procurar sua esposa 

como irmã; para evitar qualquer tentação ou maledicência,  onde quer que estivesse, ele 

deveria estar sempre rodeado de clérigos e sua residência  não deveria ser a mesma de sua 

esposa. As recomendações no sentido da coibição de qualquer proximidade carnal 

prosseguiam no sentido de manter sempre os clérigos em grupo, a fim de que nenhum deles 

sentisse facilidade na satisfação do apelo carnal. (Heinemann, 1999). 

 Os Sínodos de Lião (583) e de Toledo (589) repetiram a orientação de que os 

clérigos casados não poderiam viver juntos com as esposas. Neste momento, a Igreja 

contou com o apoio de vários clérigos, que independente da participação em Sínodos e 

Concílios começaram a aderir cada vez mais fortemente ao celibato, propalando sua 

necessidade e virtude. Conforme vimos anteriormente, Agostinho foi um dos mais 

importantes representantes desse movimento. Cirílio, Ambrósio e Jerônimo, fizeram parte 

daqueles que defenderam a implantação definitiva do celibato na Igreja Católica.  

 Para essa implantação porém, o fator decisivo foi à adesão dos papas à causa; 

Síricio (384-399), foi o primeiro deles. Em vários escritos encontramos expressões 

referentes aos padres casados como “mestres do pecado” e “escravos do desejo”.  

 O papa Leão I (440-461),  foi o primeiro a entender que a proibição sexual deveria 

ser estendida também aos subdiáconos. Ele afirmava que a pureza deveria ser estendida  a 

todos aqueles que dedicavam sua vida ao sacerdócio.  

 À medida que o cerco se fechava sobre a prática do sexo pelos clérigos, a divisão 

entre as duas Igrejas, a ocidental e a oriental, começou a se acirrar. Heinemann esclarece: 

 “Em decorrência do rigor do ocidente ante o celibato, a Igreja 

universal começou a se dividir. A ruptura já fora preparada pelos 

episódios no primeiro Concílio Ecumênico em Nicéia(325) e cresceu 
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consideravelmente no segundo Trulano, um sínodo realizado em 691/92”. 

(p.118). 

 Quase duzentos anos depois, entre inúmeras contendas, o Papa João VIII (872-882), 

aceitou os cânones de Trulano II, declarando que os sacerdotes casados antes da ordenação, 

deveriam assim permanecer. Esse fato ainda hoje é base para a disciplina da Igreja 

Ortodoxa. 

 Por outro lado, no Ocidente, a posição do sínodo de Elvira ficou cada vez mais 

fortalecida. Na Alemanha, Bonifácio, um ferrenho defensor do celibato, dedicou sua vida à 

defesa do celibato  e à luta contra o clero casado. Tanto é que,  no concílio alemão, 

convocado por ele em 742, ficou estipulado que padres culpados por atitudes de lascívia, 

deveriam permanecer dois anos na prisão, não antes de ser açoitado em público. Por outro 

lado, freiras com essa  mesma “conduta desviante” deveriam manter as cabeças raspadas, 

provavelmente para evitar o poder de  sedução atribuído aos cabelos longos. 

 Porém, segundo Heneimann, apesar disso, a maioria do clero ainda era casada por 

volta do ano 1000. O seguinte trecho estabelece o contexto histórico: 

 “Com o Papa Leão IX, a pretensa reforma Gregoriana teve início. 

Os movimentos de reforma na Igreja Católica sempre significam, além do 

refortalecimento do poder papal, a repressão das mulheres e a campanha 

pelo celibato... não é por acaso que o grande cisma entre as Igrejas do 

Oriente e do Ocidente se deu na época da reforma gregoriana pois a 

questão do casamento sacerdotal teve papel decisivo nessa reforma.”  

(p.120) 

 Como nosso estudo versa sobre a Igreja Católica Apostólica Romana, a cisão que 

origina as duas Igrejas, nos permitirá apenas citar a Igreja  Oriental, focando como objeto 

de estudo a  Igreja Ocidental. 

 Em 1130, o Papa Inocêncio declarou no sínodo de Clermont que como o 

pressuposto era de que os padres eram templos de Deus, vasos do Senhor e santuários do 
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Espírito Santo, seria ofensivo deitar-se no leito conjugal e viver nessa impureza. A partir 

desse raciocínio, as esposas passaram a serem consideradas concubinas e portanto sem 

direito algum. Mas essas considerações ainda não possuíam força de lei. 

 Legalmente, o passo decisivo foi tomado por Inocêncio II, no ano de 1139, por 

ocasião do II concílio de Latrão. Neste concílio ficou acertado que o casamento do clero 

não seria apenas proibido, mas considerado ilegal todo casamento depois da ordenação, e 

portanto inválido legalmente. 

 Separações de padres casados depois da ordenação foram providenciadas. É 

interessante notar que, desde sempre, o casamento para a Igreja Católica foi indissolúvel; 

nestes casos porém, eles não só eram solúveis como indicados e obrigatórios. Os defensores 

dessa atitude, utilizaram-se do argumento da necessidade da pureza por parte do clero a fim 

de honrar a sagrada função de representante de Deus. A anulação era prontamente 

providenciada e o sacerdote era considerado comprometido apenas com a Igreja.  

 A partir de 1139, homens casados não mais eram ordenados padres; porém, como 

não havia uma cerimônia específica para a união conjugal, muitos padres casados em 

segredo, ainda ordenavam-se. Esta dificuldade de controle foi sanada a partir de 1563, 

quando a cerimônia formal de casamento se tornou obrigatória. 

 Heinemann conclui: 

  “Até esse ano portanto, existiam ainda, do ponto de vista do 

Direito Canônico, padres validamente casados sempre e quando 

houvessem  casado em sigilo antes de sua ordenação. Mas, na 

terminologia da Igreja, as esposas dos padres foram, desde 1139, 

rotuladas sem distinção de concubinas ou prostitutas pelo Papa Alexandre 

III, ou adúlteras, pelo Papa Inocêncio III. Em 1231 o Sínodo provinciano 

de Ruão determinava a raspagem de cabelo das concubinas dos padres, 

perante a comunidade reunida num ofício de acusação e então eram 

severamente punidas.” (p.124) 
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 A Igreja procurou manter as decisões tomadas nos concílios e sínodos com pulso 

forte; no Sínodo de Munster, ocorrido em 1280, proibia os padres de participarem de 

casamentos ou enterros de seus próprios filhos; outro exemplo, é o do sínodo de Valladolid 

de 1322, quando ficou decidido que as esposas de padres não poderiam ter um serviço 

religioso por ocasião de seu funeral; mais dramático do que essas atitudes parece ter sido a 

combinada no  Sínodo de São Polten, que em 1284, decidiu que os padres se acusassem 

mutuamente, quando do conhecimento da prática sexual. 

 Anos antes, em 1266, o sínodo de Bremen, ocorrido na Alemanha e  dirigido pelo 

Cardeal Guido, agrega às orientações anteriores de celibato uma outra, na qual os filhos de 

clérigos concebidos com mulheres, concubinas, com ou sem o título de esposa, não teriam 

direito a propriedade ou bens dos pais, deixados depois da morte; além disso, seriam 

execrados para sempre; quanto aos padres infratores, seriam suspensos para sempre da 

função sacerdotal. 

 Aos poucos, tornou-se comum que os castigos aplicados a quem não obedecesse ao 

celibato viessem sob a forma de multas. Heinemann, relata que em 1521, o Bispo de 

Constança, de nome Hugo Von Landenberg, arrecadou cerca de seis mil florins em multas. 

Estes valores foram pagos porque cerca de 1500 crianças nasceram no período de um ano. 

Elas seriam filhas de padres. 

 Dessa maneira a história do celibato foi sendo tecida ao longo da história 

eclesiástica. Duffy (1998) esclarece que o potencial de corrupção na Igreja estava se 

espalhando, pois nobres começavam a comprar privilégios de cargos eclesiásticos; da 

mesma forma, os Bispos acabavam freqüentemente “pagando” aos nobres grandes quantias 

por contarem com seu apoio. Sobre o aspecto financeiro, Duffy esclarece: 

 “O  pagamento em dinheiro como condição de acesso a um cargo 

religioso era apenas um dos sinais de que a Igreja fora tecida no próprio 

material da sociedade. Outros eram os casamentos e os concubinatos 

clericais. Nas igrejas orientais, exigia-se o celibato dos bispos...no 
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ocidente, tal norma se aplicava a todos os clérigos acima do nível de 

subdiácono. Muitos papas e bispos eram pais de família. Teoricamente 

porém, a ordenação proibia que continuassem tendo relações sexuais. Já 

na prática as coisas eram um tanto diferentes. O casamento ou 

concubinato clerical tornaram-se rotineiros em toda a Europa ...os 

reformadores religiosos do ocidente sempre denunciaram a situação, mas 

os do século XI haviam de colocar o ataque ao casamento clerical (o 

chamado “nicolaísmo”) no centro da campanha pela purificação da 

Igreja.” (p.89). 

 Pelo exposto, fica evidente a complexidade dos aspectos que compõem esse 

assunto; muitos prós e contras cercam essa situação, e nem sempre encontramos opiniões 

compatíveis com o esperado em relação à posição social /institucional da pessoa. Greeley 

(1980), um padre Católico ligado pessoalmente à alta cúria do Vaticano, refere-se em uma 

passagem de seu livro a essa questão: 

 “Uma vez que a vida no Vaticano consiste em por tinta no papel, 

carimbar documentos e despachar com outros curialistas, perguntei o que 

se passa sexualmente em tais circunstâncias. Acho que é perfeitamente 

possível praticar o celibato quando se tem alguma espécie de 

relacionamento com gente, mas se todo trabalho, do princípio ao fim, é 

encher papel, então os humores e a emoção devem subir dentro do sujeito 

e destruí-lo. Aparentemente, a vida sexual dos membros da Cúria é 

‘razoavelmente’ apresentável. Há aberrações, mas não muitas. Minha 

opinião é que se dariam melhor com mais aberrações. Pelo menos seriam 

mais humanos!” (p.47) 

 Por outro lado, um dos exemplos que podem ser citados é o de Dom Lourenço  do 

Mosteiro de São Bento do Rio de Janeiro, que encabeça um movimento eclesial em defesa 

do celibato sacerdotal. Em página da Internet ele conclama os fiéis à defesa do celibato com 

argumentos comumente encontrados entre os que o defendem. O trecho abaixo esclarece: 
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 “...De um lado os homens não querem o padre santo e casto porque 

assim poderão, os leigos, pecar mais livremente. Não vivendo ele a santa 

castidade, não terá como exigir dos seus o esforço necessário para exigir 

a santidade da família. Por outro lado, os próprios padres, traindo sua 

vocação, também buscam libertar-se do jugo da virtude para legalizar a 

vida torpe que já levam...” 

 Fleichmann (2003) afirma ainda que existe uma luta por parte dos favoráveis à 

queda do celibato para que o sagrado se transforme em profano, através do pecado da 

carne. O padre deve ser um homem santo e por isso não pode se deixar contaminar por 

apelos mundanos e bestiais. Sucumbir ao pecado da carne é trair a própria crença e fé em 

Deus, já que o amor divino exige sacrifício e abnegação de prazeres que podem distanciar o 

homem de um caminho do bem. 

 O assunto, portanto, não atinge consenso e aparentemente continuará gerando 

polemica por muito tempo. 

 Cobra (2002), aborda um outro aspecto interessante do celibato: trata-se do que ele 

intitula de “amizade particular” que ocorrem com certa freqüência nos seminários ou 

conventos. São relações estreitas do ponto de vista afetivo e erótico, nas quais alguns 

religiosos vivem, como podem, o âmbito romântico e sexual que não puderam sublimar. 

Ele afirma que esse tipo de vivência nada tem a ver com uma tendência notadamente 

homossexual, já que, quando desistem da vida religiosa, freqüentemente esses indivíduos 

passam à prática heterossexual, muitas vezes constituindo família.  

 A Igreja Católica enquanto instituição não é diferente das demais em relação aos 

processos de sua formação; Berger e Luckmann (1985) afirmam que o indivíduo 

institucionaliza-se sempre que acontece uma tipificação recíproca de ações repetitivas por 

tipos de atores peculiares àquela tarefa: 

 “O que deve ser acentuado é a reciprocidade das tipificações 

sociais e o caráter típico não somente das ações mas também dos atores 
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nas instituições... A instituição pressupõe que ações  do tipo X serão 

executadas por atores do tipo X.” (p.9) “. 

 Personagens padres portanto, devem manter o celibato porque se espera que em seu 

papel cumpra-se o proposto institucionalmente. Até porque, segundo os mesmos autores, a 

instituição implicam em  historicidade e  controle. Os padrões de ação são previamente 

delineados como  corretos e esperados.   

 Como as mudanças sócio históricas que envolvem a Igreja têm ocorrido 

abundantemente, é esperado que alguns personagens padres questionem o esperado de seus 

papéis. Atualmente, conforme lembra Martinez, o celibato deveria ter sentido, somente 

quando assumido como valor, e para isso, deveria ser passível de escolha pessoal, pois 

somente a partir de uma escolha livre com um propósito e sentido é que o celibato seria 

vivido plena e convictamente. Ele afirma: 

 “Em si mesmo o celibato não tem sentido porque implica fechar 

possibilidades naturais de realização especialmente no âmbito afetivo-

sexual e também no espiritual... o celibato não é automaticamente um 

valor... ele deve ser transformado em valor á medida que for vivido com 

um sentido” (p.64) 

 Vale ressaltar que na Bíblia (carta de Timóteo 3:2 a Tito 1:6) encontra-se a seguinte 

afirmação: 

  “É necessário pois, que o Bispo seja irrepreensível, marido de uma 

só mulher, temperante, sóbrio, ordeiro, hospitaleiro, apto para ensinar... 

alguém que seja irrepreensível, marido de uma só mulher , tendo filhos 

crentes que não sejam acusados de dissolução nem sejam desobedientes.” 

(1541) 

 Por todas estas questões e decorridos 1800 anos de sua instauração, o celibato está 

em xeque. Cristiano (2003) comenta que a existência de padres com vida dupla já faz parte 

do imaginário coletivo. Essas histórias aparecem recorrentemente na literatura e cinema 
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como “O crime do padre Amaro” de Eça de Queirós, o filme “O padre” de Antonia Bird, 

“O nome da rosa” de Humberto Eco dentre outros. Ainda assim, permanece a regra do 

celibato com poucas possibilidades de avanços na discussão de sua transformação ou até 

mesmo remoção. A alta hierarquia da Igreja não parece disposta à abertura desta discussão; 

ainda uma das justificativas mais utilizadas por parte da alta cúpula da Igreja Católica no 

sentido da manutenção do celibato é a dedicação a Deus. Setores da Igreja acreditam 

piamente que o padre não pode se dedicar simultaneamente a uma família e aos 

compromissos do sacerdócio. 

 De certa forma portanto, os motivos para a manutenção da regra celibatária se 

transformaram. Em princípio, a questão estava predominantemente mais ligada a não 

divisão dos bens da Igreja;  atualmente, a questão parece ter a ver também com a dedicação 

exclusiva e o comportamento de lascívia ligada a prática sexual. 
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 A situação atual 

  

 Para entender a situação atual do celibato no bojo da Igreja Católica Apostólica 

Romana, faz-se necessário primeiramente uma breve contextualização da situação atual da 

própria Igreja Católica na sociedade contemporânea; Luneau e Michel (1995), afirmam que 

cada vez mais pessoas recusam o discurso da Igreja Católica como fonte de verdade 

inexorável. O número de pessoas que acredita que uma sociedade plenamente humana, com 

valores éticos deve necessariamente ser regido por uma convicção religiosa vem 

diminuindo cada vez mais; evidentemente esse estado de coisas acaba por gerar uma crise 

na Igreja Católica como instituição. 

  A título de exemplificação, os autores afirmam que está ocorrendo um 

“desmoronamento do universo cristão”, confirmados por números: nos países baixos, em 

1970, 44% dos indivíduos com nível universitário não faziam parte da Igreja Católica; 

atualmente esse número passou para 66%. Projetivamente, em 2010 75% dessas pessoas 

estarão fora de qualquer Igreja. Eles afirmam ainda, que o catolicismo alemão perde cerca 

de duzentos mil fiéis a cada ano. 

 No Brasil a situação não é diferente: a cada ano a Igreja Católica perde mais de 

quinhentos mil fiéis que procuram como alternativa outros grupos religiosos como por 

exemplo as Igrejas Evangélicas. Luneau e Michel esclarecem: 

 “Assim, quer se fale da lenta evaporação do sistema cristão, de um 

certo enfraquecimento do catolicismo em seus aspectos mais visíveis e 

mais instituídos do ponto de vista social ou da crise espetacular que as 

Igrejas- e, sobretudo, a Igreja Católica- estão atravessando hoje em dia, 

encontramos, com toda a evidência, uma situação de real desequilíbrio; 

além disso, só nos resta constatar a distância considerável que existe entre 

a Igreja  convocada solenemente por João Paulo II e a Igreja que, 
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cotidianamente é quantificada e analisada pelos sociólogos da religião.” 

(pp.18-19) 

 No Sínodo de 1990, dedicado à formação dos sacerdotes, foi informado que na 

época, havia uma média anual no Brasil de mil pedidos de dispensa das obrigações do 

ministério sacerdotal, dos quais um número considerável correspondia a sacerdotes jovens, 

alguns, recém-ordenados. Das causas indicadas, as duas mais freqüentes eram: certo 

sentimento de frustração e de não realização pessoal no sacerdócio e a solidão afetiva, não 

só com relação à mulher, mas também com relação ao bispo, aos outros sacerdotes e à 

comunidade dos fiéis. 

  Em entrevista concedida ao Jornal “O Globo” em maio de 2004, o teólogo 

Leonardo Boff demonstra sua posição contrária à permanência do celibato no clero como 

obrigatoriedade. Nela, ao ser perguntado se a Igreja nunca aceitará o rompimento do 

celibato como regra e se assim fosse, se isso não reduziria o número de perversões no clero, 

Boff responde que a Igreja como um todo melhoraria muito se a norma do celibato fosse 

rompida; ele afirma que haveria uma humanização da Igreja e que apenas uma Igreja 

clerical, patriarcal, celibatária e hierárquica vê razões espirituais e práticas para manter um 

quadro clerical celibatário. O padre assim mantido se dedica totalmente à instituição, porém 

paga um preço alto: o da desumanização e diminuição da credibilidade nas questões 

referentes a família, sexualidade e afeto. 

 Ao ser perguntado se ele concordava que havia uma ignorância emocional nos 

padres e uma inexperiência afetiva, Boff afirmou que sim, mas que isso não significava 

dizer que não existissem padres que pudessem viver o celibato de maneira profundamente 

humana. Ele afirmou ainda que o celibato nasceu originalmente não de uma ausência de 

amor mas de uma superabundância de amor e por isso mesmo deveria ser escolhido de 

maneira consciente e individual. Finaliza dizendo acreditar que o celibato leva a Igreja a 

um enrijecimento em suas relações.  
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 Por outro lado, a posição da Igreja é mantida; bom exemplo disso é a entrevista 

concedida em maio de 2002  pelo então Bispo de Aparecida do Norte em São Paulo, Dom 

Aloísio Lorscheider a revista Ultimato cujo tema era o celibato. Nela ele afirma que não se 

podem criar expectativas a respeito da abolição do celibato na Igreja Católica. Ele explica 

que o celibato é uma característica da Igreja de rito latino que teve sua primeira sanção no 

Concílio de Elvira, celebrado na Espanha, em torno do ano 300 e mais tarde solenemente 

confirmado pelo Concílio de Trento na data de 11 de novembro de 1563; antes do Concílio 

de Elvira o celibato não era obrigatório, mas esperava-se que os Ministros Sagrados o 

seguissem, a exemplo de Jesus Cristo e seus Apóstolos.  

 No entanto, em si o celibato não é requerido pela própria natureza do sacerdócio, 

embora possua uma estreita conveniência com ele. Ele explica que a Igreja do Ocidente de 

rito oriental aplica substancialmente as deliberações do Concílio de Trullano, celebrado em 

Constantinopla no ano de 693: os bispos são obrigados à continência absoluta; os 

sacerdotes, diáconos e subdiáconos não podem se casar após a ordenação, porém para os 

casados antes da ordenação o casamento deve ser mantido. O celibato portanto, é uma lei 

da Igreja Católica, não sem fundamento na palavra de Deus, considerando-se a vida de 

Jesus Cristo e seus apóstolos. 

 Em dado momento Dom Aloísio foi questionado sobre o clamor da maior parte do 

clero pela extinção da norma do celibato obrigatório. Ele nega esse clamor, apontando para 

os seguintes dados: há padres que desejam um celibato opcional; outros defendem sua 

manutenção e permanência e outros ainda acreditam que seria muito bom para a Igreja que 

fossem admitidos à ordenação homens já casados de vida exemplar e liderança em suas 

comunidades.  

 Ele lembra que o Papa Paulo VI no Sínodo mundial dos Bispos em 1971, quando a 

questão encontrava-se no auge da discussão, propôs duas posições distintas: Na primeira 

ele perguntava aos participantes se o correto seria, salvaguardando sempre o direito do 

Sumo Pontífice, não se admitisse nem sequer em casos particulares a ordenação de homens 

casados; na segunda, a questão versava sobre a competência do Sumo Pontífice em casos 
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particulares e por necessidades especiais da Igreja  conceder a ordenação presbiterial de 

homens casados, naturalmente de idade madura e vida honesta.  

 Dos 196 participantes 107 optaram pela primeira alternativa e 87 pela segunda. 4 

participantes não votaram. Além disso, como norma geral, foi votada naquele Sínodo a 

permanência da Lei do Celibato, vigente na Igreja Latina em sua integridade. O resultado 

dessa votação foi: 168 votos a favor da permanência da norma, 10 votos contra, 20 a favor 

com modificações e 3 abstenções. Portanto, como porta-voz da Igreja, ele afirma que será 

muito difícil prever para breve qualquer mudança na Lei do Celibato.  

 Decorridos vinte séculos do início da era cristã, a história da própria civilização se 

confunde com a da Igreja Católica Apostólica Romana. O celibato, instituído de forma 

conturbada e longa, data de passado mais recente, mas mantém suas regras disciplinares 

imutáveis. A despeito das transformações sociais, os argumentos da Igreja Católica para a 

permanência e manutenção do celibato permanecem. 

 Há que se considerar o fato de que uma instituição não é o que é a despeito de sua 

contextualização social. Os efeitos da transformação social de alguma forma ecoam nas 

instituições, embora eles nem sempre possam ser facilmente identificados. A regra 

disciplinar do celibato permanece, mas certamente sua representação deverá ter sofrido 

alguma influência da transformação social em relação a valores como por exemplo, a 

liberdade. 

 Em 1974 as pesquisas na Alemanha demonstraram que muitas vezes o celibato era 

rejeitado pelo clero; 52% dos entrevistados consideraram o celibato desnecessário enquanto 

obrigação, esperando que no futuro ele possa ser facultativo; 27% consideram a opção uma 

possibilidade que merece ser considerada; 11% consideraram o celibato desnecessário e 9% 

declararam que o celibato era absolutamente imprescindível. (Gest Und Leben, vol 49, 

1976. in Henemann, 1999). 

  O Centro de Estatísticas Religiosas e Investigações Sociais, afirma que entre 1999 e 

2001, 246 padres pediram dispensa do sacerdócio no Brasil. 
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 O sétimo encontro nacional de presbíteros realizado em Itaicí (fev. 1998), teve 

como um de seus temas centrais a questão do celibato.  O encontro foi batizado de 

“Presbíteros rumo ao novo milênio”. Em seus anais há relatado a seguinte observação: 

 “A formação clerical inicial não correspondeu satisfatoriamente às 

necessidades de ordem emocional dos seminaristas e dos presbíteros. 

Alguns deles se ressentem da falta de convicção evangélica e de estruturas 

de apoio, permanecendo o celibato preso a uma vida de solidão e 

isolamento; por isso são freqüentes os bloqueios e ocasionalmente alguns 

escândalos na área da sexualidade...” (p.38) 

  Uma das saídas possíveis para essa questão é a própria saída do padre em conflito 

da instituição; porém, largar o sacerdócio não parece ser fácil, por inúmeros motivos; 

dentre eles, podemos citar o fato de que o padre, após largar a batina, possivelmente se 

encontra diante de um vazio vocacional, além de não contar com recursos legais como 

seguro desemprego, e com outros tantos, como por exemplo, a aceitação social de sua 

decisão. Nos tempos atuais, com a liberação de costumes e a “modernização” das relações 

sociais, poderíamos supor que essa decisão não seria assim tão difícil;  porém, Carvalho 

Neto (2002), em sua obra autobiográfica “A última missa – memórias e confidências de um 

ex-padre”, relata seus momentos de sofrimento, depois de alguns anos, relembrando  

quando tomou sua decisão de largar a batina: 

 “...que diferença daqueles tempos, quando andava pelas ruas do 

centro do Rio com a alma em frangalhos e o coração em pedaços, 

completamente arrasado pelo que me acontecera com ela (uma jovem com 

quem se envolveu afetiva e sexualmente)...um complexo de rejeição, logo 

agravado com a demissão da Puc, fazendo-me sentir definitivamente 

expulso do paraíso, e entregue a minha própria sorte, depois de ter gozado 

por anos a fio da proteção de poderosas instituições como a Igreja e a 

Congregação Claretiana. Aos poucos todos foram me abandonando pois 

eu já não interessava a mais ninguém e isso, depois de todo o prestígio que 
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havia gozado nos lugares onde trabalhara e atuara como padre. Minha 

decisão de deixar o sacerdócio foi recebida como fraqueza, traição e 

covardia...” (p.361) 

 Sua dor é visível; sua falta de lugar social também. A reprovação por esse tipo de 

atitude parece ser evidente. Estes aspectos, no entanto, não serão aqui aprofundados, 

podendo apenas contribuir para o esclarecimento de questões relacionadas ao celibato. 

 O cenário social mudou muito ao longo da história da Igreja Católica; o papel 

feminino, por exemplo, tem sofrido uma metamorfose muito acentuada. As relações entre 

homens e mulheres, portanto, sofreram mudanças grandes – no geral, a mulher busca mais 

a realização de seus desejos, reivindica seus direitos, avisa seus limites. Muraro (in Kramer, 

1991), ao analisar a evolução da mulher a partir da inquisição da Igreja Católica, chegando 

a atualidade, afirma: 

 “...na mesma jovem, rompem-se dois tabus que causaram a morte 

das feiticeiras: a inserção no mundo público e a procura do prazer sem 

repressão. A mulher jovem hoje se liberta porque o controle da 

sexualidade e a reclusão ao domínio privado formam também os dois 

pilares da opressão feminina...” (p.17) 

 Relacionalmente, portanto, é de se supor que ao liberar seus desejos, a mulher da 

atualidade cause mais “tentação” ao homem, não apenas ao padre, mas àquele que por 

qualquer motivo seja celibatário. Esse raciocínio baseia-se no fato de que atualmente a 

mulher, no processo da vivência de sua sexualidade, também escolhe e não é mais apenas  

escolhida. 

 Em relação às mudanças sociais, Bauman (2002) define a sociedade atual como 

“sociedade líquida”. Segundo ele, a sociedade atual está baseada na rapidez com que os 

acontecimentos se sucedem, não havendo tempo hábil para a formação de uma referência 

mais duradoura e portanto com sentido de permanência maior; esse mecanismo é contrário 

ao da sociedade moderna anterior (denominada por ele de sociedade sólida), pois nela, 
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embora as mudanças também ocorressem, havia um tempo maior, portanto uma noção de 

permanência e não da efemeridade tão posta nos dias de hoje. 

 A metáfora de liquidez é usada por Bauman no sentido de exemplificar essa noção. 

Dessa forma, o significado de “para sempre” por exemplo, sofre um encurtamento, não 

passando segundo ele, de duas décadas de duração. O trecho a seguir esclarece: 

 “Nossas instituições, quadros de referências, estilos de vida, 

crenças e convicções mudam antes que tenham tempo de se solidificar em 

costumes, hábitos e verdades ‘auto evidentes’... É verdade que a vida 

moderna foi desde o início desenraizadora e derretia os sólidos 

profanando os sagrados... mas, enquanto no passado isso se fazia para ser 

novamente ”reenraizado”, agora, as coisas todas- empregos, 

relacionamentos, know-hows, etc tendem a permanecer em fluxo, voláteis, 

desreguladas, flexíveis.”(p.4) 

 A permanência do celibato na vida eclesiástica como um ato disciplinar, está  

subordinada a essas mudanças sociais; na medida em que elas ocorrem, as opções são mais 

variadas; certamente essa mudança promove em alguma instância a reconfiguração dos 

processos que levam à manutenção da prática celibatária. No entanto, existe notadamente 

uma resistência conservadora por parte dos dirigentes da Igreja no sentido da revisão dessa 

norma.Valle (1998) afirma que : 

 “é um fato a interpelação que nos chega da nova vivência e da nova 

antropologia da sexualidade. A teologia cristã não conseguiu sair da 

defensiva neste campo enquanto a prática dos fiéis e dos padres evolui 

rapidamente, contaminada por esse sentido cultural...” (p.12) 

 A dificuldade da manutenção da prática celibatária nos dias de hoje parece estar 

fundamentalmente ligada aos aspectos normativos sociais sempre cambiantes; a expressão 

sexual é vivida com mais liberdade do que jamais e o progressivo contato pessoal entre 

duas pessoas quando aspectos sexuais estão envolvidos, leva geralmente a efetivação do ato 
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em si. Para Martinez não é diferente com os padres, uma vez que a despeito das normas 

institucionais, são tão humanos quanto quaisquer outros, e padecendo de um maior nível de 

solidão existencial.  

 Quando o padre chega a esse ponto de contato com outro ser humano, cria-se via de 

regra um conflito de difícil resolução, especialmente se houver envolvimento não apenas 

sexual mas afetivo; o conflito é o que Martinez denomina de “conflito de compromissos” - 

nele há uma dissonância entre o compromisso com o celibato gerado inicialmente pelo 

vínculo com a própria fé e instituição e compromisso com sua própria afetividade e desejo 

e a do outro. Por isso existe na maioria dos padres um medo de amar romanticamente, o 

que significaria de alguma forma, armadilha difícil de transpor. Estes dados foram obtidos 

através de uma pesquisa efetivada de abril de 1994 a junho de 1995 por Martínez, em seis 

seminários distintos do Rio de Janeiro e São Paulo, com uma amostragem de 413 

seminaristas e padres. 

 Apenas a título de ilustração, é interessante aludir a uma pesquisa mais recente e 

ampla que não trata especificamente do celibato mas da situação atual em relação à 

sexualidade dos padres católicos, notadamente ao que se refere a abusos; Nasini é o 

sacerdote paulista que desenvolveu essa ampla pesquisa em relação à situação da 

sexualidade dos sacerdotes católicos no Brasil. Sua pesquisa está relatada no livro “Um 

espinho na carne”, lançado em 2001. Nele Nasini após suas pesquisas obteve alguns dados 

sugestivos: 77% dos padres ouvidos disseram ter conhecimento de algum tipo de contato 

sexual abusivo ou não entre os sacerdotes de sua diocese; Destes casos relatados, os padres 

entrevistados afirmaram que 35% foram com parceiros do mesmo sexo, 50% com 

mulheres, 12% com adolescentes, 2% com freiras e 1% com crianças. Dos religiosos 

envolvidos nessa situação 20% conseguiram reverter a situação e continuaram a ser padres, 

23% deixaram o sacerdócio, 21% mantiveram uma relação ilícita por no mínimo 3 anos, 

32% ainda mantém algum tipo de relacionamento sexual e 4% após um intervalo voltaram 

a ter vida sexual ativa.  
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 Como Nasini avalia sobretudo má conduta sexual (abusiva), ele concluiu que os 

maiores motivos para má conduta sexual entre os padres são: alguma psicopatologia, falta 

de um projeto pessoal, buscar no outro o preenchimento de suas carências, excesso de 

trabalho e cobrança e falta de lazer e cuidados consigo mesmo, dentre outros. 

 Em relação á conduta do clero diante dessas situações, dentre outras questões Nasini 

concluiu que existe uma preocupação em salvar a imagem do padre, medo de que o fato se 

torne público, tolerância com os transgressores (mas, quando vem à tona há uma tendência 

a marginalizar o transgressor, dentre outros). 

 Quando um caso se torna público geralmente o padre é transferido para outro lugar 

ou serviço diferente, o Bispo trata privadamente com o envolvido, o transgressor é visto 

como um fracassado espiritual, é exigido que o transgressor faça psicoterapia, é 

aconselhado que ele faça um retiro espiritual e não há mais contato entre o transgressor e a 

comunidade onde o fato aconteceu.  

 Outro fator que merece ser assinalado é a existência cada vez maior de associações 

de padres casados; em quase todos os países existem associações de padres casados, 

inclusive na Índia onde a porcentagem de todos os cristãos não chega a 5%. Em âmbito 

mundial há a Federação Internacional de Padres Casados; no âmbito continental, existe a 

Federação Latina Americana para a Renovação Sacerdotal, cujo secretário executivo é o 

psicólogo e padre casado Jorge Ponciano Ribeiro. 

 No Brasil, o Movimento dos Padres Casados é bastante conhecido; fundado em 

1979, reúne desde então cada vez mais sacerdotes nestas condições. Por serem muitos, por 

desejarem ardentemente a abolição do celibato obrigatório e por não terem (muitos deles) 

abdicado da vocação do sacerdócio (embora sem aderir a regra celibatária), os padres 

casados estão se organizando cada vez mais. 

 A quantidade de padres casados no Brasil é uma das maiores do mundo; o número 

de egressos (5 mil) é quase igual à terça parte dos padres no exercício do ministério (16 

mil). 
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 Os padres deste movimento afirmam que uma coisa é abraçar o celibato por vontade 

própria; outra, é submeter-se a ele por causa da vontade de abraçar a carreira religiosa. 

(dados da revista Ultimato, maio de 2005) 
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 Adendo – A morte de João Paulo II e os caminhos da Igreja  

 No dia em que esta pesquisa havia sido finalizada e pronta para ser revisada (02 de 

abril de 2005), morreu o Papa João Paulo II. O acontecido reavivou fortemente as 

discussões a respeito dos caminhos que a Igreja Católica deverá tomar a partir da eleição do 

novo Papa. Esta breve explanação procura contemplar a atualidade do debate em relação 

aos rumos da Igreja Católica e sua política de Identidade; para que isso seja possível é 

necessário um panorama  atual ainda que  sucinto, utilizando-se para isso, principalmente o 

que circulou pela mídia, tendo em vista colher a reação mais imediata da sociedade como 

um todo. Espera-se com isso contribuir com mais dados  para este capítulo que se refere à 

situação atual. 

 Segundo Sabino (revista Veja ed. Especial de abril de 2005), João Paulo, tido como 

o mais político de todos os pontífices, teve papel determinante em vários fatos sócio 

políticos mundiais, como por exemplo a queda do comunismo e a crítica constante ao 

capitalismo; além disso, é bom ressaltar, sua própria eleição foi atípica já que desde a posse 

do Papa  Adriano VI (1522) que era eslavo, todos os outros Papas forma italianos;  havia 

sido operário e se ordenara como padre tardiamente, aos 26 anos; outro fator interessante 

em sua eleição é que existia um forte aspecto simbólico em sua escolha, uma vez que por 

ser do leste europeu ele havia enfrentado um regime contrário à doutrina católica. 

 Todos estes fatores associados ao seu indiscutível carisma fizeram do Papa João 

Paulo II uma das figuras mais importantes do nosso tempo. Seu papado no entanto pode ser 

considerado de um ponto de vista paradoxal. 

 Por um lado foi ferrenho defensor de valores conservadores como a família, a 

oposição ao homossexualismo e a contracepção, notadamente o uso de preservativos, a 

posição conservadora em relação ao papel das mulheres na Igreja (embora tenha se 

ocupado por diversas vezes da defesa das mulheres em relação aos abusos cometidos por 

homens em relação a suas mulheres e ao papel de importância que ela desempenha na 

sociedade), foi opositor frontal às pesquisas com células-tronco, alegando que as 
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manipulações genéticas colocariam o homem num comportamento no qual Deus não existe, 

ou, pior, no qual ele (o homem) se coloca no lugar de Deus; e o mais importante para esta 

pesquisa, norteou seu papado numa formatação tradicional em relação aos dogmas e 

disciplina da Igreja como um todo, incluindo-se ai, evidentemente, a questão do celibato; 

para tomar essa posição, os aspectos das mudanças sociais não foram levados em 

consideração. 

 Por outro lado, reverteu posições importantes na Igreja; um dos fatores mais 

marcantes de seu papado, foi a quantidade de pedidos de perdão que fez em nome da Igreja; 

embora o João Paulo II tivesse o firme propósito de manter uma visão moral dissonante ao 

mundo moderno, ele reviu a história da Igreja, expiando seus pecados com pedidos 

explícitos de perdão. Assim foi em relação à Inquisição (primeiro ano de pontificado, 1978) 

e, em seguida, numa clara intenção de estabelecer boa convivência com a ciência, redimiu o 

italiano Galileu Galilei e o polonês Nicolau Copérnico que, com suas teorias abalaram 

fortemente a cosmologia cristã ao constatarem que a Terra não era o centro do Universo. 

Aludiu também a Charles Darwin, responsável pela teoria da evolução; com isso, admitiu 

que os “hereges” de outros tempos estavam corretos em suas afirmações. 

 Em 1998, com a publicação da encíclica Fides et Ratio demonstra claramente uma 

intenção de conciliar fé e razão. Lapouge (Jornal O Estado de São Paulo 3/04/2005) afirma: 

 “...obstinado, ele foi ao mesmo tempo capaz de evolução, de revisão 

e até mesmo de contradições. Muitos o consideravam arcaico, 

obscurantista e até mesmo medieval. Não sem motivo, se atentarmos para 

os interditos e as imprecações lançadas contra a contracepção e o aborto 

ou sua intransigente imposição do celibato aos padres. Ora, 

estranhamente, este mesmo homem se revelou furiosamente moderno, para 

não dizer modernista em outros campos, como o da ciência” (p. H15) 
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 Lapouge prossegue explicando que ao revisar a história, o Papa fez justiça aos três 

cientistas execrados pela Igreja Católica até então; esse ato de ousadia colocou os valores 

da Igreja em xeque, mas habilidosamente foram contornados. Com essa atitude, a 

cosmologia da ciência passa a não se opor à da Igreja; o aspecto literal da Bíblia passa a ser 

contestado, já que há uma aceitação de que os homens não descendem de Adão e Eva mas 

sim dos macacos como afirmou Darwin; a Bíblia deve então ser lida não literalmente, mas 

contemplando-se seu aspecto simbólico (o que, segundo Lapouge, ainda não pode ser 

considerado em termos de impacto histórico de uma revolução teológica, dado seu recente 

acontecimento).  

 Tal como um intrincado jogo de fatos e palavras, essa atitude faz “estremecer” 

verdades dogmáticas até então inquestionáveis; o surgimento do homem no planeta por 

exemplo, nada tem a ver com a história do Gênese na Bíblia; da mesma forma, o pecado 

original fica insustentável por falta de seus protagonistas... 

 Sabidamente, João Paulo II tinha como um de seus sonhos a conciliação entre fé e 

ciência; Lapouge afirma que esta talvez tenha sido a maior contribuição de João Paulo II, 

pois com o avanço da ciência, muitas das verdades “eternas” da bíblia foram sendo 

duramente golpeadas. Ele procurou estabelecer uma visão globalizante de relação entre 

ciência e fé. 

 Cavallari numa edição especial da revista  Época (abril de 2005) afirma que o Papa 

olhou longe em todas as direções e ao tentar a conciliação entre fé e ciência avançou; a seu 

pedido vários estudiosos se dedicaram à análise  das controvérsias entre os dois temas. João 

Paulo II chegou à conclusão que as duas formas de conhecer a verdade não são excludentes. 

ele afirma: 

 “Para o futuro o Papa teve a preocupação de estabelecer o que é ou 

não verdade para a Igreja; além de 13 Encíclicas nas quais tratou de 

temas específicos como a doutrina social da Igreja e a importância do uso 

da razão humana, o Papa publicou em 1993 0 Catecismo Universal; é o 
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terceiro no gênero em toda a história da Igreja e estabelece o conteúdo 

básico da fé” (p.16) 

 A publicação do Catecismo Universal não agradou as alas mais progressistas da 

Igreja, que defende o direito de opinião divergente sobre a doutrina dentro do catolicismo; 

novamente aparece o paradoxo entre o lado progressista e conservador de João Paulo II. 

 Habermas (in Borradori, 2003) afirma que toda religião encerra um núcleo 

dogmático de crença, motivo pelo qual ela prescinde de uma autoridade nomeada para 

discriminar entre as interpretações dogmáticas válidas e não válidas, ou seja, ortodoxas ou 

não ortodoxas; porém, tal ortodoxia pode levar ao fundamentalismo quando os 

representantes da fé ignoram a situação epistêmica de uma sociedade pluralista. Ele afirma 

que a modernidade não confina simplesmente a religião dentro da dimensão espiritual da 

vida; ao contrário, a religião precisa aceitar no nível cognitivo seu lugar em uma sociedade 

pluralista. A atitude de João Paulo II em relação à inclusão da ciência, ainda que de forma a 

abalar o dogma religioso, parece apontar para essa direção. Outra atitude tomada por ele em 

relação a uma postura ecumênica, aponta para o pluralismo como forma de convivência 

democrática. 

 Temos então em João Paulo II essa “bipolaridade postural”,  evidentemente mais 

democrática e moderna do que o estrito conservadorismo; por outro lado, questionável em 

relação aos caminhos que a Igreja trilhará no futuro. A tolerância, o consenso e o diálogo 

devem ser mantidos para que seja possível um movimento emancipatório da identidade da 

Igreja Católica.   

 Habermas afirma ainda que a tolerância deve ser defendida quando vivida num 

contexto democrático, no qual as concessões são iguais para todos os cidadãos; essa é 

condição para que as diferenças sejam aceitas como neste caso, entre ciência e religião. 

Com este papado, o caminho parece ter apontado para essa direção, pelo menos em relação 

a uma convivência mais pacífica entre ciência e religião, religião e religião, religião e 

sociedade. 
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 Boff em entrevista ao  jornal “Estado de São Paulo”, inicia uma reflexão entre Igreja 

e sociedade a partir da complexidade e longevidade do pontificado de João Paulo II. Ele 

afirma que só é possível uma análise ampla de seu papado se for levada em consideração 

uma ampla gama de temas que desde há muito preocupam a Igreja. Houve segundo Boff, 

um atraso no ajuste de contas (de pelo menos quatro séculos) da Igreja em relação a dois 

graves problemas: o primeiro estaria ligado ao surgimento de outras Igrejas como 

conseqüência da reforma protestante do séc. XVI; esse acontecimento fraturou a unidade da 

Igreja Católica Romana obrigando-a a tolerar outras Igrejas que ela considerava cismática¹ 

e herética². 

 A segunda questão é fornecida pela modernidade das luzes; surgindo a razão, a 

ciência e a tecnologia, a liberdade civil e a democracia. Esse novo estado de coisas colocou 

em xeque a revelação da qual a Igreja se sentia portadora exclusiva; além disso, houve um 

abalo em relação à forma como a Igreja vinha se organizando institucionalmente. A 

contradição entre os novos tempos, democráticos e liberais e a “monarquia absolutista 

espiritual” tornou-se flagrante. 

 “A sociedade moderna com suas liberdades, sua ciência e sua 

técnica converteu-se num paradigma para o mundo inteiro. A Igreja 

Católica viu-se transformada num bastião de conservadorismo religioso e 

autoritarismo político”  (p. J3). 

 

_________________________________________________________________________ 

¹ Em Pacomio encontramos que o  termo vem do grego e significa literalmente fenda, separação. O código do 

direito canônico define-o como “recusa da submissão ao Romano Pontífice ou da comunhão com os 

membros da Igreja a ele sujeito” (Pacomio 2003, p.110) 

² Ato de cometer heresia; em âmbito católico é a negação não só de fato (materialmente), mas também livre, 

pertinaz e consciente (formalmente) de uma ou mais verdades de fé ensinadas pela Igreja. (Pacomio 2003, 

p.334) 
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 Boff conclui mostrando, a exemplo de outros teólogos, o paradoxo do pontificado 

de João Paulo II aqui já apontado. Ele afirma que houve uma grande contradição entre as 

atitudes do Papa e seus ensinamentos; externamente, à sociedade apresentou-se como um 

mandatário aberto ao diálogo crédulo em liberdade, tolerância, paz e ecumenismo. 

 Demonstrou claramente essa postura ao pedir perdão muitas vezes por erros do 

passado; demonstrou atitude favorável ao ecumenismo rezando com líderes de outras 

religiões pela paz. Porém, dentro da Igreja abafou o direito de expressão, evitando diálogos 

e produzindo uma teologia com fortes tendências fundamentalistas.  

 Estas são as contradições divulgadas pela mídia , ao falar de teólogos e vaticanistas 

no momento atual. A contradição que aparece no pontificado de João Paulo II parece ser 

apenas a própria contradição da Igreja na contemporaneidade. A história definirá os 

caminhos a partir de todo contexto aqui sucintamente relatado.  

 Os desafios para a Igreja Católica estão portanto colocados. Kung¹ (2005 a) afirma 

que embora João Paulo II tenha sido ferrenho defensor da liberdade combatendo a guerra e 

repressão, internamente exerceu um mandato anti-reformista mergulhando a Igreja em uma 

crise de credibilidade. Por isso uma análise interna objetiva e profunda por parte de seus 

mandantes será necessária, a fim de manter a Igreja fortemente lastreada no futuro. 

  

_________________________________________________________________________ 

¹Hans Kung é um dos mais eminentes teólogos da atualidade e uma das últimas testemunhas do Concílio 

Vaticano II; aos 75 anos o religioso suíço vive na Alemanha depois de ter enfrentado inúmeros embates com 

a alta hierarquia da Igreja Católica em Roma. Como punição por seus questionamentos críticos o Vaticano 

retirou-lhe a autoridade eclesiástica para o magistério em 1979. No entanto, conseguiu  se manter à frente do 

departamento de Teologia Ecumênica na Universidade de Tubingen. É presidente da Fundação Ética Global. 

(Jornal O Estado de São Paulo, 10 de abril de 2005) 
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 Dentre as atitudes conservadoras que mais afetaram a imagem da Igreja neste 

contexto atual, Kung inclui a moral sexual, acusando um paradoxo do Papa pois ao mesmo 

tempo em que ele se colocou contra a indigência e a pobreza, tornou-se co-responsável por 

essa situação na medida em que condenou o uso de preservativos e pílulas 

anticoncepcionais. Essa atitude enfraqueceu a Igreja, pois mesmo em países eminentemente 

católicos a adesão a essa orientação  tem sido bastante reticente. 

 Inclui também, o que aqui nos interessa diretamente, a posição do Papa em relação 

ao celibato; ele como representante maior da Igreja Católica, propagou sistematicamente a 

posição da manutenção e fortalecimento do celibato no sacerdócio, o que, segundo o Kung 

pode ser o motivo da dramática diminuição de padres em formação no mundo todo; alguns 

seminários dos Estados Unidos têm inclusive feito propagandas para a divulgação de vagas. 

 Essa situação pode ter sido agravada, causando um  colapso de bem estar com a 

religião em muitos países, especialmente porque com razão ou não, este assunto entrou para 

o senso comum, geralmente ligado ao conhecimento de casos de pedofilia que proliferaram 

na última década. Kung (2005 a) afirma: 

 “O casamento ainda é proibido para os homens que concordaram 

em se devotar à vida religiosa... se alguém é obrigado a passar sua vida 

sem mulher e filhos, há grande risco de que a saudável integração da 

sexualidade vá falhar, o que pode levar a atos de pedofilia por exemplo. 

Em breve quase dois terços das paróquias vão ficar sem sacerdotes e 

celebrações regulares da eucaristia” (p.H18) 

 Aqui, é necessário esclarecer que estar “obrigado” a excluir família e vivência 

sexual é decorrência do papel de sacerdote; assim, cabe ao indivíduo (enquanto ator social) 

encarnar sua personagem e transgredir ou não esta norma. Por isso, os desvios de 

comportamento sexual não podem ser analisados de forma simplista. O que se pode afirmar 

é que a privação sexual pode em alguns casos desencadear comportamentos sexuais 

desviantes; há uma tendência de muitos considerarem que  estes comportamentos são 
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exercidos apenas por quem já possui essa tendência psicológica desviante como patologia e 

não como questão ética e política. 

 Em carta aberta aos Cardeais do Conclave, Kung (2005b) coloca de maneira sucinta 

a situação atual da Igreja Católica; ele afirma que as opiniões rigorosas do Papa João Paulo 

II não ecoaram na sociedade, especialmente quanto à moralidade sexual e conjugal. Ele 

afirma: 

 “Com a grande experiência que possuem, Vossas Eminências devem 

saber que as mobilizações papalinas não foram capazes de ocultar o fato 

de que tudo vai mal com nossa Igreja. As fileiras de membros de corpos de 

sacerdotes estão rareando e são poucos os novos padres que chegam para 

preencher-lhes o vazio. Em breve, o mundo de língua alemã não será mais 

a única região em que quase dois terços das paróquias não possuem um 

pastor ordenado e não contam com celebrações da Eucaristia. O clero 

celibatário está desaparecendo e sua credibilidade foi profundamente 

balada pelos escândalos de pedofilia que se estenderam dos Estados 

Unidos à Áustria” (p. J5) 

 A partir desta constatação, dentre os inúmeros pedidos que Kung ( 2005b) faz ao 

colegiado, ele apela aos Cardeais para que elejam um Papa que não fique restrito aos 

cânones da Igreja Medieval, mas sim que acompanhem a bússola do Evangelho que aponta 

em direção à liberdade, à misericórdia e à afetuosa benevolência na contemplação de todos 

os problemas pendentes; em outras palavras: ele pede a eleição de um Papa que não seja 

apenas uma autoridade formal jurídica e institucional, mas uma autoridade pessoal, 

pertinente e carismática. 

 Kung prossegue pedindo ainda que o próximo Papa eleito não entenda a Igreja 

unilateralmente como uma máquina de poder, excluindo o diálogo e a verdadeira 

democracia e que, por isso, não encare os ofícios da Igreja como lei santa hierarquicamente 

postulada, mas como serviço de fé para homens e mulheres. Ele pede ainda que seja eleito 
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um Papa que repudie o sexismo e o patriarcalismo na Igreja e a divisão de seus membros 

em gênero masculino e feminino; que garanta o direito dos teólogos expressarem suas 

opiniões livremente, que se abstenha de veredictos moralizantes sobre problemas 

complexos como a contracepção, aborto e sexualidade, que respeite o direito ao casamento 

dos que estejam no exercício do sacerdócio, claramente garantido no Novo Testamento e na 

Igreja do Primeiro milênio e repense essa questão discriminatória que data do séc. II; que 

não se exclua da participação da Eucaristia os divorciados que voltam a contrair 

matrimônio, que reconheça o direito de mulheres católicas decidirem sobre o melhor modo 

para si mesmas de se vestirem e viver suas vidas, que permita a ordenação de mulheres para 

o sacerdócio e ainda que se corrija a perniciosa Humanae Vitae sobre a pílula 

anticoncepcional que afastou da Igreja muitas mulheres católicas e que reconheça 

explicitamente a responsabilidade pessoal dos parceiros em relação ao controle de 

natalidade. 

 Em relação à posição da Igreja na supremacia de seu poder perante as outras 

religiões, Kung (2005a) lembra que o Papa João Paulo II fez alguns avanços; ele procurou 

encontrar-se regularmente com representantes de outras religiões; as orações pela Paz em 

Assis (entre 1986 e 2002), foi um sinal de avanço importante; no entanto, ao permitir uma 

afirmação dogmática, aprovada por ele mesmo de que os não cristãos viviam objetivamente 

numa situação imperfeita, feriu muita gente, causando desconforto geral. Kung afirma: 

 “Como resultado, à parte suas observações sobre o holocausto, ele 

não avançou no diálogo crítico e autocrítico com as religiões mundiais em 

nenhuma forma digna de menção” (p.j5). 

 Toda essa argumentação não sugere o que Habermas (1983) chama de uma “ética 

universal da linguagem”? uma ética em que a idéia de vida boa não se restrinja  à 

“liberdade moral”, mas inclua a “liberdade moral e política”, em que a comunicação 

permita e produza  “interpretações universalizadas dos carecimentos”, visando atingir a 

esfera de validade que abranja a todos enquanto “membros de uma fictícia sociedade 

mundial”. O pensamento utópico da Igreja se expressa em sua qualificação “católica”, que 
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significa universal. Se essa pretensão universalista quiser ser realista e verdadeira, a 

comunicação “urbi et orbi” não pode ser unilateral , mas exige a “reciprocidade completa “, 

ou seja, não basta falar para todos; todos devem ser ouvidos, crentes e não crentes, 

celibatários e não celibatários. 

 Vale ressaltar que a cerimônia do enterro do Papa João Paulo II foi um momento 

ecumênico e de encontros políticos pouco prováveis sem precedentes. Grizynski (2005) 

relata que foi a primeira vez que um presidente americano (George Bush) compareceu ao 

funeral de um Papa; também Mohamed Khatami, presidente do Irã (a quem o presidente 

Bush nomeia como participante do eixo do mal) compareceu pela primeira vez a uma 

cerimônia desse tipo. O mais espantoso no entanto refere-se a cena em que um 

representante da república dos Aiatolás  falou com um presidente de Israel. Chefes 

religiosos de outras crenças estiveram presentes em profusão; vários cleros, várias raças e 

desafetos pessoais e políticos participaram em harmonia das exéquias do Papa.  

 A despeito do pouco avanço no respeito ao ecumenismo e ao entendimento 

universal dos homens ao qual alude Kung, esse fato parece ser ilustrativo dos avanços 

obtidos por João Paulo II nesse aspecto, tanto quanto de uma disposição que se generaliza 

na atualidade. 

 Sabedor que esse avanço não é suficiente, Kung pede ainda ao colegiado de 

Cardeais que eleja um Papa que, a despeito de todas as suas pretensões de verdade não 

almeje um monopólio da verdade; que queira respeitar e aprender sobre outras religiões 

entendendo mais do que criticando suas tradições estéticas, espirituais, litúrgicas, teológicas 

e filosóficas, sem nenhuma confusão sincrética. Que, finalmente, leve a sério e possa 

responder a questões que incomodam como explosão demográfica, controle de natalidade e 

infalibilidade da Igreja. Numa palavra: “Elejam um fiador da liberdade e da abertura da 

Igreja” (p.j5)  
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 Voltando ao celibato como foco desta pesquisa, em 1979 João Paulo II declara que 

“o voto de celibato é uma questão de manter a promessa com Cristo e a Igreja; um dever e 

uma prova da maturidade interna do sacerdote; é a expressão de sua dignidade pessoal.” 

(citação da BBC Brasil 02/04/05 “Frases polêmicas do Papa João Paulo II”.) Nota-se 

portanto, que sua posição é claramente de manutenção da norma celibatária e das diretrizes 

disciplinares da Igreja Católica. Tido como o “primeiro Papa da mídia”, João Paulo soube 

viver o tempo de comunicação de massa e da globalização sem contudo abrir mão dos 

valores conservadores  da Igreja Católica, a despeito da mudança social vertiginosa, marca 

de nosso tempo. Por isso a carta aberta de Kung parece fazer tanto sentido nos tempos 

atuais. 

 Como reflexão que se impõe, é bom lembrar que o maior escândalo moral da 

história da Igreja Católica foi vivido durante o pontificado de João Paulo II; os casos de 

pedofilia e homossexualismo que proliferaram no mundo, especialmente nos Estados 

Unidos, Europa e até no Brasil, causaram indignação à sociedade e reabriram fortemente a 

discussão do celibato como norma da Igreja Católica. O escândalo assumiu grandes 

proporções, obrigando João Paulo II a convocar uma reunião de emergência com todos os 

cardeais americanos em abril de 2002;  o fato descapitalizou a Igreja em cerca de 350 

milhões de dólares pagos de indenização às vítimas de abuso sexual e ainda pode chegar a 1 

bilhão de dólares já que existem muitas ações em andamento. Essa situação levou o Papa a 

pedir perdão e muitos padres foram entregues a justiça. O fato é que estas circunstâncias 

produziram um desgaste da imagem da Igreja Católica no mundo. Altman (2005) afirma:  

 “Não caberia à Igreja evidentemente, reconstruir sua história. Mas 

houve, desde 1978, com a posse de João Paulo II, dois momentos 

simbólicos dos novos tempos, um político e o outro social: o fim do 

comunismo e a explosão da Aids. No primeiro ele foi vitorioso; em relação 

ao segundo o pastor andou na contramão do rebanho; a recusa do Papa 

em aceitar os avanços da ciência e sua postura dogmática levaram a 

Igreja Católica a perder boa parte de sua credibilidade.” (p.31) 
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 Studart (2005) lembra que Karol Wojtyla viveu em cinco diferentes mundos, 

atravessando cinco modalidades de regime econômico; nasceu na Polônia quase feudal, 

passou pelo nazismo, comunismo, capitalismo industrial, chegando finalmente ao mundo 

globalizado. Agiu no entanto em sintonia com os desígnios da Igreja sem levar em 

consideração estas mesmas mudanças sociais que ele tão bem percebeu em outros 

momentos. Altman (2005) acrescenta uma reflexão a respeito do conservadorismo da Igreja 

mantido por seu representante afirmando haver um grande distanciamento entre os anseios 

da sociedade e sua postura; sua posição conservadora não ecoou na sociedade como a 

satisfação de um anseio. Em 2000 por exemplo, depois que o Parlamento Europeu 

autorizou o casamento entre pessoas do mesmo sexo o Papa condenou a iniciativa 

considerando-a um grave e repetido ataque à família; considerou ainda o homossexualismo 

como uma desordem moral. 

 Em relação ao número de fiéis, Altman(2005) na edição especial de abril da revista 

Isto é Dinheiro, afirma que de 1978 a 2003 o número de católicos cresceu de 757 milhões 

para um bilhão de pessoas; no entanto, é bom lembrar que essa progressão não acompanha 

os anseios da Igreja uma vez que o catolicismo vem perdendo muitos fiéis para outras 

religiões (no Brasil, notadamente para a Igreja Evangélica). Neste mesmo período houve 

uma queda de 10% na ordenação de padres. Outro fato que tem preocupado os dirigentes da 

Igreja Católica é a diminuição drástica do número de jovens que tem freqüentado a Igreja.  

 Essa breve incursão pode auxiliar na reflexão do contexto atual e dos caminhos da 

Igreja Católica daqui para frente; a política de identidade da Igreja parece estar sofrendo 

questionamentos da sociedade; por outro lado, a disciplina é parte integrante da identidade 

da Igreja. Talvez o maior desafio seja a partir da abertura de reflexões e debates amplos, 

estabelecer novas configurações dentro de um contexto que contemple a nova realidade 

social e o papel da Igreja Católica ao mesmo tempo. 
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 Ciampa (1998) reflete sobre as questões normativas dentro do novo contexto social. 

A convicção antes precedida de muitas certezas está abalada; há um abalo do suposto 

tradicionalmente. Essa nova ordem, mais ampla e de maior liberdade, provoca sentimentos 

freqüentes de desnorteio, seguidos não raramente por crises existenciais. 

 Algumas mediações são necessárias muitas vezes (como o caso da psicoterapia), a 

fim de evitar ou minimizar crises de sentido. Ciampa lembra: 

 “Mesmo instituições antigas como igrejas, apesar de continuarem 

cultivando suas interpretações pessoais, precisam oferecê-la 

competitivamente num âmbito pluralista” (p.13) 

 É o que propõem os teólogos católicos mais progressistas; a abertura do diálogo 

entre a sociedade católica representada por seus fiéis e o poder eclesiástico agora tão em 

xeque pela própria sociedade. Esta proposta portanto, aponta claramente na direção do 

estabelecimento de um entendimento como consenso, ainda que parcial e provisório, de 

uma verdade sustentável temporariamente em valores éticos e atuais.  

 Essa proposta é compatível com a de Habermas (2002), ao referir-se ao agir 

comunicativo; ele propõe o agir comunicativo como uma das variantes de interação 

mediada pela linguagem. Porém, é apenas no agir comunicativo que é possível a aplicação 

do princípio em que as limitações de estrutura de uma linguagem compartilhada 

intersubjetivamente levem os indivíduos envolvidos (atores) a deixar de lado o 

egocentrismo norteado pela consecução de seu próprio sucesso pessoal; isso pode levar os 

indivíduos envolvidos a submissão de critérios públicos da racionalidade do entendimento .  

 No caso da necessidade de abertura  da Igreja Católica apontada por vários teólogos 

e antropólogos a ordem a ser alcançada deve necessariamente ser obtido 

comunicativamente através de um acordo. No entanto, esse entendimento requer mediação 

delicada e difícil dada a natureza dogmática de sua matéria. 

 Antes de qualquer coisa, é preciso dizer, o pressuposto é que a tomada de decisão 

em termos de sim/não, tendo em vista um acordo a ser obtido comunicativamente em 
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relação a pressuposições de validez criticáveis fica sem sentido se a priori não se aceita a 

crítica. Seria o caso de uma afirmação dogmática ou de uma regra coercitivamente imposta, 

sem discussão. 

 Habermas afirma que existe uma dupla contingência a ser absorvida na interação; 

para o caso da não obtenção do consenso, estabelece-se um dissenso como um risco ao não 

avanço do agir comunicativo. Neste caso, o dissenso pode seguir em direção a vários 

caminhos (todos custosos): em não havendo consenso, fazer um simples trabalho de reparo, 

ou a pretensão ou esquecimento de validades controversas, o que geraria o definhamento do 

diálogo ou ainda a passagem para discursos dispendiosos cujo desdobramento é incerto. 

Com isso, haveria a quebra da comunicação e a passagem para o agir estratégico, o que  ao 

meu ver, acabaria por reproduzir a situação atual da Igreja Católica em termos dogmáticos 

e disciplinares. 

 O caminho portanto é o do agir comunicativo, da instauração do diálogo no qual se 

possa chegar a um denominador comum, atualizando a Igreja nas demandas necessárias da 

atualidade e restringindo os dogmas da fé inabaláveis (o que não parece ser o caso do 

celibato sacerdotal).  

 Com o novo conclave (18/04/2005),  os dirigentes da Igreja Católica poderão ter 

levado em consideração estas e outras questões; ao todo são 119 cardeais com direito a 

voto, e entre eles, 116 foram escolhidos por João Paulo II; por isso é de se esperar que o 

próximo papado mantenha o conservadorismo atual. (Russo, 2005) Após 26 anos de 

papado, o lugar de João Paulo II será ocupado por um sucessor, que poderá como ele, 

contrariar a tendência desencadeada no Concílio Vaticano II de uma visão mais progressista 

em detrimento de outra, mais centralizadora no poder de Roma, apontando nesse caso para 

a permanência das dificuldades de modernização da Igreja nos tempos atuais. Ou, ao 

contrário, avançar no sentido de um debate no qual algumas mudanças e adaptações das 

normas da Igreja sejam possíveis. 
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 A questão social inserida nesta discussão pode ter como ponto de partida as 

exéquias do Papa João Paulo II. Nunca um acontecimento provocou tanta comoção em todo 

o planeta; o fenômeno extrapolou em muito ao universo dos fiéis católicos. 

 Llosa (2005) questiona se esse fenômeno é apenas uma manifestação superficial, 

meramente midiático, instigado pelos meios de comunicação que clamam a curiosidade 

frívola e globalizada do planeta, ou se este é apenas um fator a ser considerado. Prossegue 

concluindo que outros aspectos sociais envolvendo o acontecimento devem ser levados em 

consideração, o que aqui nos interessa posto tratar-se de uma questão de caráter 

eminentemente social. 

 Estas questões apontam em direção a constatações sobre a realidade política, 

espiritual e cultural do mundo em que vivemos e de seus caminhos imediatos. 

 Nesta análise não pode faltar, conforme descrito acima, o carisma do Papa João 

Paulo II, o que sem dúvida o tornou popular; além disso, suas convicções inabaláveis 

conferiam a ele sobriedade e confiabilidade. Algumas atitudes a favor da paz lhe 

conferiram uma imagem de líder sensível e humano. 

 No entanto, o conceito de democracia do Papa em questão não se encaixou num 

conceito amplo da mesma. Isso porque, do ponto de vista democrático, religião e Estado 

devem necessariamente estar tão diferenciados quanto o privado e o público. João Paulo II 

agiu como se essa diferenciação não existisse pois a idéia de um Estado laico e uma religião 

confinada na esfera individual e familiar no geral não fazia parte de seu modo de ver as 

coisas. Afirma Llosa: 

 “Este Papa nunca deixou de condenar com firmeza toda medida 

social e política que entrasse em conflito com os ensinamentos da Igreja, 

ainda que se tratasse de disposições e leis aprovadas por governos de 

inequívoca origem democrática , respeitosas do sistema legal vigente e 

apoiadas pela maioria da população” (p. A27) 
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 No caso do Ocidente, religião ainda quer dizer sobretudo cristianismo e, por isso um 

avanço que poderia gerar crescimento não só da religião católica, mas da sociedade seria a 

produção de um processo de ajuste da Igreja em relação ao mundo atual. Neste processo, 

haveria então avanços quando colocados em discussão temas como o celibato, o sacerdócio 

para mulheres e a integração maior entre religião e ciência. 
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  A identidade do sacerdote 

 

 Com o intuito de definir inicialmente o que é um sacerdote da Igreja Católica 

Apostólica Romana, bem como esclarecer e delimitar suas funções, recorro inicialmente à 

definição de sacerdócio. Mancuso (1993) afirma que sacerdócio indica uma função 

específica e essencial que sempre existiu na história das religiões para unir o homem à 

divindade e esta ao homem, desempenhada por indivíduos ou castas por serem 

considerados possuidores de dotes ou poderes particulares. Nos primórdios, as funções dos 

sacerdotes eram sobretudo cultuais, pois tinham eles o ofício sagrado dos ritos por meio dos 

quais se fazia a ligação entre o humano e o divino. No entanto, o sentido da palavra 

sacerdote que aqui nos interessa, está ligado estritamente ao sacerdote da Igreja Católica 

Apostólica Romana e é a ele que vamos nos ater. 

 Um dos pontos de partida para seu entendimento é o fato de Jesus ser sacerdote. Ele 

é o único sumo sacerdote à frente da Igreja que transmite à humanidade a salvação a partir 

do martírio diante da cruz. É pelo sacrifício que Ele redime a humanidade perante o Pai; é 

por ele que a vida eterna torna-se possível e desejada. Ele é o maior mediador entre Deus e 

a humanidade (função primeira do sacerdote). Deus, ao proferir as palavras “Tu és meu 

filho, eu hoje te gerei... Tu és sacerdote para a eternidade à maneira de Melquisedec” 

(Hb5,5-6), torna Jesus o sacerdote mor, aquele cujos poderes são irrestritos. 

 Porém, apenas Cristo foi sacerdote santo inocente e imaculado; apenas ele pôde 

oferecer o maior sacrifício perante Deus para a redenção da humanidade. Essa identidade 

jamais poderá ser repetida; no entanto, dentro das limitações humanas, ela deverá servir 

sempre de parâmetro para todos aqueles, que mesmo sabendo de sua falibilidade humana, 

se propõem à constituição de si mesmos como sacerdotes. Atualmente, o sacerdócio é 

baseado nestes princípios; enquanto cristãos, os sacerdotes recebem o sacramento para 

exercer a atividade sacerdotal e assim constituírem sua identidade sacerdotal.  
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 Cozzens (2001), reitor e docente na Graduate School of Theology em Cleveland, 

desenvolve todo um trabalho no sentido do esclarecimento da constituição da identidade do 

sacerdote da Igreja Católica Apostólica Romana; ele inicia sua reflexão, resgatando o lugar 

que o sacerdote sempre ocupou na sociedade ocidental. Ele afirma que ainda hoje, esse 

lugar diferenciado permanece, ainda que muitas vezes na lembrança das pessoas: 

 “Mesmo em nossa cultura secular pós-moderna, o colarinho e o 

terno preto podem evocar lembranças da suave alegria e da presença 

tranqüilizadora desde muito associada aos padres paroquiais. Esses 

homens de mistério despertavam em seus paroquianos uma ânsia muitas 

vezes indefinida, mas muito real de uma vida mais profunda do espírito, de 

uma união extática com Deus... eles lembravam aos paroquianos do amor 

incondicional e escandaloso de Deus... eles permaneciam no centro da 

imaginação católica de muitos...” (pp.21-22). 

 Ao partir do lugar social para refletir a constituição identitária do sacerdote, 

Cozzens admite a formação de identidade como um pressuposto social. Os fatores que 

levam determinado indivíduo a desempenhar o papel esperado são sempre compatíveis com 

o contexto social no qual ele está imerso. 

 Segundo Berger e Luckmann (1996), a formação social da identidade tem início 

imediato quando ocorre o que eles denominam de interiorização. O indivíduo não nasce 

sendo membro da sociedade; ele nasce potencialmente sociável e conforme os eventos 

ocorrem inicia-se o processo dialético no qual o indivíduo é moldado socialmente. A 

interiorização seria, portanto, o ponto inicial desse processo; no entanto, outros dois 

aspectos fazem parte dessa construção: a exteriorização e objetivação. Se, na interiorização 

o indivíduo  vai adquirindo subsídios para, num processo dialético, passar a fazer parte da 

sociedade apreendendo seu funcionamento, com regras e valores,  na exteriorização ele 

passa a interagir na sociedade a partir dessas aquisições. O desenrolar desse processo faz 

com que as pessoas assumam o mundo que encontram à sua frente. Os autores lembram que 
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esse “assumir” pode significar aceitá-lo como é, ou tentar modificá-lo a partir de uma  

perspectiva pessoal¹. 

 Reconhece e é reconhecido pela objetivação de seu papel, pelo desempenho 

devidamente compatível com seu papel. Ao mesmo tempo, a partir desses processos 

dialéticos, vai desenvolvendo sua própria identidade. 

 A formação da identidade, deste modo,  como esclarece Habermas (1983), 

proporciona ao indivíduo a condição de dizer “Eu” de si mesmo (internalização); essa 

identidade não é uma mera atribuição social (interiorização); o trecho a seguir esclarece: 

 “Isso se manifesta, sobretudo, em situações críticas, quando uma 

pessoa é confrontada com exigências que estão em contradição com 

expectativas surgidas ao mesmo tempo ou igualmente legítimas ou também 

com as estruturas de expectativas experimentadas e assumidas no 

passado... em certas circunstâncias, tais conflitos constituem uma carga 

tão forte para a personalidade que essa se encontra diante da alternativa 

de se quebrar ou de iniciar uma nova vida...” (p.78) 

 Em alguns casos da vida sacerdotal é possível que a citação acima se refira à 

vivência conflitante entre acatar a norma e viver os desejos pessoais. O desejo sexual, 

incompatível com a “regra” imposta pela vivência do sacerdote, pode ser considerado uma 

situação crítica, tal como menciona Habermas. Conforme se dá à passagem do tempo, é 

possível que os votos celibatários passem a fazer um outro sentido, seja de maior 

significado e, portanto vivido com mais convicção, seja de destituição de sentido, sendo 

então enfraquecido até sua quebra.  

_________________________________________________________________________ 

¹Neste ponto, os referidos autores não estabelecem claramente a distinção que, segundo Habermas (2002) 

Mead faz com a noção de internalização, quando o indivíduo vai se tornando autônomo em suas decisões, de 

modo diverso da simples interiorização, em que basta o indivíduo incorporar o que lhe foi transmitido pela 

socialização.   
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 Em qualquer dos casos, existe uma transformação que pode ser entendida como 

parte do processo da  metamorfose. Caso não aconteça uma mudança de posição a partir da 

aquisição ou confirmação das convicções anteriores é possível pensar na mesmice e 

subseqüente estagnação do desenvolvimento pessoal. 

 Quando o homem encaminha-se (ou como na maioria das vezes, enquanto menino é 

encaminhado) para a vida sacerdotal, é esperado que ele cumpra o papel designado a ele 

pela escolha de sua função. Não se espera no geral, que ele conteste ou transgrida as 

normas até então mantidas. Uma delas, evidentemente é a do celibato. O menino/homem 

seminarista forma e confirma sua identidade sacerdotal a partir da confirmação dos valores 

vigentes e não de sua contestação. Martinez (2000) afirma que a maior parte dos sacerdotes 

mal aprenderam a conhecer seu próprio corpo; essa dimensão sempre foi deixada de lado 

em detrimento do aperfeiçoamento do espírito. 

 Segundo a pesquisa feita por Martinez, a posição adotada nos seminários em relação 

à sexualidade se baseia em dois postulados básicos: 

 1- Quanto menos se tocar no tema da sexualidade tanto melhor; entre outros 

motivos, porque não se sabe bem o que dizer como orientar. Os silêncios nesse tocante são 

profundos e permanentes, causando um afastamento muito próximo à negação da existência 

da sexualidade para os seminaristas, o que propor e como orientar. 

 2- Assumir uma linha moralista citando-se normas existentes e exigindo-se seu 

cabal cumprimento. Isso indica uma forma de considerar o ser humano como se ele fosse 

apenas objeto, uma  máquina, que, uma vez programada, fosse capaz de responder 

adequadamente na forma exigida.  

  No primeiro postulado temos uma dificuldade básica ligada geralmente à falta de 

entendimento até fisiológico dos processos da sexualidade humana. A dicotomia entre a 

lapidação do espírito e o corpo que o abriga é latente. O segundo postulado faz supor que 

não deve haver transformações no tocante a posse do corpo e seus desejos; uma vez 
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formado para ser sacerdote, sempre sacerdote. Martínez chama a atenção para o que ele 

denomina formação continuada. Ele defende a necessidade de manter junto ao clérigo um 

projeto permanente de reciclagem do desenvolvimento do padre no geral, mas 

especialmente no que tange seus  desejos sexuais e sentimentos. 

  Isso porque na formação clerical geralmente pouca atenção é dada aos sentimentos 

do seminarista; conforme mencionado acima, valoriza-se sempre a intelectualidade e a 

lapidação espiritual, deixando-se de lado qualquer outro aspecto desconsiderado na 

formação do postulado de ser padre. Esse processo formaliza-se com o ingresso no 

seminário, mas devido às expectativas familiares depositadas nos meninos potencialmente 

padres, se pode concluir que já ocorre na socialização primária um “fechamento” ou 

afastamento das questões nomeadas acima. 

 O processo de socialização tem início na mais tenra idade e continua, ao longo de 

toda existência; conforme o processo avança, a socialização passa de primária a secundária; 

as interiorizações também passam de uma a outra, na medida em que o indivíduo se 

desenvolve; nesse processo, Berger e Luckmann (1996) chamam a atenção para a relação 

entre pessoas estabelecidas no contexto social e que eles denominam de outros 

significativos; os outros significativos, seriam indivíduos que, dentre todos os outros 

(menos importantes), reafirmam sua realidade subjetiva, confirmando as estruturas 

cotidianas, situações típicas e processos identificatórios inter grupais. 

 No caso da formação de identidade dos sacerdotes, podemos pensar que dentre os 

papéis que eles “devem” viver, posto que é esperado de seu personagem padre, existe o 

papel da pessoa¹ que abre mão da vivência de seus desejos sexuais, uma vez que essa  

necessidade deva necessariamente ser sublimada.  

_________________________________________________________________________    

¹O status de pessoa aqui é entendido como decorrente do reconhecimento dos direitos da pessoa, que do 

ponto de vista formal, hoje é praticamente universal. No entanto, em sociedades escravocratas, esse é um 

reconhecimento negado. Hoje, senão convencionalmente, factualmente, ainda existem milhões de seres 

humanos que vivem como escravos não-pessoas.. 
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 Encontramos aí, além da confirmação social de outros significativos, no caso outros 

sacerdotes e também o grupo de fiéis, que esperam essa conduta definida disciplinarmente, 

a consonância com as regras vigentes, o que  pode eliminar um eventual conflito.  

 O processo de negação de determinada regra social, no caso, a regra religiosa do 

celibato, pode ser um ato emancipatório, na medida em que essa atitude pode representar 

uma reação interativa à realidade social dada. Essa reação, por ser individual, pode ser 

considerada um aspecto de uma história específica; porém, essas identidades particulares 

podem de alguma forma, oferecer subsídios para a metamorfose de um grupo ou de seus 

valores. 

 A identidade, conforme afirma Ciampa (1996), não é, como poderia parecer à 

primeira vista, um traço estático, dado e imutável, porém, ao nomear alguém, há uma 

determinação a partir dessa nomeação. Nomear “padre” parece trazer à tona do palco social 

suas funções, respeitabilidade e suposta sublimação da sexualidade; é possível que essa 

sublimação tal como é vivida, traga para o sacerdote a substituição da vivência de sua 

sexualidade pelo prazer à devoção e ao amor divino; Embora “padre” seja um papel social, 

ele parece tomar o vulto de um nome próprio, pois designa e delimita suas potencialidades; 

a clássica brincadeira regional brasileira “a última a chegar é a mulher do padre”, ilustra 

essa afirmação – é uma sina ser a mulher de um personagem a quem não é permitida 

desempenhar seu papel de “homem” neste sentido estrito. 

  A metamorfose e conseqüente emancipação de pessoas nas mais variadas funções e 

personagens traz em seu cerne a certeza da transformação; no caso dos sacerdotes da Igreja 

Católica, seria necessário supor que o sacerdote em questão mantivesse os aspectos ligado a 

sua sexualidade inalterada ao longo do tempo, o que pode ser contrário à metamorfose.  

 O raciocínio acima parece ser muito mais compatível com o processo denominado 

por Ciampa de re-posição do que de emancipação. O trecho a seguir esclarece esse 

raciocínio: 
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 “... a re-posição da identidade deixa de ser vista como uma 

sucessão temporal, passando a ser vista como simples manifestação de um 

ser sempre idêntico a si mesmo, na sua permanência e estabilidade” 

(p.164). 

 Por outro lado, não é possível afirmar que o sacerdote que ao longo de sua história 

reponha seu desejo celibatário em bases renovadas, não evolua na sua própria história e 

identidade. Somente a análise do processo constitutivo de identidade de cada um poderá 

sinalizar o sentido que a metamorfose tem em sua concretização. 

 Essa análise não pode ser feita sem que se pense na constituição da identidade 

social, isto é, formada a partir das interações sociais entre o indivíduo e a sociedade.  

 Pensar no status, ou seja, na posição social que o sacerdote ocupa, não é tarefa 

difícil; isso porque, não há ambigüidade no desempenho desse papel. Como mencionado 

acima, Cozzens (2001) explicita muito bem o fascínio que uma batina pode exercer do 

ponto de vista social. 

  Trata-se de um código de respeitabilidade e sabedoria. A simples presença 

repentina de um sacerdote paramentado em determinado ambiente, tem o poder de alterar a 

configuração das relações sociais que ali ocorriam até então. No entanto, essa posição 

necessita de uma atuação social compatível com o papel que representa, para que possa ser 

validada. No caso do sacerdote, a demanda social de manutenção do status é bastante clara 

e por isso mesmo, fácil de ser cobrada e percebida quando não de acordo: espera-se de um 

sacerdote da Igreja Católica uma postura acolhedora mas preservada e distante ao mesmo 

tempo, um humor alegre, mas nunca esfuziante, uma presença marcante e ao mesmo tempo, 

absolutamente discreta. 

   Cada dia mais os sacerdotes tem dispensado o uso da batina nas atividades diárias 

que não exigem diretamente a atuação em seu papel clerical; mesmo assim, tão logo seu 

status social seja desvendado, espera-se que ele cumpra o papel esperado, fortemente 

enraizado no pensamento social.  Portanto, se por um lado existe o reconhecimento social 
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da importância do exercício social dessa função, por outro, esse é possivelmente um status 

que limita tremendamente as atuações em outros papéis que não o do sacerdote. Na 

verdade, é um papel social tão forte, que parece abafar qualquer outro que poderia surgir 

desse mesmo indivíduo. Advogados, médicos, arquitetos e tantos outros podem estar no 

cenário social desempenhando vários papéis; padres, nem tanto... 

 Sarbin e Scheibe (1996), discorrem sobre a oportunidade de variação de 

envolvimento¹ dentro do desempenho de cada papel social; o desempenho de cada papel 

sofre variações a depender do nível de envolvimento do ator; outra variável a considerar é o 

status que muda, na medida  em que são permitidas variações no papel desempenhado. 

Segundo os autores existem 8 tipos de envolvimento que variam a partir de zero (a 

intensidade com que o papel está sendo vivido é muito baixa), passando por um nível 

médio (como o desempenho de determinado papel profissional durante a jornada de 

trabalho), chegando até o envolvimento do mais alto nível (casos de feitiçaria, transe, etc.)  

 Aqui, novamente encontramos uma peculiaridade no desempenho da função de 

sacerdote. Ele não é alguém que pode realizar suas funções e depois, “despir-se” desse 

papel para exercer outros, como a maioria dos indivíduos.  

 Espera-se que ele seja padre o tempo todo e, para isso, grosso modo, ele não pode 

desempenhar outros papéis sociais. Seu nível de envolvimento, portanto, deve ser total, em 

tempo integral. Ele acorda padre e deita padre, nomeia-se como padre e é assim nomeado, o 

tempo todo. É um personagem que se funde com o eu, subtraindo dele possibilidades de 

diversificação, geralmente outorgadas socialmente aos outros indivíduos. 

  ______________________________________________________________ 

¹Envolvimento pode ser considerado como uma dimensão de intensidade com a qual um papel está ligado 

(Sarbin & Allen, 1968). Quando o envolvimento é baixo, o papel e o eu são claramente diferenciados, poucos 

sistemas de organismo são ativados e o ator faz pouco esforço para torná-lo um papel. Quando o 

envolvimento é alto, o eu e o papel não podem ser diferenciados, o organismo inteiro é ativado e o ator faz 

um grande  esforço. 
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  Evidentemente quanto mais claro é o papel social a ser desempenhado, mais 

nítido fica seu cumprimento ou sua transgressão; a avaliação pela qual passa um padre da 

Igreja Católica é rígida: os indivíduos esperam que ele seja um modelo de coerência, 

equilíbrio e boa conduta. 

 Se no conjunto denominado de “boas condutas” existe a regra do celibato, então ela 

deve ser cumprida. Transgredí-la pode ser uma falha grave, passível de desaprovação social 

no quesito avaliação de desempenho. 

 Pode-se concluir que a constituição da identidade do sacerdote é tecida socialmente 

tanto quanto qualquer outra, mas seu nível de manutenção e exigências sociais é maior do a 

média dos outros papéis, tanto em relação ao envolvimento organísmico e psíquico com as 

suas atribuições quanto ao tempo em que ele é requisitado. 

 Essa situação promove a dificuldade do sacerdote não possuir uma vida privada, 

como qualquer outro membro da sociedade. Isso porque, grosso modo, sua conduta  é 

passível de super vigilância e pode se tornar de privada a pública através de uma demanda 

externa, a qualquer hora (unção de sacramentos durante a noite, por exemplo). A 

visibilidade de sua vida privada parece ser maior do que as outras, já que qualquer atitude 

pode ser interpretada como inadequada ou minimamente suspeita. Não parece ser demais 

afirmar que para aqueles sacerdotes que não atendem à regra celibatária, a vivência de sua 

sexualidade é sempre uma vivência carregada de perigo e ansiedade, já que é nessa 

sociedade que a regra será transgredida e é nela mesma que a vivência relacional amorosa 

se dará. 

 Ciampa (1996) explica que o indivíduo ao se apresentar diante de                             

outrem, se apresenta como um representante de si mesmo; nesse momento manifesta-se 

uma parte da totalidade desse indivíduo. Ele se representa a partir do personagem que 

aquela determinada relação demanda; no caso do sacerdote, a exemplo de todos os outros 

personagens sociais, também existe essa dinâmica, porém, a expectativa social é que ele se 

comporte sempre a partir do mesmo personagem sacerdote. 
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  Sarbin e Scheibe (1996) explicam ainda a questão do status como um dos 

componentes da estrutura do papel social. A posição social que determinado personagem 

ocupa será evidentemente abalada na medida em que esse personagem não cumprir o 

esperado em sua posição; assim, o indivíduo desempenhará o melhor que puder, seu papel 

social para mantê-lo; esse papel social é constituído das ações performáticas que o mantêm. 

 Eles podem ser adquiridos ou atribuídos, sendo exemplos do primeiro,  condições 

de gênero e etnia, e do segundo, profissão. As variações de envolvimento, ou seja, a 

intensidade com que um papel é desempenhado. Sarbin e Scheibe (1996) esclarecem: 

 “Quando o envolvimento é baixo, o papel e o eu são claramente 

diferenciados, poucos sistemas do organismo são ativados e o ator faz 

pouco esforço para torná-lo um papel. Quando o envolvimento é alto, o eu 

e o papel não podem ser diferenciados, o organismo inteiro é ativado e o 

ator faz um grande esforço” (p.12). 

 No caso do sacerdote, parece haver uma sobrecarga no papel atribuído; o papel de 

padre não se desloca facilmente, não cede lugar a outros papéis: ator e papel se confundem 

de forma indelével; essa característica pode imprimir à identidade do sacerdote 

peculiaridades constitutivas, como a sobreposição do adquirido e atribuído, justamente pelo 

nível de envolvimento e expectativa social em relação à sua função. 

 Quanto mais pleno e rico é o envolvimento em seu papel de sacerdote, maior a 

probabilidade de esvaziamento e pobreza em outros papéis. À medida que há uma não 

variabilidade nos tipos de envolvimento, o eu se confunde com um único personagem. 
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 III- Entrevistas 

 

 Os indivíduos entrevistados para essa pesquisa foram todos contatados 

pessoalmente em uma conversa preliminar na qual foi esclarecido o objetivo da pesquisa e 

a importância do relato de cada um. Para encontrar os três  indivíduos que concordassem 

em participar da pesquisa, e  com aspectos de sua história de vida que satisfizessem aos 

objetivos (um sacerdote que acredita no celibato, vivendo de acordo com essa regra, um 

sacerdote que não concorda com o celibato, vivendo relações amorosas a despeito da regra 

da Igreja e um sacerdote que tenha abdicado do exercício do sacerdócio para se casar), 

foram feitos 11 contatos, que aconteceram predominantemente em Igrejas (para o caso do 

sacerdote celibatário), através de conhecidos (para o caso do sacerdote que mantém 

relações amorosas) e na residência do sacerdote que casou; este último, obtive 

conhecimento através de uma entrevista dada ao Jornal “O Estado de São Paulo” 

(15/06/2003). 

 Embora os padres sejam de ordens religiosas diferentes, a análise da narrativa 

permanecerá a mesma uma vez que o objeto desse estudo é a formação da identidade do 

padre católico face ao celibato – norma essa, que se mantém geral, independentemente da 

ordem à qual o padre pertence. 

 Em todos os casos, o contato inicial com os sacerdotes se deu de maneira agradável 

e amistosa; no entanto, foi possível observar certa tensão em relação ao assunto que seria 

abordado, ou seja, o celibato. Nenhum deles apresentou resistência em falar do assunto, 

mas todos de alguma forma, no decorrer do primeiro contato afirmaram ser um assunto 

delicado e de difícil consenso. A conversa em todos os casos se deu de maneira 

inicialmente ampla e isso foi importante para que eu entendesse o contexto de vida que 

levou cada um à escolha pelo sacerdócio. 

  Todos pediram anonimato e também que a conversa não fosse gravada; por esse 

motivo, após o contato inicial, as respostas obtidas chegaram através de correio eletrônico; 
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perguntado porque se sentiam mais à vontade  respondendo pelo correio eletrônico, os três 

deixaram claro que havia com isso a segurança da transcrição dos fatos e seu registro, tal 

como narrado.  

 O anonimato aliás, serve também de pano de fundo para a compreensão da questão 

envolvida no processo emancipatório ou de re-posição, uma vez que todos eles se sentem, 

de alguma forma, constrangidos em sua identificação. Ciampa (1996) faz alusão à questão 

do nome enquanto representante  da identidade: 

 “O nome é mais que um rótulo ou etiqueta: serve como uma espécie 

de sinete ou chancela, que confirma e autentica nossa identidade. É o 

símbolo de nós mesmos...está claro que o nome não é identidade; é uma 

representação dela...” (pp. 131/132) 

 Ciampa prossegue afirmando que o nome torna o sujeito determinado; estabelece 

para além do conhecimento social, o auto conhecimento confirmado de si mesmo; no caso 

dos entrevistados, não é possível a revelação dessa autodenominação,  uma vez que 

poderiam pagar um preço alto por sua identificação nomeada. Cada um é, portanto, porta-

voz de suas opiniões e histórias, fala de sua subjetividade com todo sofrimento e convicção 

possíveis, mas não pode nomear a si mesmos do ponto de vista social como representante 

conhecido de seu próprio relato. 

 Quanto à estruturação da entrevista, ela constou de duas perguntas abrangentes; a 

primeira  pedindo uma narrativa sobre a história de vida e a escolha pelo sacerdócio; a 

segunda, focando diretamente a questão do celibato, sua vivência e sentido para cada um 

dos entrevistados. 
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 Padre  1 

 

 Trata-se de um homem de aparência jovial, trajado com roupas comuns, o que lhe 

confere um aspecto que nada lembra a austeridade geralmente encontrada nos trajes de um 

sacerdote. Sua posição é desfavorável ao celibato tal como é proposto hoje em dia. 

Recebeu-me com muita boa vontade e manteve-se cordial durante todo contato, embora por 

várias vezes tenha demonstrado certa amargura em seu relato. 

 A carta abaixo foi enviada por meio do correio eletrônico e é fiel transcrição da 

resposta ao pedido de entrevista feito pessoalmente no primeiro contato com o padre um. 

 Cara Ana: 

 Quero responder às perguntas que você me fez sobre a minha 

vocação e a minha vivência de celibato. Antes de começar, gostaria de 

dizer que este é um assunto delicado tanto para mim, como para qualquer 

um dos meus colegas. Se aceito colaborar nisto é porque sei que é preciso 

que a investigação científica progrida, também nestes campos delicados 

de conhecimento humano cristão e porque creio – de alguma forma – estar 

ajudando a Igreja a crescer, acendendo alguma luz neste porão de 

sentimentos confusos que se transformou o celibato católico. 

 O padre 1, inicia sua resposta dizendo: “Quero responder às perguntas que você me 

fez sobre a minha vocação e a minha vivência de celibato”; e continua, explicitando os 

motivos que o levam a desejar essa possibilidade de expressão. Ele demonstra plena 

convicção na possibilidade de mudanças e melhoria da Igreja a partir da mudança da 

política identitária que é praticada. 

 Ele, no entanto, não fala inicialmente de uma metamorfose pessoal; parece querer 

antes justificar o que ainda vai ser dito, argumentando tratar-se de contribuições oferecidas 

à Igreja e à ciência. A política de identidade da Igreja Católica aparece como questão 
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central a ser esclarecida de modo a permitir que  todos aqueles que pensam como ele 

possam metamorfosear-se sem perder sua condição celibatária  adequando a vivência plena 

de  sentimentos confusos ligados ao celibato.  Chama a atenção essa denúncia de um 

“porão de sentimentos confusos”. Parece haver nessa confirmação uma crítica negativa à 

instauração histórica do celibato, que realmente foi confusa, tanto em relação aos 

sentimentos nela envolvidos, como também no que diz respeito ao próprio processo legal 

de sua implantação.  

 Ao contribuir para a pesquisa com a denúncia de sua situação, ele espera que o 

processo avance no sentido de transformar seus próprios sentimentos confusos e 

provavelmente estabelecer dentro do personagem que vive a constituição de uma identidade 

individual mais integrada. 

 Cabe aqui lembrar que Ciampa (2002) afirma que o estudo das políticas de 

identidade auxilia na discussão das questões envolvidas na luta pela emancipação dos mais 

variados grupos sociais, “que em sua ação coletiva revelam novas ou velhas opressões...” 

(p.141). 

 Como em qualquer  grupo social se pressupõe a generalização de normas, Ciampa 

diferencia papel de personagem no estudo da identidade. A identidade coletiva normatiza 

papéis cuja concretização se dá como encarnação de personagens  mais ou menos 

idiossincráticos, conforme haja maior ou menor liberdade para a criatividade individual. 

   Especificamente no caso do padre, as regras sobre sexualidade e manutenção do 

celibato estabelecem limites rígidos  para o  personagem que ele deseja (e pode) encarnar. 

A questão colocada por Ciampa  permite analisar a possibilidade de se manter uma  política 

de identidade em um grupo determinado que garanta seus objetivos fundamentais (aqui o 

exercício do magistério da Igreja através do papel de padre ou sacerdote), com a 

possibilidade de liberdade e criatividade na encarnação do papel,  através de personagens 

que não ameacem um objetivo fundamental, mas permitam a adequação da função  às 

transformações históricas pelas quais passam todas as formações sociais. Não seria esta a 
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questão de fundo na atribuição de um significado ao celibato sacerdotal ou como dogma ou 

como disciplina? Se as exigências de mudanças provocadas pelos novos tempos são 

percebidas por indivíduos mais lúcidos e sensíveis às contingências sociais e históricas, 

serão as identidades pessoais destes indivíduos o campo em que se expressarão conflitos 

(pelo desejo de encarnar novos personagens) que provavelmente são, ao mesmo tempo, 

diagnóstico de uma mudança social inevitável e também solução a ser avaliada como 

experimento social para a instituição. É na identidade pessoal, como individualidade 

autônoma , que se expressa a possibilidade de emancipação; cercear sua expressão e seu 

reconhecimento é opressão. 
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 Quem é você e qual a sua história de vida? (especialmente no que se refere à 

escolha de ser padre) 

 

 Sou natural do interior de São Paulo (região central) e atualmente 

tenho 39 anos. Venho de uma família humilde, tenho dois irmãos mais 

velhos que eu (dois e três anos). Meus pais sempre fizeram questão de nos 

educar nas leis de Deus; especialmente minha mãe, que sempre foi muito 

religiosa e a vida inteira esperou que pelo menos um filho seguisse o 

caminho do sacerdócio.  Embora houvesse esse desejo por parte dela, 

nunca houve pressão deliberada para que isso ocorresse. Cresci em meio 

a cânticos e serviços religioso,  ir á missa era uma rotina inquebrável. 

 A vida era espartana; embora nunca tenhamos passado fome, a 

alimentação e vestuário eram muito simples. Meu pai era um homem da 

terra e lembro de muitas vezes vê-lo chegando em nossa humilde casa com 

verduras e mandioca plantadas e colhidas por ele mesmo.  

 Não tenho más lembranças de minha infância; éramos livres, nosso 

quintal era a rua e brincávamos com toda a vizinhança. Lembro que 

algumas vezes, deitado na cama e sem sono, pensava sobre a vida, seu 

significado e possibilidades; imaginava o que eu deveria ser quando fosse 

adulto, mas não tinha claro meu desejo de ser padre. 

  Comecei a pensar em ser padre após um processo de conversão que 

passei pelos 16 anos. Queria ser santo e identificava a santidade no 

serviço sacerdotal; afinal eu tinha crescido ouvindo os ensinamentos de 

minha mãe e da Igreja sobre as virtudes e a vida santificada. Achava 

bonito, especial e imaginava que era um bom modo de viver a vida. 
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  Mais tarde – já no seminário – fui vendo que não tínhamos santos, 

mas muitos pecadores a serviço de Deus, que  com seus pecados  

acabavam por servir à causa do Evangelho.  

 Neste trecho podemos perceber claramente o desejo inicial do padre 1, sendo 

movido pela idealização romântica do que seria  tornar-se  padre.  

 Esse  desejo expressa uma identidade pressuposta pois surge de uma expectativa 

familiar aparentemente para que ele seguisse a vida sacerdotal,na medida em que havia o 

desejo de que um dos filhos fosse sacerdote; como nenhum dos outros dois filhos mais 

velhos satisfez esse desejo embora todos estivessem  imersos nos ensinamentos da Igreja 

Católica, parece que emerge nele o desejo de ser padre, como uma possibilidade de 

prosperar, ser reconhecido e cumprir o desejo familiar, que aos poucos se torna seu próprio 

desejo. 

  Aqui, podemos perceber o que poderia ser interpretado como a confirmação da 

firmeza da vocação, pois quando ele percebe que no seminário não havia santos, ele 

permanece ainda assim. Essa firmeza de vocação¹ pode sugerir um desejo “realista” e não 

ilusório, capaz de conviver com a crítica, ainda que incipiente.  

 Para entender o conceito de vocação do ponto de vista religioso, é preciso 

considerar duas perspectivas distintas: a do homem e a de Deus, sendo que ao homem a 

vocação religiosa deve soar como um convite de Deus para serví-lo e  que necessita uma 

resposta. A vocação ocorre portanto a partir de um diálogo entre Deus e o homem. 

 

_______________________________________________________________ 

¹Segundo o Lexicon (1993) vocação “é um projeto de vida que cada um elabora com base em várias 

experiências e no confronto com um sistema coerente de valores que conferem sentido e direção à vida do 

indivíduo... no âmbito religioso vocação indica o chamado de Deus, como iniciativa própria de amor e a 

resposta da pessoa em um diálogo de amor e de participação co-responsável.” (p.798). 
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       As verdades eram servidas e engolidas numa só porção, sem 

possibilidade de digestão lenta ou expulsão. Pelo segundo ano de 

seminário, comecei a ter uma visão mais crítica e menos ingênua, o que 

me custou a impossibilidade de fazer os votos religiosos. Neste tempo, 

estava no seminário, comecei a criticar umas coisas erradas na 

organização da congregação e fui convidado a me retirar. Tinha então 2 

anos e meio de seminário. 

  Voltando à narrativa do padre 1, a idealização que identificava a “santidade no 

serviço sacerdotal”  não parece sobreviver á realidade durante muito tempo, depois  que ele 

observa no ingresso ao seminário que o que ali existe são homens, pecadores e comuns, 

suscetíveis aos erros e tentações como qualquer outro. Por isso, a questão do pecado 

também aparece em seu relato; ele parece  perceber rapidamente que algumas ações 

humanas estariam subordinadas ao pecado tal como ele é definido pelos dogmas da Igreja 

Católica, apenas pelo fato de serem eles humanos. 

 Ingressei num seminário religioso e fui o mais fiel do que pude e do 

que sabia, com a consciência que tinha. Era escrupuloso e tendia a ser 

obediente em excesso. Não aprendi a questionar, refletir sobre os valores 

que me eram passados. 

 Aqui o padre 1 começa sua vida no seminário com os valores adquiridos em sua 

socialização na família: faz adesão às regras, revela em seus atos obediência e respeito, tal 

como fazia com as regras familiares. Revela portanto uma adesão à política de identidade à 

qual estava submetido. Aos poucos porém, ele começa a perceber “coisas erradas”;  não 

explicita que “coisas erradas” são essas que ele critica, mas certamente aparece neste 

momento o personagem noviço- rebelde, que critica as normas disciplinares e por isso é 

punido. Provavelmente as coisas às quais ele se refere sejam incompatíveis com suas 

convicções e referências, gerando portanto conflitos internos entre o que se espera que ele 

viva e o que ele quer viver.  
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 Aparentemente porém, essa mudança não parece exercer grande impacto sobre sua 

vida, uma vez que ele ainda está em formação e, por isso, é esperado que mude, aprenda. 

Embora esse seja o começo de questionamentos e ações que lhe trarão problemas ao longo 

de sua trajetória, nesse momento a advertência (sob a forma de suspensão) parece ser 

suficiente para que ele se contenha e retome o caminho da subordinação esperado para sua 

formação. 

 Ingressei no ano seguinte no seminário de minha diocese. Continuei 

normalmente meus estudos de Filosofia, sem grandes novidades. Na 

Teologia, tive novamente alguns problemas de relacionamentos com o meu 

superior/ formador, que era pessoa autoritária e conservadora. Não que 

houvesse de minha parte grandes transgressões; eu era um pouco alegre 

demais e isso segundo meu superior, não convinha a um sacerdote em 

formação. Embora eu tivesse um jeito mais espontâneo e alegre, no fundo, 

tendia ao conservadorismo, acredito que por minha formação familiar 

rígida comecei a me ver em atitudes de meu superior e isso funcionou de 

espelho- não gostei do que vi  e por isso comecei a abraçar teses mais 

libertárias de Teologia da Libertação. Passei a me identificar mais com os 

pobres, seus problemas e teorias mais novas em Teologia e Pastoral.  Se 

na Filosofia era Neotomista¹, agora torcia pela Teologia da Libertação e 

simpatizava com suas teses, mas ainda de forma bem branda. Não me 

atrevia à contestação aberta.  

_________________________________________________________________________ 

 ¹ Neotomismo é uma doutrina filosófica que, partindo do pensamento de Tomás de Aquino, acrescenta 

possibilidades reflexivas, quando necessárias, ligadas a descobertas científicas e a mudanças contidas no 

mundo moderno. Já a teologia da libertação,  é uma reflexão crítica a partir da práxis histórica diante da 

religião; Boff (1981) explica que a teologia da libertação procura através de grupos pastorais e comunidades 

de base, levar em consideração a situação do indivíduo e das classes oprimidas. Ela dá ênfase à reflexão 

teológica sobre o sentido do compromisso da Igreja e dos cristãos na justiça e na defesa da dignidade 

humana.  
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 Ele diz que era alegre, espontâneo, mas ao se ver como era visto pelo seu formador 

(talvez como este quisesse que passasse a ser), não gostou do que viu! parece correto 

interpretar que sua individualidade com seu desejo de autonomia  recusa reconhecer-se 

como si mesmo (ou seja , afirmar-se como um “ego”) naquela imagem que via de um 

“alter” (que seria ele), de um “alter ego” (o formador). Ou seja, não gostou do que viu ao se 

ver em seu formador; recusou esse “alter” do “alter ego”, não ficando prisioneiro de uma 

heteronomia que o impediria, como um “ego”, de escolher com autonomia, quem queria 

ser.  

 Por isso revê seus valores transformando seus referenciais e ações; muda sua 

referência filosófica transformando sua  visão de homem e de mundo; passa de neotomista 

para a teologia da libertação. 

 Embora ele não ousasse contestações abertas, o personagem noviço-rebelde 

timidamente já desponta como uma possibilidade de transformação de criação de novas 

formas de atuação cristã. 

 O confronto com o superior quase me custou a ordenação. Fui 

investigado em todas as comunidades que passei (em questões de fé e de 

moral) para saber como haveriam de me mandar embora. Não ficando 

nunca nada comprovado, acabaram por me ordenar. Desta forma, antes 

mesmo de me ordenar, já haviam queimado a minha imagem: eu tinha sido 

rotulado de rebelde .Finalmente havia aprendido a não aceitar tudo que 

me era imposto livre de contestação; não sei se errei na dose, mas 

certamente o que me salvou no sentido da permanência na instituição foi 

minha dedicação aos estudos, muito mais que meu comportamento. Todos 

reconheciam que tinha sido um aluno brilhante e um seminarista 

dedicado, mas contestador. O que na minha diocese representava mais do 

que xingar a mãe. 
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 O padre 1 deixa claro nesse trecho como se deu o desenvolvimento de sua 

individualidade mesmo submetido aos processos de autoridade e poder hierarquicamente 

definido há séculos e dos quais não escapam aqueles que ousam questioná-los  

 É muito esclarecedor o trecho em que ele afirma que como noviço-rebelde, adquire 

a imagem de padre-queimado. Aqui podemos concluir que o personagem que apenas 

despontava timidamente, concretiza-se  de forma inequívoca: o padre rebelde. Este, 

provavelmente é incômodo constante, uma vez que, ao contestar, deslegitima a disciplina 

vigente na política de identidade estabelecida; por isso,  deve ser minimamente contido, 

mesmo tendo sido “um aluno brilhante e um seminarista dedicado” dai ele referir-se a sua 

característica de contestador como  defeito “mais do que xingar a mãe”. 

 Se não encarnasse o personagem  padre rebelde, não teriam “queimado” a sua 

imagem de padre. A simples repetição do papel destituída de sentido, sem liberdade e sem 

criatividade (e por isso, sem transgressão), poderia levá-lo a um conformismo e 

subseqüente estagnação, ou seja, uma posição que é   simples reposição de uma 

pressuposição autoritária, nos termos do que Ciampa (1996) utiliza para explicar a 

mesmice. 

 Ele busca sua autonomia, como indivíduo responsável, para encarnar seu 

personagem; por isso não quer perder a posição de padre, que lhe faz sentido. O 

desconforto é evidente; não há aceitação de seus atos  por parte de seus superiores na Igreja 

e por sua parte não há intenção de deixar de exercer o  papel de sacerdote. Seu personagem 

se delineia como o sacerdote que adota teses mais libertárias e que se identifica mais com 

os pobres.  

 Esse jeito contestador desdobrou-se em conseqüências punitivas me 

valendo após um ano a nomeação para uma paróquia que estava com 

sérios problemas pastorais e financeiros. Fui transferido, “por castigo”, 

me avisaram. O motivo parece ter sido umas missas que celebrei para a 

juventude. Parece que insuflei os jovens à contestação, mas sinceramente, 
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por mais que me esforce, não consigo imaginar o que eu teria falado de 

tão grave. Nunca soube se o motivo real era esse ou não. Sou padre 

católico há 13 anos (ordenação em fevereiro de 1991) e já passei por 

várias paróquias, transferido a serviço, a estudos e por causa de 

problemas com o celibato. 

 Na verdade, hoje, com mais maturidade sei que todas as 

transferências sem exceção foram castigos a mim impostos por não aderir 

totalmente as regras impostas pela Igreja. Se por um lado me sinto 

marcado, injustiçado, por outro sei que essas atitudes arbitrárias revelam 

o tanto que tenho incomodado a manutenção do “status quo”. Será que no 

final as mudanças não são feitas de incômodos?  

 Novamente podemos perceber a noção de rígido controle através do castigo 

permeando toda sua narrativa: como o rebelde-queimado, é castigado, sendo enviado para 

uma paróquia na qual seu trabalho seria seriamente dificultado por questões conjunturais. 

Afirma não ter certeza dos motivos oficiais que o levaram a ser castigado, mas só neste 

ponto da narrativa, aparece pela primeira vez a questão do celibato.  

 Embora se sinta injustiçado, reflete a respeito do sentido e da força de suas 

“transgressões”;  pensa que talvez elas possam contribuir de alguma forma para a mudança 

das regras. Mesmo assim, seu desconforto permanece, apontando para uma vida difícil, 

pouco integrada no sentido de seus atos. 

 Acabei desiludido com os colegas e com o meu bispo: onde procurei 

apoio não encontrei, nem no bispo nem nos colegas. É uma relação muito 

funcional: o clero normalmente convive com assuntos de trabalho, como 

se alguém pudesse trabalhar 24 horas por dia. O discurso oficial é esse; o 

padre é alguém dedicado “full time” à causa do evangelho, como se não 

existisse o homem, apenas o padre. Ou a sua existência humana lhe fosse 

negada de antemão. As relações afetivas sinceras, íntimas, não cabem 
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nessa instituição. Parece que qualquer aproximação mais pessoal é 

desencorajada por representar em si uma ameaça da manutenção da 

situação exigida e esperada, ou seja, tudo sob controle, nada fora do 

”script”, pois assim a ameaça institucional não se cumpre.  

 Quando o padre 1 afirma sua desilusão com os amigos e com o bispo, demonstra 

que esperava uma aceitação de suas questões pessoais, que são contrárias à conduta 

apregoada pela igreja. Por outro lado, ele entende que ser padre deveria ser um personagem 

vivido como qualquer outro profissional, sem excluir outras dimensões ou aspectos dele 

como pessoa; assim, o personagem  se confunde com a  própria pessoa, sendo impossível a 

distinção entre seu papel de padre  e sua vida pessoal. Outros personagens, como “homem” 

(com relações afetivas, sinceras, íntimas), deixam de existir. Nunca sai de cena o 

personagem “padre” que além de submisso, supostamente deve ser assexuado ou, 

minimamente, um ser capaz de sublimar sua sexualidade  a ponto de não vivê-la em 

nenhuma instância de suas relações.  

 Ao entender que, com isso, a existência humana do padre é negada ou empobrecida, 

o padre 1 coloca como uma das manifestações existenciais humanas a vivência plena de sua 

sexualidade e/ ou amor romântico. 

 Ele se queixa da falta de relação fraterna na instituição, em que prevalece a relação 

funcional; parece ressentir-se da solidão e da falta de solidariedade. É como se, ao calar os 

conflitos, eles pudessem simplesmente ser reduzido a nada. A falta de amparo é constante e 

o ressentimento que isso gera parece colocá-lo de frente com a solidão o tempo todo, pois 

“qualquer aproximação mais pessoal é desencorajada”.  

 Ainda amo a Igreja Católica e lhe garanto que – se um dia tiver que 

deixá-la por qualquer motivo – isso será para mim como uma morte 

antecipada. Metade de mim morrerá junto. Mas os ideais iniciais 

morreram com a caminhada. Hoje o que sobrou é apenas um grande amor 

pelas pessoas e pelo trabalho, ao lado de uma grande mágoa por ter sido 
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sempre tachado, transferido e abandonado nos momentos em  que tinha 

razão e nos momentos em que tinha culpa. Sempre deu no mesmo: com 

culpa, com razão, ou sem as duas, sempre fui declarado réu e recebi a 

minha pena. 

 Aparece o homem amoroso,  sem saída, que confessa o medo de perder aquilo que o 

aprisiona, ou seja, sua condição de padre; revela com essa declaração o quanto é ambígua 

sua condição. Se ele sair da igreja, pensa poder viver plenamente seu personagem homem; 

porém, para vivê-lo, ficará pela metade, pois a outra metade morrerá. Parece ser uma 

condenação: será possível ser padre sendo meio homem? A culpa aparece como 

componente invariável na manutenção do impasse inerente à situação. A declaração de réu, 

independente da situação, o coloca num impasse. Nestas circunstâncias, como integrar estas 

partes alienadas?  

 Ele identifica em sua caminhada uma marca, um estigma do qual não consegue 

escapar, a não ser que morra metade dele, o que ele também não quer. 

 Atualmente, me refugiei nos estudos. Fiz mestrado e  estou fazendo 

doutorado em busca de algum reconhecimento. Mas até isso me está sendo 

negado: não consigo dar aulas em nenhum instituto teológico católico. 

Por isso, faço doutorado em Teologia e Educação. Assim, fica mais fácil 

conseguir aulas em institutos não confessionais, como pedagogo ou como 

filósofo. Fico pensando que não terei chances de docência em nenhuma 

instituição católica pois “eles” sabem que minhas idéias são muitas vezes 

incompatíveis com a disciplina imposta. 

 Ele busca uma saída: decide tornar-se mestre e doutor; espera com isso ser 

reconhecido... conhecido como pretende ser, respeitado, admirado? Para isso, precisa 

viabilizar seu reconhecimento fora da instituição que escolheu para fazer parte. Desenvolve 

também um novo personagem: o estudioso; espera com isso aprovação social, na sociedade 

e não na instituição na qual se formou.   
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 Ele faz alusão à disciplina imposta e a “eles”, designados a fazerem cumprir essas 

regras; não há menção à culpa ligada aos dogmas, mas sim às regras impostas por outros 

homens, e as quais ele quer modificar para continuar fazendo parte dessa instituição. É 

sintomático para uma avaliação da solidez da identidade coletiva de qualquer grupo, 

quando surgem participantes do mesmo que se referem a uma parte dos demais 

participantes como “eles”. De certa forma, quanto mais freqüente e mais numerosas forem 

essas situações, ou seja, quanto mais o grupo estiver cindido internamente entre o “nós” e o 

“eles”, referidos aos membros do grupo, mais ameaçada está a legitimidade da regra 

contestada por parcela dos membros do grupo.  

 Sempre fui conhecido pelas minhas capacidades intelectuais, mas 

meus problemas afetivos com a manutenção do celibato parecem que 

falam mais alto para a instituição. Hoje já nem sei o quanto são 

problemas; não sei se sobrevivo pela contestação ou se isso apenas 

dificulta minha caminhada e aceitação; mas também sei que não poderia 

ser diferente, pois minhas convicções não podem ser deliberadamente 

mudadas nem por mim mesmo. Acredito que a afetividade e sua expressão 

responsável e livre deve ser vivida plenamente por qualquer indivíduo, 

inclusive através da liberdade sexual. Quanto mais penso, menos sentido 

encontro na interdição do corpo. Não é possível que a liberação de uma 

forma expressiva de afeto e desejo possa ser prejudicial ou errada por 

definição. Não aceito isso, nunca vou aceitar. Não significa que eu não 

tenha errado, misturado impulsos controláveis com outros aspectos mais 

elevados da vivência sexual. 

 Afirma que era conhecido por suas capacidades intelectuais; isso não impediu que o 

personagem padre rebelde-queimado suplantasse a referência positiva. Assume suas 

dificuldades com o celibato como “problemas afetivos”. Rotula então uma conduta 

desobediente à disciplina como sendo denunciadora de questões pessoais, aparentemente só 

subjetivas, mas de fato objetivas, na medida em que envolve relações com a autoridade e a 
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instituição. Tanto que não aceita que, por definição, isso seja “prejudicial ou errado”; o erro 

que reconhece em si é não ter garantido sempre os “aspectos mais elevados da vivência 

sexual”. 

 Embora esse modo de agir esteja ao longo do tempo lhe acarretando prejuízos de 

toda sorte, demonstra convicção em seu modo de pensar e afirma que não conseguiria agir 

diferente. É como se estivesse condenado a esse impasse, pois não aceita abrir mão daquilo 

que considera justo e correto (no caso, a vivência e expressão de sua sexualidade e 

afetividade de modo livre e responsável) e não concebe abrir mão do celibato; mesmo 

assim, ao falar do doutorado, parece existir o entendimento que poderá posteriormente 

viver da docência, caso não agüente a vida eclesiástica.   

 

2-Como você viveu e vive as restrições contidas no bojo da Igreja sobre o amor 

romântico e sexualidade? (por favor inclua seus sentimentos). 

 

  Bem, acho que alguma coisa já respondi na pergunta anterior. O 

que quero mostrar é que ficando “queimado” de antemão e empurrado 

para as piores paróquias e situações pastorais, acabei compensando isso 

na sexualidade. Sentia-me punido, posto de lado, castigado sem ao menos 

levarem em conta o meu lado bom. Trabalhei duramente, amparei sempre 

que pude, rezei  fervorosamente, me superei em tantas coisas... mas nada 

foi levado em consideração. Porque então abrir mão de uma compensação 

imediata, prazerosa e ao mesmo tempo afrontosa? Quem haveria de 

mandar em meus desejos, em meu corpo senão eu mesmo? 

 Aqui o padre 1 parece defender a idéia de que a incompreensão da instituição  o 

empurrou para a vivência daquele aspecto que ele mais deveria evitar: a vivência de sua 

própria sexualidade. Dessa forma, o homem parece falar mais alto que o padre, por desejo 

mas não somente. Parece haver uma decisão baseada na mágoa e desafio, mas ao mesmo 
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tempo na discordância intelectual, que já se evidencia quando seminarista. O processo de 

compensação por ele descrito apenas  parece ser baseado no raciocínio da obtenção rápida 

de prazer e reconhecimento (agora não por parte da instituição, mas das mulheres com 

quem esteve). Como seminarista rebelde tornou-se o padre queimado, que aparentemente 

desiste de exprimir argumentativamente suas discordâncias, ao se ver “posto de lado, 

castigado sem ao menos levarem em conta o meu lado bom”. 

 Vive então seus desejos sexuais, aqueles mesmos que são motivos de sua 

segregação; é uma segregação que parece vir não apenas da instituição uma vez ferida uma 

de suas regras, mas antes de si mesmo pelo desconforto e desafio que demonstra. O desafio 

está lançado: apenas ele e tão somente ele, a despeito do preço a ser pago e do sentido que 

isso tenha, pode mandar em seu corpo. O trecho abaixo deixa claro esse raciocínio: 

  Pressionado, procurava a válvula de escape do sexo. No começo, 

era apenas isso: sexo. Procurava garotas para transar. Não é difícil achar 

garotas que queiram transar, especialmente com um padre. O tabu do 

celibato, se repele algumas, atrai outras. Vivendo essas experiências 

descontroladamente, acho que eu preenchia dupla função: por um lado 

transgredia, mostrando a mim mesmo que eu era o único dono de meu 

corpo e meu desejo; por outro, produzia prejuízos a mim mesmo, na 

medida em que eu pagava caro por isso, não apenas por punições, mas 

com uma certa culpa, que oscilava mas sempre acabava presente. Por 

mais que eu soubesse que a norma do celibato era disciplinar, muitas 

vezes eu acabava sentindo temor a Deus; ficava com raiva de mim mesmo 

porque racionalmente eu sabia que Deus não poderia punir-me por uma 

regra dos homens, mas meu emocional ficava aos frangalhos... 

 “Atraem algumas e repelem outras”... há nessa afirmação a convicção de que o 

padre 1 sabe a força que esse personagem exerce no imaginário feminino. Quando ele 
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 decide usar essa força a favor de seu prazer, encarna o personagem homem erótico, 

passível de concretizar as fantasias sexuais de algumas mulheres e de retirar disso  prazer 

pessoal.  Transgride, desafia e com isso, aumenta sua culpa e solidão.  Pago caro, fica 

dividido entre a coragem e o medo; sente que tem direitos sobre si mesmo mas ao mesmo 

tempo teme o castigo de Deus. 

 Como já tinham uma desconfiança sobre mim a partir da 

dissidência do poder, o fato de descobrirem algum problema com a 

vivência do celibato quase causou alívio entre todos. Agora sim, além de 

ter idéias avançadas, se podiam desvalorizar as idéias e a pastoral feita: 

tudo se resumia em procurar mulher. Minha atuação como padre dedicado 

e humano passou a fazer cada vez menos importância e não havia 

visibilidade de minha pessoa que não passasse pela referência de traidor 

ou desabonador dos valores da Igreja. 

 Neste trecho evidencia-se o momento em que o padre 1 encarna o personagem 

transgressor /problemático integralmente. É pela descoberta da quebra do voto de castidade 

que as diferenças se evidenciam; ele é agora um padre que definitivamente não cumpre  o 

esperado, desafia normas, coloca a instituição numa situação delicada... A profecia se 

confirma: a impureza da carne o torna alguém que não deveria ser, conforme as 

expectativas da política de identidade hegemônica do poder da Igreja. 

 O padre rebelde, transgressor e problemático elimina qualquer outra referência 

possível. A não adesão ostensiva à regra do celibato o desabona moralmente.   

 Acabei comprando o jogo: trabalhava e fazia por justificar a 

desconfiança procurando mulheres e transando com elas. Até ai, as coisas 

se resumiam a sexo, especialmente nos momentos de maior tensão e 

problemas enfrentados na pastoral e na organização interna da 

instituição. Nesse momento devo ter me tornado até um pouco compulsivo 
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pois os critérios para viver experiências sexuais eram baseados na mágoa 

e desejo carnal. Uma compensação questionável... 

 “Comprar o jogo” parece significar a aceitação de encarnar o personagem 

transgressor, como forma de justificar o castigo do rebelde contestador. O bode expiatório 

entrega-se ao sacrifício, para livrar os outros do mal;  dessa forma, todos os outros clérigos 

podem cumprir o esperado, com a obediência disciplinar que exorciza o mal. 

 Mas porque ele questiona a compensação de seus atos? É o preço que novamente 

aparece tão alto de forma a que ele cumpra a punição imposta por seus próprios atos... 

 Até que em 1996, 5 anos após a minha ordenação, acabei achando 

uma garota que além de transar, acabei me apaixonando. Já há 7 anos 

estamos juntos, e isso é tão difícil para ela como o é para mim. Tudo tem 

que ser feito de forma escondida e velada, como se fossemos  garotos de 

12 anos, cometendo um ato vergonhoso... sinto um profundo amor por ela 

e muita consideração; ela contribuiu muito para a restauração do meu 

lado masculino saudável. 

 O sofrimento dela veio agregar-se ao meu; ela é uma pessoa criada 

nos ditames da Igreja Católica também; sua família é conservadora e ela 

treme só de imaginar que alguém possa descobrir tamanha infâmia; 

atualmente estou transferido (para variar...) para uma paróquia distante, 

em outro estado e por isso é muito difícil nos vermos. Ela vem aqui em 

raras vezes e eu a visito sempre que posso, mas imagine como nossos 

passos são vigiados. 

 Ela sente culpa; eu, faço o que posso para aliviar sua consciência, 

mas às vezes minha convicção nem é suficiente para mim mesmo; por mais 

que eu me esforce, algumas vezes sinto vergonha, não de meus atos mas 

por estar enganando pessoas que pensam que eu sou quem na verdade não 

sou. Por várias vezes fiquei impotente na hora do sexo... sou jovem e 
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saudável e sei que isso está relacionado ao peso que tenho carregado 

vivendo essa vida dividida. 

 

 Aqui ocorre  uma mudança na conduta do padre 1: ele se apaixona; há um outro 

sentido para sua sexualidade e afetividade; essa mudança porém, é relativa pois segundo 

ele, aos olhos da Igreja nada mudou. Ele continua transgredindo a disciplina vigente. Mas 

de fato muda a forma como o padre 1 passa a viver sua sexualidade; ele a integra ao amor 

romântico.  Homem apaixonado, encontra nisso mais um motivo para sofrer: agora a 

interdição da regra do celibato (muitas vezes introjetada) não o pune apenas pela 

dificuldade de controlar sua sexualidade, mas também por impedir que se mostre como 

sinceramente deseja ser ao se entregar a um sentimento, conforme sua consciência, 

compatível com o exercício de seu sacerdócio. 

 Não pode assumir seu sentimento e desejo, não consegue largar a condição que o 

impede de assumir esses sentimentos... nada pode a não ser viver sua paixão como o 

transgressor que se oculta;  com isso sente-se uma criança que sofre e faz sofrer. Como 

ambivalentemente também, considera que age errado, de certa forma, julga que  merece ser 

punido; pune-se qualificando de vergonhosos seus atos, fica impotente e nomeia sua 

própria vida como uma existência dividida, não integrada. 

 Ele revela o desejo de assumir o papel de  amante e companheiro sincero e 

responsável de sua amada, mas está aprisionado, aprisionando-a também numa situação que 

não se consuma plenamente nas condições atuais.  

 Martins, (1999) explica que é através da vergonha que a consciência da introjeção 

de regras é expressa. Evidentemente, neste caso esse sentimento aparece, revelando que  há 

essa consciência,  por mais que o padre 1 discorde das regras a que está subordinado por 

fazer  parte desse grupo social. Engana as pessoas e sente-se mal por isso; elas não sabem 

quem ele é ou, talvez melhor seria dizer, não sabem quem ele deseja ser. 
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 Atualmente faço o doutorado e espero encontrar um emprego na 

universidade para me manter fora do sacerdócio, para que possa assumir 

o meu amor e a vida conjugal com ela. Vivo disfarçando o meu sentimento 

para com a minha namorada e procuro trabalhar o melhor que posso e 

dar o melhor de mim (como sempre fiz, desde os 16 anos), já que agora sei 

que deverá ser os meus últimos anos de sacerdócio. Não acho possível, e 

nem quero agüentar isso para sempre; por outro lado, isso me custará 

muito caro. É como falei no começo da entrevista: acredito que metade de 

mim morrerá, porque amo meu sacerdócio, e sei que pelo meu nível de 

entrega e envolvimento, sou um bom sacerdote; me importo com as 

pessoas, compadeço-me de suas dores, procuro na máxima medida 

possível contribuir com gestos e palavras para a melhoria da vida de meu 

semelhante... talvez, ao final de tudo, eu precise descobrir outras formas 

para viver como acredito, sem ser sacerdote.. 

 Embora o padre 1 deixe claro o tempo todo seu desejo de permanecer na igreja, 

neste trecho ele nos faz perceber seu desânimo e sentimento de que nestas circunstâncias 

não há saída. O doutorado é visto por ele como uma possibilidade emancipatória já que 

com a obtenção do grau de doutor poderá se colocar como docente numa universidade e 

com isso, iniciar uma nova vida na qual a formação de uma família e o surgimento de outro 

personagem, o homem casado, pai de família possa surgir. Ou seja, a vergonha é 

conseqüência da heteronomia a que está submetido; ao buscar sua autonomia mantém um 

vínculo afetivo que já dura sete anos e formula um projeto de vida que promete amor 

duradouro, família estável, trabalho competente e responsável, desenvolvimento intelectual, 

enfim uma vida de que possa se orgulhar, não sem sacrifício e perda. 

 ...a  não ser que um milagre mude os destinos da igreja neste ínterim. Até 

a colação de grau de doutor, tenho para rezar e pedir o milagre da Igreja 

Católica revisar a lei que mantêm o celibato (Cânon 712) do Código de 

Direito Canônico e acabar com o sofrimento de milhares de padres pelo 
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mundo. Um sofrimento que já se prolonga por séculos, um sacrifício inútil 

que apenas contribui para a infelicidade das pessoas e que promove a 

transgressão. Especialmente pelas mudanças sociais radicais que estamos 

sofrendo nas últimas décadas, acredito que agora, mais do que nunca, 

essa imposição não faz sentido pois ela é descontextualizada e cruel. 

 Considera que seria um “milagre” a mudança de rumos da Igreja. Por isso, alude ao 

sofrimento de outros padres, identifica-se com eles e parece dissolver um pouco o 

sentimento de solidão, natural de quem é desviante no grupo social a que pertence. 

 Habermas em seu texto “A nova intransparência” (1987), afirma que: 

 “A modernidade já não pode emprestar seus padrões de orientação 

de modelos de outras épocas. Ela encontra-se completamente abandonada 

a si mesma, tem de extrair de si mesma sua normatividade.” (p.103). 

 Assim, a  possibilidade emancipatória para cada indivíduo viria  do fato de que ele, 

ao se desenvolver, pode rever sua socialização primária, com todos os significados ali 

embutidos e introjetados. Foi o que o padre 1 parece ter feito; ele passou a questionar 

alguns significados que lhe haviam passado, inicialmente no bojo familiar e depois, de 

maneira mais formal e normativa, pela instituição clerical. Ele questiona fundamentalmente 

a regra do celibato e não o sentido que ele impõe à sua vida. 

 Esta  norma da Igreja Católica em relação ao celibato permanece intocada; parece 

não sofrer abalos em relação ao contexto social mais amplo no qual está inserido. Um padre 

que se rebela da norma vigente pode ser nesse contexto, porta-voz de uma mudança 

passível de  ser efetivada. 

 Com 13 anos de experiência posso dizer que o padre não é um 

homem: é um funcionário da instituição a qual ele ama e dá a vida e da 

qual só recebe cobrança e pouquíssimo apoio, além do sustento material. 

Psicologicamente e humanamente, a instituição não se preocupa. Ela o 

encara como peça e não como gente. Não tem sentimentos e ninguém se 
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preocupa com isso: nem bispo, nem colegas e nem fiéis. Será que encarar 

que o padre é gente é tão difícil assim? Ele é tão humano quanto qualquer 

outra pessoa, tem solidão, tristeza desejo físico e afetivo; embora exista 

todo um preparo para fazer do sacerdote um cuidador, um conselheiro, 

ninguém leva em consideração que para cuidar de alguém a pessoa 

precisa estar bem, ter sido cuidada também. 

 Despeja sua mágoa, revela sua dor... denuncia sua condição de homem/ não homem, 

um funcionário (personagem) em tempo integral, que necessariamente deve esquecer sua 

individualidade. 

 Assim o padre 1 parece ser emblemático de questões atuais que a Igreja Católica 

com seus desafios e problemas precisa resolver.Finaliza sua narrativa dizendo: 

 P.S.: Não posso assinar o que escrevo, porque isso iria me 

acarretar uma interdição de trabalho que me impossibilitaria o sustento. 

Espero que a academia entenda isso. Estou à sua disposição, Ana, para 

mais perguntas e esclarecimentos de pontos duvidosos. Beijos e a minha 

bênção. 

 O padre 1 deixa claro na observação final que não pode se identificar pelo nome; o 

anonimato deve protegê-lo para que possa se expressar. Mas, ao assumir a autoria de sua 

fala sincera, ainda que não revele seu nome, sua identidade pessoal aparece claramente e 

com transparência. Ele diz quem é e quem gostaria de ser.   
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 Padre 2 

 

 Trata-se de um sacerdote que aceita as regras do celibato; tem  de 32 anos de idade,  

aparenta serenidade e demonstra convicção nos pontos de vista que defende. No primeiro 

contato recebeu-me cordialmente na sacristia de sua paróquia. Como pediu para que nossa 

conversa não fosse gravada, após a entrevista inicial em que relatou sua história de vida, 

optou por responder às perguntas por intermédio do correio eletrônico. 

 

 

 1- Quem é você e qual sua história de vida? (especialmente no que se refere à 

escolha de ser padre) 

 

 Tenho  32 anos e sou  padre Salesiano. Nasci numa cidade do 

interior de São Paulo numa família de quatro irmãos, todos homens (sou o 

terceiro,  sendo que dois são engenheiros e casados).  O mais novo está 

pensando seguir os passos da vida eclesiástica. Meus pais são 

descendentes de  italianos, católicos praticantes e fervorosos. Cresci 

dentro de um ambiente de fé; os problemas em casa eram entregues a 

Deus e hoje entendo como isso trazia tranqüilidade ao nosso lar. 

  Minha infância foi muito simples e tranqüila; embora não fossemos 

ricos, nada me faltou; a vida era agradável, havia harmonia em meu lar. 

Sempre fui educado em um lar no qual a responsabilidade e obediência 

foram muito valorizadas. Mas não era ruim... desde que fizéssemos nossas 

obrigações corretamente (estudar, ajudar minha mãe), sobrava tempo 

para brincar com os colegas.  
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 A vida no interior, você sabe, é saudável, simples e muito agradável. 

Minha casa era alegre, meus pais nos respeitavam mas exigiam muito 

respeito também. O respeito a que me refiro era baseado na 

responsabilidade e temor a Deus, o que agradeço até hoje. Lembro que 

meus pais sempre perguntavam o que queríamos ser quando fossemos 

adultos e especialmente meu pai, fazia questão de falar muitas vezes na 

importância de uma escolha responsável e com amor. Por isso nunca me 

senti diretamente influenciado para fazer a escolha do sacerdócio, mas 

lembro de ver minha mãe admirando muito o filho de uma vizinha que 

estava no seminário...  

 Quando estava na quinta série senti  pela primeira vez desejo de 

entrar para o Seminário; meu pai porém, se opôs argumentando que eu  

ainda necessitava dos cuidados da família. Depois de alguns anos, voltei a 

insistir em entrar para o seminário mas novamente meu pai achou cedo e 

disse que quando fosse a hora eu  poderia ir. 

 Fiquei muito  frustrado e não conseguia entender porque não 

obtinha a autorização de meu  pai para prosseguir com esse desejo. 

Perguntava-me qual seria a hora correta já que meu desejo era o ingresso 

imediato no seminário; ficava confuso, afinal esperava que esse projeto 

fosse compatível com os desejos de meus pais (embora eles nunca o 

tivessem explicitado isso). Achava que o sacerdócio era uma linda 

possibilidade de caminho dentro da vida cristã, e a negativa de meu pai foi 

entendida por mim como uma interdição de meu desejo baseada naquilo 

que ele não queria... fiquei sem entender. 

 O padre 2 inicia seu relato trazendo  a referência de sua família como fator muito 

importante para sua escolha posterior. Relata que nunca se sentiu pressionado, mas o 

ambiente familiar era muito propício à escolha de ser padre; a religião era muito valorizada 

e a educação dos filhos era toda baseada nela. Além disso, ele percebia o desejo velado de 
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sua mãe através da admiração que ela nutria pelo filho da vizinha que havia escolhido ser 

padre. Parece querer ocupar o lugar de objeto de desejo da mãe (ser esse “alter” do “alter 

ego” que era a mãe). 

 Percebe-se ainda que ele foi educado de maneira a não contestar normas dentro de 

um ambiente de muito respeito aos ditames dos pais. Quando decidiu entrar para o 

seminário ele foi inicialmente interditado em seu desejo, mas sua convicção parece ter se 

fortalecido a partir dos impedimentos iniciais colocados pelo pai. Por outro lado, esses 

impedimentos versavam sobre a manutenção da unidade familiar  com a tutela por isso 

pressuposta; não parecia haver por parte de seu pai um desagravo pela decisão de entrar 

para o seminário, mas antes, uma reação diante da possibilidade de ele sair de casa 

precocemente. Parece que o padre 2 ficou confuso porque acreditava em função do que via, 

que seus pais ficariam imediatamente orgulhosos e felizes com sua escolha. 

 Hoje eu  avalio  os impedimentos iniciais de meu  pai como muito 

preciosos, pois pude experimentar alguns aspectos da vida que considero 

muito importantes para a pessoa que me tornei. O ingresso mais precoce 

no seminário teria impedido a vivência que tive a oportunidade de 

experimentar. Ao ter tempo de viver uma vida comum,  obtive dados 

concretos para comparação entre os dois modos de vida e a  opção 

responsável. 

 As experiências que tive nessa época foram realmente importantes, 

pois tive acesso a um mundo que provavelmente não teria, caso tivesse 

ingressado precocemente no seminário. Uma dessas experiências foi 

trabalhar como metalúrgico; a outra  foi namorar uma moça, que estava 

muito apaixonada e  pedia insistentemente que eu não “virasse padre”; 

mas eu não me sentia apaixonado por ela e a decisão já estava tomada. 

Devo confessar que acabei me forçando a namorar para viver a 

experiência na pele... com isso, ficou ainda mais claro que aquele não era 
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o meu caminho; sentia-me um pouco sufocado e não havia maneira de 

retribuir àquela moça a dedicação e afeto que recebia. 

  Cheguei a pensar que se tivesse me apaixonado não teria feito a 

opção que fiz; no entanto, acho que não me apaixonaria já que esse tipo 

de vida realmente não era a que eu queria. A moça era meiga, 

demonstrava muito amor por mim, mas eu não me sentia vinculado o 

suficiente, até porque ela fazia parte de um modo de existência que eu não 

queria para mim. 

 O trabalho na metalúrgica me deu uma medida confiável sobre 

como seria a minha vida se optasse por ser um homem comum; embora 

tenha gostado de trabalhar e também tenha estabelecido relações de 

amizade, acreditava que aquele não era meu lugar. A atividade mecânica, 

com objetos e não na troca com pessoas, me afligia; lembro que embora 

fosse responsável e levasse o trabalho a sério eu esperava ansiosamente o 

fim da jornada para poder voltar para casa. Eu não podia imaginar como 

seria passar a vida ganhando o pão a partir de uma atividade mecânica e 

sem recompensa pessoal. Tenho certeza que ainda que eu exercesse outra 

atividade, não me sentiria completo e útil como hoje me sinto. 

 Antes de entrar para o seminário o padre 2 viveu vários personagens sociais que 

considera ter sido de muita valia para ele: o primeiro, personagem trabalhador deu-lhe a 

possibilidade de experimentar a vida no mundo capitalista; produziu bens de consumo e por 

isso foi remunerado. Viveu também o personagem namorado e com isso, de alguma 

maneira,  experimentou os processos afetivos e físicos envolvidos normalmente em sua  

faixa etária. Porém, seu relato deixa claro que não experimentou o sentimento de paixão ou 

amor romântico pela namorada. Possivelmente esse fato contribuiu para que o padre 2 

prosseguisse em sua decisão inicial de se tornar sacerdote. Sua narrativa deixa claro o 

sentido da vida que escolheu, quando afirma que “a decisão já estava tomada” e que a vida 

longe do sacerdócio realmente não era o que ele queria. 
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 Finalmente, já com mais idade e de posse da autorização de meu 

pai,  entrei  para o seminário aos dezoito anos, e à medida  que o tempo 

passava sentia que era uma escolha totalmente compatível com meus 

anseios. Adorava o ambiente familiar do seminário, a convivência com os 

outros seminaristas e salesianos e as grandes disputas de futebol feitas 

todos os dias. Meu corpo, minha mente e meu espírito estavam sempre 

ocupados e integrados naquilo que era meu objetivo de vida: ser padre. 

 Evidentemente estranhei um pouco no começo... eu estava 

acostumado com uma família que tinha regras e valores, mas no seminário 

as coisas eram um pouco mais rígidas. Passado esse momento de 

adaptação, tudo fluiu sem sofrimentos, eu achava sentido no que ouvia e 

estudava e era natural ir incorporando todas aquelas aquisições ao meu 

modo de ser. Entendia e concordava com as regras, sentia que elas eram 

muito necessárias para o bom andamento do trabalho e acima de tudo, 

para uma formação consistente e compatível com a responsabilidade que 

ser sacerdote exige.  

 Sente que os jovens e superiores do seminário fazem parte de sua família; sai 

portanto de um bojo familiar para integrar-se a outro; adapta-se, não sem alguma 

dificuldade inicial, mas demonstra facilidade em aderir às regras, e as valida na medida em 

que sente que elas são compatíveis com seu projeto de vida. O personagem seminarista  

parece ir constituindo suavemente a identidade do  futuro padre. 

 Estudei  um ano de filosofia, interrompendo o estudo para ir ao 

noviciado;  continuei o curso de filosofia. Após a filosofia fiz o tirocínio 

prático por dois anos e após o tirocínio  fui cursar os quatro anos de 

teologia.  No final do curso de teologia fui orientado por meu superior a 

preparar-me  para desenvolver um projeto de mestrado em Roma na área 
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da teologia espiritual; assim foi feito e lá eu estaria se não tivesse 

acontecido um fato que mudou o rumo de minha história: na véspera de 

meu exame preparatório, o padre responsável pela paróquia que hoje 

dirijo, morreu de um ataque cardíaco. Confesso que fui pego de surpresa, 

o que gerou certa angústia e ansiedade; estava preparado para continuar 

meus estudos em Roma e subitamente houve uma guinada brusca de 

direção. 

 Sua trajetória é nitidamente marcada pelo cumprimento fiel de todas as orientações 

superiores que recebe; não parece haver desejos pessoais incompatíveis com o rumo que 

sua própria história vai tomando a partir de novos fatos. O conflito parece inexistente, uma 

vez que toda sua existência faz sentido na escolha feita. O pai, exigiu que ele mesmo 

avaliasse se não preferia outra vida; assim, viveu não só a influência dos outros mas 

também obteve o reconhecimento de ser alguém que decide com autonomia. 

   Fui então designado para essa paróquia ,o que aceitei com honra e 

apreensão; Ali, após inteirar-me da situação da paróquia desenvolvi e 

ainda desenvolvo além das atribuições específicas de meu papel, inúmeros 

trabalhos de caráter social, especialmente com crianças e adolescentes. 

Foi um desafio inesperado e assustador pois a responsabilidade que 

aquela tarefa envolvia era grande. Mas como sempre, atendi ao meu 

desígnio e acredito que tenho me saído muito bem, com a ajuda de Deus. 

Os fiéis da comunidade são envolvidos e colaboram com a comunidade 

carente da região. Sinto-me acolhido e amparado pela força do povo de 

Deus. Conduzir esse rebanho tem sido uma tarefa árdua mas muito 

gratificante. 

 Nesse momento pela primeira vez, aparece a preocupação como um componente 

novo; ele teme não dar conta do que lhe foi designado; imagina se estará à altura de 

desempenhar o que seus superiores esperam dele e o que seu cargo exige. Supera-se, 

empenha-se e com afinco faz dessa nova empreitada seu objetivo dentro do sacerdócio 
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  Atualmente estou à frente dessa paróquia e além disso, estou 

fazendo graduação na faculdade de Pedagogia, o que é compatível com 

meus anseios de educador e com a ordem a que pertenço (salesianos). 

Vejo que o sacerdócio e a educação fazem uma combinação perfeita; é 

muito gratificante educar, orientar e ao mesmo tempo levar a palavra de 

Deus e os preceitos cristãos às pessoas que precisam. Não vejo na verdade 

divisão entre uma coisa e outra; são complementares e necessárias, 

especialmente num país injusto como o nosso onde as oportunidades são 

tão mal distribuídas e tantas pessoas não tem chance de desenvolver seus 

potenciais. 

  Aparece um novo  desejo pessoal: o de ser educador; ele decide acumular funções, 

desenvolvendo a partir dos estudos o personagem educador. Esse desejo no entanto, é 

compatível e até complementar com seu papel de sacerdote, e portanto isento de 

contradições. 

 

 

 2- Como você viveu e vive as restrições contidas no bojo da Igreja sobre o amor 

romântico e a sexualidade? (por favor, inclua os sentimentos) 

 Sobre o celibato, posso lhe assegurar que essa questão é muito 

tranqüila para mim. Até o momento sempre que  questionei  essa 

circunstância de vida, (e foram poucas as vezes), não senti como um 

sacrifício manter-me celibatário. Não é peso, faz sentido que eu me 

mantenha assim. Não me sinto disperso em meus propósitos e nem divido 

energias entre as duas coisas... Eu simplesmente não sinto falta de manter 

contatos sexuais. Eles não me dizem respeito e entendo que se houvessem,  

em nada contribuiriam para meu desenvolvimento pessoal. 
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 Novamente aparece a serenidade em relação a uma circunstância inerente ao próprio 

exercício de seu sacerdócio. Não parece haver questionamentos; não há sacrifício e 

portanto, nada há de perdido a lamentar. O sacrifício só pode ser assim considerado quando 

se abre mão de determinada experiência que se deseja; o padre 2 nada deseja nesse aspecto, 

a não ser manter-se celibatário.  

 Vale ressaltar que ao passar pelo  processo de socialização primária¹ (Berger e 

Luckmann, 1996), o padre 2 forma uma identidade à qual os outros significativos 

(notadamente as figuras parentais), atribuem um lugar específico no mundo, com a plena 

expectativa de que ele se transforme (neste caso) em um sacerdote; dessa forma, e aos 

poucos, cristaliza-se na consciência uma relação simétrica entre a realidade objetiva e a 

subjetiva, ou seja, aquilo que é tido como real externamente passa a fazer parte de uma 

realidade interna, “incorporada”. 

 Ocorre então uma simetria não conflitante entre o que se espera que ele seja e no 

que de fato ele se transforma. A socialização das pulsões através do desempenho de papéis 

neste caso, parece ter sido muito bem sucedida, pois concretiza o sentido de vida escolhido 

pela  família e  por ele.  

 Eu acredito que o amor por Deus é mais do que suficiente para 

minha plenitude  e que,  se assim não fosse, o amor ao próximo sofreria 

um déficit em função da manutenção de um amor romântico/ sensual.  

 

______________________________________________________________ 

Socialização primária é a primeira socialização que o indivíduo experimenta na infância, e em virtude da 

qual torna-se membro da sociedade. O próximo nível de socialização, a secundária, refere-se a qualquer 

processo subseqüente que introduz um indivíduo já socializado em novos setores do mundo objetivo de sua 

sociedade. (Berger e Luckmann, 1996 
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  Entendo que conciliar a vida pessoal com esse componente e a vida 

eclesiástica é de fato uma incompatibilidade irreconciliável. Como alguém 

que vive a exclusividade de um amor romântico pode ter um alto nível de 

doação e entrega a seu semelhante despretensiosamente? 

 Muito de sua energia é roubada, sua atenção se dispersa, o desejo 

sexual nubla a visão objetiva e amorosa pela humanidade; é egoísta, visa 

a satisfação pessoal e quando muito do parceiro, mas não visa um bem 

estar generalizado, pertinente aos humanos enquanto irmãos em Cristo. 

 Ele crê numa condição afetiva em que o amor romântico e individualizado prejudica 

o amor genérico, a Deus e ao próximo; parece raciocinar que o amor não poderia ser 

compartilhado ou multiplicado caso se envolvesse erótica e/ ou romanticamente com 

alguém. O déficit do amor ao próximo parece estar baseado no raciocínio de que há um 

egoísmo no amor sensual. Quando ele usa o termo “manutenção”, parece acreditar que um 

relacionamento a dois exigiria muito esforço. É importante ressaltar que o padre 2 atribui 

ao celibato um sentido entendido apenas a partir de um outro, mais amplo, o do próprio 

papel de sacerdote, no qual uma das características é a vivência celibatária. Não há 

portanto, como no caso do padre 1, um descolamento conceitual entre sacerdócio e celibato 

já que um inclui o outro. 

 Procuro olhar a castidade de forma otimista e positiva levando em 

consideração os aspectos que compõem a vida consagrada: a razão 

escatológica, ao primado absoluto de Deus, a razão mística e a razão 

apostólica. Creio que podemos responder às provocações da cultura 

erotizada com a prática alegre da castidade. Não acredito que essa 

cultura, que valoriza a atuação sexual de qualquer modo, muitas vezes 

apenas para atender a um apelo carnal, seja facilitadora de uma vida 

saudável e feliz.  
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 Existe uma ditadura erotizada na sociedade atual muito 

complicada: todos devem usufruir os prazeres da carne, independente de 

escolhas mais responsáveis e enriquecedoras... não vejo porque não 

escolher o celibato como uma opção consciente e serena. Essa interdição 

não me incomoda, ao contrário, soma sentido à minha existência. 

 Ele demonstra no trecho acima sintonia com a norma celibatária; não parece haver 

conflito ou sacrifício entre o que se pede e o que ele deseja fazer; ou, pelo menos se há 

algum conflito, ele parece ser facilmente superável a partir de sua convicção religiosa. 

 Ele percebe  provocação da cultura erótica e a isso, responde com a castidade. 

Parece haver ai, a plena convicção dos apelos que ele tem que rejeitar; usa a “vivência 

alegre da castidade” como antídoto ou sublimação dessa tentação.  

  A verdadeira castidade passa pela eliminação do egoísmo e da 

vaidade. Somos o que somos pela graça de Deus. O voto de castidade não 

nos impede de amar. O que se pede de nós é que saibamos amar sem 

possessividade  física ou afetiva. É um amor indiscriminado e, embora 

nem sempre seja possível, a busca é pela incondicionalidade, pelo amor 

generalizado a Deus e ao seu semelhante. 

 Acredito que essa leveza, esse despretensioso amar humano só é 

possível, assim na generalização do amor. Veja que, pensando assim, o 

celibato não é uma regra disciplinar apenas, mas ele tem significado na 

medida em que promove a vivência amorosa genérica, tal como tentei 

descrever acima. 

 Aqui, a castidade parece ser não apenas um tributo a Deus, mas uma dádiva que Ele 

pode dar. A graça de Deus faz do padre 2 alguém que eliminou de sua vida o egoísmo e a 

vaidade. Ele deixa claro que o pedido feito a ele e a todos os que escolhem o sacerdócio é 

saber amar. O que seria saber amar? Sob essa ótica, um dos aspectos que comporia o “saber 
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amar” deve necessariamente passar pela abstração do amor físico, juntamente com o 

desapego do desejo de posse. 

 Contra a absolutização do amor humano, pelo voto de castidade, 

acredito ser chamado a viver e testemunhar entre as pessoas a 

exclusividade do amor de Deus. E é na fé, na retidão de ação que apoio 

minha decisão renovada todos os dias de viver o celibato. Creio ser este o 

ponto essencial da castidade. 

 O que significa absolutização do amor humano? Neste trecho, parece haver a 

necessidade da opção amorosa: ou se ama o humano com exclusividade, ou se ama a Deus, 

exprimindo à humanidade um amor fraterno, mas nunca seletivo ou exclusivista. Parece ser 

essa a noção contida no termo “absolutização”. O padre 2, deve então tecer a construção de 

seu personagem “padre celibatário que ama a humanidade”. 

 A castidade supõe uma clara vocação de Deus que só pode ser 

respondida no horizonte da fé. A vivência alegre da castidade é um dom de 

Deus. Não basta achar bonito essa vida. Não basta também  superestimar 

o instrumento espiritual para resolver os problemas de fundo. É 

necessário um amadurecimento humano muito grande e para isso se faz 

necessário também o auxílio das ciências modernas, em especial a 

psicologia. A direção espiritual é a ferramenta importante na busca da 

vontade e compreensão do desejo de Deus. Se você entende a vontade de 

Deus, adere a ela sem sacrifícios, vira sua vontade também e por isso não 

custa vivê-la. 

 A fé, aparece como elemento fundamental na constituição do personagem que surge 

a cada ato;  quando o padre 2 fala novamente da vivência alegre da castidade, ele deixa 

claro que sem o auxílio de Deus isso não seria possível. Essa vida parece ser “bonita”, mas 

não basta isso.  
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 O padre 2 nos faz entender que a vivência desse personagem traz ambigüidades, que 

vazam através de sua fala: é uma alegria viver na castidade, mas é necessário pressupor 

uma clara e definida orientação na formação do sujeito e também suportes sociais que 

segundo Berger e Luckmann (1996) podem ser rotineiros ou de crise, para garantir a 

estabilidade (na verdade a reprodução segundo Ciampa, 1996) dessa formação. Ao admitir 

isso, ele cita o auxílio da fé e da psicologia, dentre outras ciências.  

 Creio que nem todos têm a vocação para a vida celibatária, por isso 

penso  que a Igreja deveria repensar seu modo de compreender o 

ministério ordenado. Muitos  que não tem vocação para o celibato, 

poderiam ser grandes homens no anuncio da boa nova de Jesus e 

propagação da fé. As tentações existem e embora isso nunca tenha sido 

problema para mim, talvez devido a minha posição de sacerdote e a minha 

aparência, muitas vezes fui assediado por mulheres que freqüentam minha 

paróquia. Embora algumas vezes eu tenha vivido situações delicadas, 

nunca me senti tentado a quebrar meu celibato; porém, entendo que para 

alguns, essa imposição é difícil de seguir. 

 Aqui aparece o cerne de uma questão que é divisora de águas entre o pensamento 

metafísico e o pensamento pós-metafísico. Qual o significado de vocação? Os que seguem 

o primeiro, como o padre 2, entendem que é um chamado que expressa a palavra de Deus, o 

absoluto; para os outros, são palavras de uma instituição humana (uma determinada 

formação social e histórica dentro de uma determinada cultura). 

 Dentro desta perspectiva, para uns, a verdade estaria com a Igreja Ocidental 

(romana), para outros com a Igreja Oriental (ortodoxa); logicamente então, uma delas 

expressaria falsamente a palavra de Deus; ou, esta poderia ter sentidos diferentes, o que a 

tornaria relativa, contingente aos diferentes contextos institucionais? 
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 Frente a questões como esta vale lembrar  que a perspectiva teórica aqui adotada , 

com base principalmente em Habermas tenta expressar a chamada “guinada lingüística”, 

que defende o “paradigma da linguagem”. 

 Deste modo, este seria o cerne da questão: a linguagem seria uma transcendência 

“de cá e de dentro”, ou seja, sempre a linguagem é uma produção da humanidade ou ela 

envolve uma transcendência “de lá e de fora” (Habermas, 1996), supondo necessariamente 

o absoluto? 

 Conseqüentemente, há quem considere que se pode trabalhar com a “linguagem” 

sem abandonar o pensamento metafísico. Inclusive, como mostra Habermas (1996 p.158), 

ao discutir as relações entre o discurso da filosofia moderna e os discursos teológico e 

religioso, alguns se valem do chamado “ateísmo metodológico”, como forma de se 

aproximar  de um pensamento pós-metafísico, principalmente por exigência da “Teologia 

Crística”. Esta exigiria uma operação de tradução de experiências que se dão no discurso 

religioso para a linguagem de uma cultura científica de especialistas, para daí serem 

retraduzidas para a prática. 

 Sem entrar na complexa questão das pretensões de verdade aqui envolvidas, vale 

apenas indicar que a argumentação sobre a conexão de discursos religiosos com a discussão 

científica, permitirá uma “dogmática política” que se expressaria como uma “teologia da 

libertação”, construída em termos da “teoria da comunicação”. Segundo Habermas (1996 

p.160) isso “abre de forma fascinante (e a meu juízo também convincente) a Bíblia, 

inclusive naquelas mensagens que se tornaram estranhas aos ouvidos modernos”. 

 Voltando à questão do celibato, podemos de início resolver a questão explicando 

simplesmente que depende da vocação, de um chamado de Deus; ou, então, num esforço de 

traduzir essa experiência religiosa para uma linguagem científica, podemos entender a 

vocação como processo psicossocial que implica a socialização e a individualização como 

formação de identidade. Isto, entendido como processo lingüístico, não gera maiores 

controvérsias, a não ser quando sistematiza a questão do absoluto...  
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 Há que se considerar porém, que  adesão à norma não significa por si só uma adesão 

destituída de sentido pessoal, pois a mesma pode ser compatível com uma convicção 

pessoal levando portanto seu personagem a um processo de autonomização ainda que 

compatível com a regra vigente, o que  parece ser o caso do padre 2 ( mas não do padre 1 

uma vez que sua contestação é evidente). 
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 Padre 3 

 

 O padre 3, que rejeita o celibato recebeu-me, juntamente com sua esposa, em sua 

residência. Demonstrou muita serenidade e firmeza em relação às suas convicções. 

Algumas vezes buscou a concordância da esposa de forma afetiva e inclusiva. A exemplo 

dos outros dois padres, preferiu  fazer seu relato por e-mail. 

 

 

 1-Quem é você e qual a sua história de vida (especialmente no que se refere à 

opção de ser padre). 

 

 Sou paulista, de uma cidade do interior, tenho 70 anos, sou casado 

e tenho dois filhos, que são minha maior alegria e orgulho. Além disso, um 

deles é casado e nos deu, um neto maravilhoso que está com quase dois 

anos. Diariamente ficamos com ele para que nossa nora e filho possam 

trabalhar. Meu outro filho está para casar, o que é uma maravilha pois 

posso ver minha família  crescendo e prosperando lindamente... 

 O padre 3 começa seu relato identificando-se com seus papéis atuais; fala com 

orgulho, e conta em primeiro lugar que é casado. É emblemático como sujeito chefe de 

família e demonstra muita alegria por isso. Ao falar, várias vezes segurou a mão da esposa, 

sentada a seu lado no sofá. 

  Minha família de origem é composta por dois irmãos e duas irmãs; 

sou o terceiro filho. Meu pai sempre foi fazendeiro e tivemos uma vida 

bastante confortável.  Minha mãe, muito caridosa e extremamente 

religiosa. Lembro que todas as tardes suas amigas, vizinhas da região, 
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vinham rezar o terço. Nada faltava, tínhamos bom nível de educação, boa 

alimentação, bons médicos e carinho de meus pais. 

 As regras em casa eram claras e rígidas; porém, bastava que não 

houvesse transgressão que tudo caminhava em paz. Creio que desde 

sempre meus pais souberam que eu seria padre. Fui consagrado para tal, 

e quando chegou a hora, não houve questionamentos nem dúvidas... eu 

apenas fui, como já estava combinado... acreditava que tinha vocação 

para ser padre, e até hoje acredito nisso, embora não a tenha para viver 

na solidão e no celibato. 

 Dessa forma, fui criado dentro dos mais rigorosos ditames da 

religião católica. Aos dez anos, fui encaminhado para o seminário;como 

mencionei acima,  não houve uma escolha propriamente dita já que  esse 

destino estava reservado para mim, pela minha família; eu gostei de me 

encaminhar nesse projeto. Mas confesso que não sei dizer se havia 

vocação... depois sim, mas no começo... 

 Nessa família, extremamente religiosa, num tempo distante e numa cidade do 

interior, precocemente e de forma heterônoma, o sentido de  sua identidade  foi definido: de 

menino para padre, sem passar por sua escolha (embora ele declare ter gostado da escolha). 

Ele é  inicialmente passivo e não sujeito de sua própria história. Porém, nessa idade, 10 

anos, quem é sujeito de sua própria história? A questão que se coloca aqui, não é a 

diferenciação sobre a escolha de seu futuro já que dificilmente é possível escolha efetiva 

nessa idade; é antes, a precocidade da escolha feita para ele, no lugar dele. 

 Libanio (2001) explica que a vocação é um aspecto delicado e de difícil detecção no 

início da vida do seminarista; ele afirma que inicialmente é difícil discernir se o que existe é 

uma busca de reconhecimento social por parte do candidato ou real vocação ao serviço 

sacerdotal numa perspectiva evangélica. 
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 Um aspecto interessante a destacar é que o padre 3 separa desde já a questão do 

sacerdócio e do celibato; ele afirma que não tem vocação para viver na solidão e no 

celibato, mas sim para ser sacerdote. Note-se como para o padre 2 diferentemente, a 

vocação para  o sacerdócio inclui o celibato. Aqui, a própria concepção parece definir o 

conceito celibatário como correto e possível de ser vivido ou não. 

  Naquela época, muito mais do que hoje, o seminário era um mundo 

à parte, ainda hoje acho que é um mundo à parte, mas algumas coisas 

mudaram... nós ficávamos protegidos de qualquer influência externa por 

uma redoma; nada sabíamos do mundo aqui fora, exceto que ele era 

perigoso e cheio de tentações. Uma vez por ano eu podia ir para casa de 

férias e nessa ocasião, o padre de minha cidade era contatado. Ele recebia 

um questionário sobre o meu comportamento e ficava de olho para depois 

passar as informações ao meu superior no seminário. Dentro ou fora do 

seminário, a vigilância era constante e rígida. De minha parte, não havia 

sequer o expediente da transgressão: condutas não aprendidas ou 

esperadas não faziam parte de meu repertório de ação... acho mesmo que 

nem havia conflitos. Eu fazia o que era esperado. 

 Neste trecho podemos perceber o quanto o padre percebia o “mundo do seminário” 

como algo destacado da sociedade; um mundo à parte, que embora mergulhado na 

sociedade, parecia alheio a seus apelos, critérios e a suas influências. Ele alude também às 

mudanças entre o mundo de antigamente e o de hoje em dia; parece haver uma certeza de 

que no mundo de hoje a “proteção” das influências externas no seminário já não é tão 

eficaz como antes. 

 O padre continua seu relato, rememorando os primeiros tempos de seminário como 

uma fase na qual a adesão às regras se dava de maneira fácil; não havia conflito já que o 

que se esperava era compatível com o que ele fazia; além disso, seu bom comportamento 

obtinha reconhecimento por parte do grupo.  
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 Mesmo sem ter sido minha escolha, gostava muito dos 

ensinamentos, até porque, eles nada mais eram senão a extensão daquilo 

que eu havia aprendido em casa. Comecei a me identificar muito com tudo 

aquilo, e gostava do ambiente. Havia aceitação, proteção e 

reconhecimento... eu me enquadrava totalmente às regras e não dava 

trabalho de espécie alguma. 

 O processo de formação da identidade de padre avança: interioriza o que lhe 

transmitem e  começa a se identificar  com os  dogmas e disciplinas; na verdade, não parece 

haver muita diferença entre o que ele aprendeu em casa e está aprendendo no seminário;  

pouco a pouco, ele se transforma no padre que sua família espera, “mesmo sem ter sido 

minha escolha”, conforme suas palavras. Estaria querendo dizer que aquilo que 

interiorizava podia não ser apropriado como dele mesmo? 

 Aqui se faz necessário, novamente, uma distinção entre os conceitos de 

interiorização e internalização; Habermas (2002) em linhas gerais estabelece uma diferença 

importante entre estes conceitos. Interiorização refere-se a aspectos como valores e crenças 

adquiridos por um indivíduo sem que haja de sua parte um processo de assimilação no qual 

o externo passa a fazer parte integrante de sua própria constituição; ao contrário, a 

internalização se dá quando o indivíduo assimila e reconhece como seu os valores 

transmitidos  no processo de socialização. 

 Assim foi, até que aos 23 anos me ordenei, como sacerdote secular. 

Foi uma alegria, me sentia recompensado pelos anos de estudo e 

sacrifício; além disso, tornar-se padre significava obter uma posição 

importante, de respeito e prestígio. Lembro da alegria quase pueril que 

sentia no começo, logo depois de minha ordenação... parecia que 

nenhuma tristeza poderia se acercar de mim, minha alma cheia de paz, 

minha vaidade preenchida... mas logo depois, fui colocado no mundo real, 
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direto para uma paróquia; lá, além das dificuldades reais que habitam o 

mundo real, me vi cercado por mulheres pois como você sabe, a Igreja é 

fundamentalmente amparada por suas fiéis. Eram mulheres de 

características variadas, mas muitas delas deram “em cima” de mim, 

certamente porque existe certa fascinação envolvendo o imaginário 

feminino sobre padres... 

 Até então, eu havia estado apartado dessa situação; embora eu 

passasse férias em casa, estava sempre acompanhado por um de meus 

pais, e esses “perigos” não se aproximavam o suficiente para que eu me 

sentisse ameaçado, em conflito. 

 Neste ponto, ele afirma ter se sentido jogado no mundo real; um mundo que esteve 

distante dele durante toda sua formação, que incluiu a adolescência e parte da juventude. O 

padre se vê cercado por mulheres: aquelas mesmas que foram mantidas à distância até 

então. Pior: além de se ver cercado por elas, acaba sendo assediado.  

 Ao falar de sentido na pós-modernidade Ciampa (1998) afirma que o mundo 

contemporâneo pode ser caracterizado do ponto de vista cultural, pelo pluralismo e pela 

crise de sentido tal como proposta por Berger e Luckmann (1997); neste aspecto a tarefa 

das instituições consiste em acumular sentidos colocando-os disponíveis aos indivíduos 

para que eles possam executar a partir de uma escolha suas ações individuais; o relato do 

padre 3 parece apontar para uma discrepância em termos do que ele viveu enquanto 

institucionalizado e do que sua vida passou a ser quando entrou no “mundo real”. As 

esferas de atuação social se ampliaram e a demanda emocional tal como o apelo erótico 

ocorre como nunca havia acontecido até então. 

 Mas, quando ingressei no mundo para exercer meu sacerdócio, 

aquilo que eu imaginava não ser um perigo, por definição, veio de forma 

forte e perturbadora. Você já ouviu falar de  cilício? Pois é, eu fazia, 

(assim como muitos dos meus colegas) cintos de arame, desses que 
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usávamos para fabricar terços. Usava-o bem, mas bem apertado mesmo, 

até quase não agüentar a dor, pois dessa forma desviava os desejos da 

carne; também dormi muitas vezes no chão, como forma de penitência. 

Era muito difícil pois havia um conflito enorme. Como se dizia, era a 

mortificação do corpo... meu corpo mortificado, dolorido, machucado. 

Como se dizia, era a luta contra a carne para o fortalecimento do espírito. 

Passava grande parte do tempo ocupado com essa questão: ou pensava em 

mulheres, ou me culpava e castigava por isso. 

 O conflito vivido por ele é claro: após falar do surgimento das mulheres em sua 

vida, refere-se imediatamente ao castigo do corpo, no sentido de tentar domar o desejo 

sexual. O sofrimento parece surgir como única possibilidade da manutenção da castidade e 

da pureza do espírito. Seu personagem de padre passa a ser integrado pelo conflito e dor, 

sentimentos que até então não faziam parte de sua formação. O padre sofrido, que luta 

contra os pecados da carne, mortificando-se, parece ser uma dura tentativa de re-posição, 

ou seja, de manter a identidade de padre apartada e protegida de ameaças que podem 

maculá-la. Ao se manter casto porém, ele não consegue repor a posição anterior, uma vez 

que a dor e o desejo parecem já tê-lo transformado, pela “luta contra a carne”.  

 A dicotomia entre corpo e mente fica evidente; ele se torna alguém que habitando 

seu próprio corpo se vê traído por ele mesmo. Não se reconhece integralmente, briga 

consigo mesmo sem chegar a um conforto. 

 Mesmo com tantas tentações, me mantive casto pois acreditava que 

essa hipocrisia não levaria a nada. Eu havia me comprometido perante 

Deus e os homens e não achava correto voltar para trás. O compromisso, 

a promessa eram para mim pontos de honra e como tais deviam ser 

levados em consideração.  Aos poucos porém, fui questionando cada vez 

mais o celibato, e não apenas pelo sexo; essa questão também me 

ocupava, mas o que mais começou a pesar foi quando eu celebrava 

casamentos e via a alegria dos casais; também, e mais do que tudo, 



 
 

149

quando eu celebrava batizados e pensava: eu nunca vou poder ter um filho 

meu. Os olhos dessas pessoas por ocasião das celebrações faiscavam; 

pura vida e esperança... eu nunca havia sentido amor por uma mulher, 

nem tampouco sabia a emoção de ter um filho, mas eu conseguia sentir o 

amor que emanava dos olhos daquelas pessoas. É interessante, mas fui 

apresentado ao amor na relação através dos olhos de meus fiéis. Pensava 

ainda: dizem que somos enquanto padres, pais espirituais... mas pais de 

quem? Posso ser pai de quem mora embaixo das pontes?  

 Aos poucos tudo aquilo começou a parecer uma grande estupidez 

humana. Tanto que, embora me mantivesse casto, passei a simpatizar com 

os sacerdotes que se atreviam a transgredir a regra, desde que dentro de 

uma relação saudável. Eles me procuravam para desabafar já que eu era 

confiável para isso. Acho que era visto por eles como alguém mais 

elevado, que agüentava mais, mas na verdade eu apenas não tinha a 

coragem que eles demonstravam. 

 Não era um esforço ouví-los; ao contrário, eu procurava sorver 

suas palavras e sofrimentos, eu procurava dar sentido a isso e quanto mais 

tentava, mais convicção eu tinha de que aquele sacrifício inútil não fazia 

sentido. 

 Ele se esforça para manter a posição; ele está com-prometido a Deus; mesmo não 

tendo uma posição serena em relação ao celibato, avança na direção de seu cumprimento. 

Neste ponto, os aspectos ligados a solidão parecem ter feito uma diferença grande na 

tomada de decisão que viria logo depois. Ele se sente um personagem solitário. O sacerdote 

que ampara, celebra e é procurado, fica sozinho com suas angústias e frustrações. Pior: não 

pode compartilhar pois suas questões não encontram eco na comunidade da qual faz parte. 

Em seus devaneios é possível perceber seu desejo de viver outros personagens, ele é padre, 

mas quer ser pai, marido... acaba virando confidente de colegas que atuam que, ao que tudo 

indica, do modo que ele também gostaria de agir.  
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 Comecei a pensar se aquela vida valia a pena. O que mais me pegou 

sempre foi a solidão. Como sacerdotes fomos treinados para cuidar de 

pessoas, para sermos fortes, amparadores e discriminadores de bons 

caminhos, de saídas honrosas para dores e conflitos; mas somos tão 

humanos como qualquer outro. Nenhum de nós sabe ao certo como fazer 

para ser cuidado, como buscar amparo e dissolver a solidão na hora da 

dor; é certo que sempre buscamos amparo na palavra de Deus, na fé, mas 

existem horas que um conforto humano, caloroso e solidário é a única 

maneira de superar a solidão; eu sabia que nunca teria isso, por mais que 

pudesse contar com alguns poucos amigos sacerdotes; não mostramos 

fraqueza, suportamos tudo na vontade de Deus... 

 A solidão aparece como sua maior companheira; ele percebe que um sacerdote pela 

posição que ocupa dificilmente poderá desabafar nos braços de um outro humano. É como 

se ele só pudesse recorrer a Deus, uma divindade acima da instância humana e sem braços 

para ampará-lo num nível mais terrestre. O padre é o que ampara, socorre, aponta saídas e 

consola o desespero. Onde procurar esse consolo?   

  Mesmo refletindo muito, não conseguia chegar a uma conclusão; 

tinha medo de um futuro incerto, pois como você deve saber, ser sacerdote 

é uma posição confortável, de respeito e status; além do mais, eu tinha 

muita fé, acreditava muito na minha religião. Significa que apesar de 

todas essas questões, eu não tinha coragem de abandonar a posição que 

ocupava. O vínculo com Deus para um sacerdote é sagrado e perder isso 

para ocupar uma posição de homem comum é muito, mas muito difícil 

mesmo. 

 Ele reflete: pensa no sentido daquela vida, e parece perceber que ela não mais o 

satisfaz; porém, o medo entra em cena: o que fazer da vida? Que vida há, o que sobra se 
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tudo que ele é resume-se ao personagem padre? Não tem profissão – é apenas padre. 

Contudo, ser apenas padre, paradoxalmente, não é pouco: existe a posição, o status inerente 

ao cargo. Se ele larga esse personagem, perde quase tudo, pouco sobra, embora daí, possa 

concretizar de outra forma  o homem, como  pai e como chefe de família. 

 Ele fala da solidão como a limitação mais dolorosa de sua condição de padre. No 

Lexicon (2003) encontra-se um verbete no qual a solidão é vista a partir de referências 

teológicas; segundo esse ponto de vista, existem dois tipos de solidão. A primeira, é a 

solidão imposta que pode ser decorrente de constrições de caráter físico, político ou 

psicosocial. Nesse tipo de solidão, o indivíduo sente o estado de sua humanidade 

singularizada a tal ponto que o compartilhar verdadeiro não é possível. O segundo tipo de 

solidão, ali denominada como solidão livremente escolhida visa a interioridade a fim de 

buscar o espaço e a oportunidade para o desenvolvimento das próprias potencialidades em 

nível estético, pragmático e religioso. O desafio da solidão é assim  visto como de ordem 

metafísica porque rejeita as diferentes formas de dissolução da solidão em atitudes práticas 

e imediatas. 

 Ao padre 3 no entanto, essa distinção não parece melhorar sua condição solitária; 

ele a vive num estado de constrição penosa e localiza nela um dos motivos do 

enfraquecimento de sua força para manter-se padre serenamente.  

 Ele afirma que tinha muita fé e que acreditava muito em sua religião. Parece que 

extraia daí forças para continuar vivendo sua solidão, talvez na tentativa de que fosse uma 

solidão livremente escolhida. 

 Outro aspecto que chama a atenção é quando o padre 3 refere-se à dificuldade de 

virar um homem comum; evidencia-se nessa afirmação a importância social do papel de 

sacerdote e todo reconhecimento que advém daí. 

 Sempre ocupado com essas questões, ora mais aflito, ora mais 

resignado, fui tocando minha vida de sacerdote; apesar disso tudo, sentia 

alegria em servir as pessoas e trazer palavras de conforto; por tantas 
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vezes me senti desamparado e sozinho, que acho, podia entender bem 

quem assim se sentia, independente do motivo. Os anos passaram rápidos, 

eu trabalhava muito e ao deitar, muitas vezes exausto, minha solidão 

visitava meu quarto e comigo ficava até a manhã seguinte, quando toda a 

rotina recomeçava... 

 Ele discrimina claramente a angústia de sua condição solitária e celibatária com o 

prazer do exercício de sua função; é como se devesse pagar esse preço para se manter ativo 

dentro de uma escolha que paradoxalmente fazia muito sentido. 

  Assim toquei a vida até que com cerca de 35 anos, conheci a moça 

que hoje é minha esposa. Ela colaborava muito com a paróquia e era 

realmente encantadora. Sua dedicação ao pai doente, seu modo amoroso e 

generoso não passou desapercebido por mim; comecei a nutrir por ela um 

sentimento muito forte e oculto, baseado no respeito admiração e atração 

física; por algumas vezes me lembrei do brilho nos olhos de meus fiéis ao 

amarem, e percebi que meus olhos deveriam estar brilhando assim... eu 

via esse brilho nos olhos dela também.  Criei coragem, muita coragem e 

perguntei a ela depois de um tempo se ela se casaria comigo caso eu 

largasse a batina. Ela respondeu que sim, e decidimos que ela viria para 

S. Paulo enquanto eu não obtivesse a dispensa, pois assim evitaríamos 

comentários. Além disso, ficar perto dela sem a autorização minha para 

mim mesmo de viver uma conjunção carnal, era praticamente 

insuportável. Como ela também tinha suas convicções e se sentia 

desconfortável naquela posição, a vinda para São Paulo foi a saída; era a 

única possibilidade de esperarmos da maneira como acreditávamos que 

era a correta: com uma barreira geográfica entre nós. 

 Parece se conformar: vai tocando sua vida de sacerdote; surge então alguém que o 

faz retomar os desejos abandonados. Ele cria coragem, faz a proposta – ela aceita e dessa 

forma começa uma grande mudança em sua vida. 
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 Embora mantenha o personagem sacerdote ativo, contempla determinadamente a 

possibilidade de trocar de personagem, virar marido e abandonar o sacerdócio. 

 Estabelece então como coadjuvante de sua força, a barreira geográfica; Demonstra 

princípios firmes em relação à não transgressão da norma à qual se submeteu. Espera pela 

oficialização do direito de concretizar essa metamorfose em sua vida. 

 Pedi a dispensa, e acho que como eu me comportava 

exemplarmente, ela nunca saia; eu não dava problemas, aderia às regras, 

até então jamais havia sofrido uma advertência por atitudes 

inadequadas... era o típico sacerdote exemplar em termos de conduta e 

confiabilidade. Hoje penso que meus superiores esperavam que com a 

demora eu desistisse da idéia. Passado dois anos, cansei de esperar e vim 

para São Paulo; não foi uma decisão fácil, mas comecei a achar que 

aquela espera se prolongaria indeterminadamente e eu, dentro de mim, já 

havia feito minha escolha. 

 Desiste da oficialização; assume seu desejo integralmente quando ao não ser 

dispensado de suas obrigações eclesiásticas “dispensa-se” assumindo seu novo papel. 

Convém lembrar que o nível de envolvimento com o papel de sacerdote é alto e portanto 

facilmente se funde na pessoa que o vive. As referências anteriores se perdem; de padre 

respeitado e conselheiro pode  passar a fraco ou traidor. Sarbin &Scheibe (1996) afirmam 

que o potencial de ganho ou perda em relação a uma determinada identidade social depende 

das posições ocupadas e dos níveis de envolvimento.  

 As dificuldades em tomar essa decisão, vinham evidentemente dos 

valores que eu tinha em relação a tudo que aprendi e acreditava. É comum 

pensar que quando tomamos uma decisão o alívio da dúvida cede e o 

conforto vem naturalmente... de fato, não havia dúvidas dentro de mim; no 

entanto, apesar de saber exatamente o que eu queria, sabia que essa 

decisão chocaria alguns familiares meus e também receberia o olhar 
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decepcionado de alguns clérigos que eu considerava bastante. O alívio 

veio portanto de uma forma não integral pois o incômodo muitas vezes me 

acompanhava... lembro de sentir humilhação, sentimento de fracasso 

embora eu não quisesse mais aquilo para mim; deixo claro porém, que 

esse incômodo jamais se tornou arrependimento ou hesitação em relação 

ao que decidi para minha vida pois foi uma decisão de amor e ao longo do 

tempo ela foi sendo confirmada cada vez mais como o melhor para mim. 

 Aqui o padre 3 demonstra preocupação em relação à desaprovação familiar e social. 

Deixa claro que o preço a pagar pela desistência do personagem sacerdote  é alto; 

decepciona e tem que pagar por isso com olhares  provavelmente incrédulos e de 

desaprovação. 

 Inicia-se neste momento um processo de transformação de sua identidade. Ciampa 

(1998) admite que a identidade de uma pessoa compõe-se de um conjunto de posições 

validadas que são aferidas em relação à extensão em que são adquiridos ou atribuídos em 

relação ao grau de envolvimento, mas também considera a questão do poder. No caso do 

sacerdote além do grau de envolvimento ser alto, o poder associado à posição é grande.  

 Essa afirmação baseia-se no raciocínio de Sarbin & Scheibe (1996) em relação à 

degradação (quando negativo) e elevação (quando positivo) na mudança psicossocial de 

determinado papel social. Quando desvalorizada a identidade de um indivíduo pode ser 

derrogada ou removida. Grosso modo, na derrogação existe a rescisão, anulação ou 

revogação de um privilégio dado pelo desempenho de determinado papel social; 

transforma-se automaticamente um papel com estima de valia positiva em seu oposto; no 

caso do padre 3 podemos pensar em termos da transformação do valor de homem forte para 

homem fraco, daí o sentimento de humilhação e fracasso. 

 Na remoção, como sugere o próprio nome, é retirado da pessoa o status adquirido; 

neste caso, não houve remoção do papel de sacerdote (ou houve remoção apenas parcial, 

posteriormente), mas ele mesmo assim, provavelmente sofreu psicologicamente essa perda 
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de valorização.  Quanto mais estes dois aspectos estiverem presentes e em interação, tanto 

mais a pessoa envolvida. 

 Com isso, o padre perdeu a referência positiva de louvação e promoção (Sarbin & 

Scheibe, 1996) que a permanência no status de sacerdote poderia lhe proporcionar. A 

preservação do bom funcionamento psicológico e a superação através da metamorfose 

parece ter sido obtida através da convicção no sentido da nova vida escolhida 

  Três meses após esse episódio, fui dispensado de minhas obrigações 

sacerdotais, porém, como você deve saber, isso não significa que eu não 

seja mais padre, já que ser padre é um sacramento e como tal não pode 

ser revogado. Eu apenas deixaria a vida eclesiástica para seguir a vida de 

um homem comum, chefe de família, com filhos a serem criados e 

responsabilidades inerentes à constituição de um lar. 

 A ordem, sacramento¹ que a esse estudo interessa particularmente, refere-se à 

ordenação de padres realizada por um bispo, concedendo com isso o direito de ministrar os 

sacramentos da Igreja aos fiéis. 

 Estava então com 37 anos; corria o ano de 1969, e nesse mesmo 

ano, com muita alegria e nenhum arrependimento, me casei. A alegria de 

compartilhar, acordar e deitar todos os dias com minha parceira amada 

me fez viver uma dimensão da vida que eu jamais teria se não tivesse 

coragem de romper com tudo aquilo.  

  

____________________________________________________________ 

¹O padre ressalta a questão do sacramento recebido por ocasião de sua ordenação. Apenas a título de 

esclarecimento, segundo Hellern (2000), sacramentos são sinais visíveis de que Deus concede sua graça aos 

humanos. Eles são em número de sete: batismo, crisma, eucaristia, penitência, unção dos enfermos, 

casamento e ordem.  
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O casamento foi realizado de forma simples e singela; nós dois fizemos 

questão de casar com as bênçãos de Deus e segundo as leis dos homens. 

 Tivemos dois filhos, que hoje estão com 29 e 32 anos. Tenho 

orgulho de nossa família que é muito harmoniosa. De nada me arrependo, 

faria tudo novamente: ser padre, largar tudo para casar com ela... a única 

coisa que eu teria feito diferente seria me preparar melhor 

profissionalmente se é que isso teria sido possível...  

 Acho que não teria sido possível, pois me preparei com muito afinco 

para a vida de sacerdote; para que tivesse sido diferente eu teria que 

saber o que me ocorreria ao longo da vida e isso nunca é possível.. 

 Finalmente surge o personagem homem/chefe de família; Ele não deixa de ser padre 

embora não mais seja reconhecido como tal. No parágrafo abaixo, o padre 3 volta a falar 

das dificuldades em relação à aceitação por parte de sua família de sua decisão. 

 As dificuldades foram muitas; além das questões financeiras, minha 

família não aceitou bem a minha decisão; aos poucos meus irmãos foram 

aceitando, mas minha mãe chorou demais e acho mesmo, que ela não 

aceitou plenamente minha decisão até  morrer. 

  Acho que ela não agüentou ver seu sonho se desmanchar por causa 

de uma mulher... para ela, minha esposa foi um mal já que me desviou do 

sacerdócio e da missão que ela achava que eu tinha que cumprir... mesmo 

assim, não guardo mágoa; entendo o tamanho de sua decepção e lamento 

que até o fim ela não pode atribuir outro sentido à minha escolha. 

 Aqui, ele deixa claro como o sonho de vê-lo padre era inicial e fundamentalmente 

de sua mãe; ela vê seus próprios sonhos se desmoronarem sem a reflexão sobre a mudança 

de sonhos e objetivos do filho. 
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 Nossa vida no começo foi muito mas muito difícil mesmo; ela 

trabalhava, sempre foi muito companheira e batalhadora e eu tive que 

fazer algumas complementações pedagógicas para conseguir dar aulas. As 

aulas eram a única saída para um ganha-pão honesto e honrado... Aos 

poucos consegui ingressar em três universidades e um colégio particular; 

eu dava aulas de história, sociologia, artes e filosofia. Trabalhava muito e 

foi um tempo duro... mas acho que valeu a pena pois meus filhos puderam 

estudar e embora nossa vida seja simples, não nos falta nada.Temos 

conforto, boa alimentação e acima de tudo, amor e harmonia entre nós. 

 Mesmo nesses momentos tão incertos e difíceis, lembro que 

sentíamos uma força e convicção que nos unia cada vez mais. Muitas 

vezes, de madrugada eu não conseguia dormir, imaginando como faria 

para estabilizar a vida... e ela, mansamente surgia na sala com chá para 

tomarmos, muitas vezes em silêncio e sorrindo acalentadoramente. 

 Você está me fazendo rever minha vida como um filme...  eu gosto 

muito de tudo que pudemos construir; bendita a hora em que, tendo que 

escolher, tive coragem de romper com a vida sacerdotal. 

 A metamorfose continua: agora, às custas de muito sacrifício, ele se transforma em 

professor e arduamente mantém, junto com sua esposa, a família. Ele é marido, ela sua 

esposa. Reconfigurar todo um modo de vida exige sacrifício, do qual ele não se furta. O 

resgate de sua estima parece ter sido obtido também através da determinação que teve em 

prosperar numa vida digna e comum. 

 Agora que estou aposentado retornei de forma mais ativa à Igreja; 

sou ministro da Igreja, o que equivale dizer, que auxilio o pároco de meu 

bairro e faço na igreja praticamente tudo: batizados, casamentos... só não 

posso rezar missas e ouvir confissões. Sou um ministro de Deus e faço 

tudo que posso para ajudar. Uma das minhas maiores alegrias foi ter 
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batizado meu próprio neto, inclusive paramentado. Agora meu outro  filho 

deve casar em dois meses; se for com jeitinho, talvez eu consiga celebrar 

seu casamento. Mas preciso ir com calma pois talvez isso seja demais para 

a instituição. 

 Penso que é uma forma de reconciliação entre a Igreja e eu, embora 

não tenha havido nenhum estremecimento radical... de qualquer forma, 

ousei colocar o amor de uma mulher acima do sacerdócio, mas nunca 

gostaria de ter largado o sacerdócio se essas duas coisas não fossem 

irreconciliáveis. 

 Agora, depois de tudo, tantas metamorfoses, tantas perdas, encontros e 

desencontros, ele pode retomar seu personagem  padre, sem abrir mão dos outros que 

concretizou ao longo da vida; ele não é plenamente padre, conforme a concepção popular e 

da própria instituição, mas aparece novamente um paradoxo: a Igreja reconhece-o como 

padre pois como sacramento não há como ignorá-lo, mas não para todos os serviços 

religiosos. Ele pode ser auxiliar, braço direito ou ministro do pároco, nada mais, mas para 

ele parece ser o suficiente. 

 

 2-Como você viveu e vive as restrições contidas no bojo da Igreja sobre o amor 

romântico e a sexualidade (por favor inclua os sentimentos). 

 

  Acredito que apenas santos e santas sublimam totalmente a 

sexualidade de suas vidas. Mas por outro lado, não acredito que a 

vivência desse aspecto da vida seja obrigatoriamente uma necessidade 

para a obtenção da alegria e bem estar natural; eu nunca fui contra o 

celibato; acredito sinceramente que existem pessoas que escolhem viver o 

celibato, mas isso não deveria ser imposição e sim opção. 
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 Não consigo ver incompatibilidade entre o celibato e a vida 

sacerdotal; por outro lado, entendo as justificativas da Igreja, que se 

mantêm há séculos.  Acredito que se as regras fossem outras, eu poderia 

ter sido um ótimo sacerdote e ao mesmo tempo manter minha família em 

harmonia e nos preceitos cristãos; mas isso não quer dizer que não aceito 

os dogmas da Igreja – eles existem e as pessoas têm direito de aceitá-los 

ou não. Só não poderia ter vivido uma vida dupla... sei de muitos 

sacerdotes que assim o fazem, mas eu não teria (como não tenho até hoje) 

tido esse desejo ou mesmo capacidade. Gosto de viver dignamente e nunca 

fiz nada do qual tenha me envergonhado. Penso que viver nessas 

condições é enganoso e injusto, senão para os outros que são enganados, 

para si mesmo, pois não imagino como viver essa dupla vida em paz e sem 

sobressaltos. 

 O padre  defende o celibato como uma opção e não como imposição.  Sua posição é 

semelhante à posição dos padres 1 e 2, que também defendem o direito do padre escolher se 

quer ou não ter uma vida celibatária. 

 Como já falei anteriormente, o pior da vida celibatária na minha 

opinião, é a solidão; sempre pensava em quando eu ficasse velho, quem 

iria cuidar de mim, com carinho e intimidade? Minha casa é um lugar 

sagrado, amo meu lar e minha esposa. 

 Nos tempos de seminário, lembro muito bem que éramos instruídos 

sobre os perigos do apelo carnal; a figura da mulher deveria ser evitada 

de certa forma, pois ela poderia trazer tentações difíceis de superar. Na 

vida de casado tenho estado em contato direto com a minha esposa, que 

ao contrário do que sempre ouvi, nada traz de tentação, mas, ao contrário, 

é uma das pessoas mais doces e generosas que eu conheci. Ela representa 

o bem, na concepção mais ampla possível. Como pode alguém que nos 
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ampara, que compartilha, que está sempre presente com um sorriso, uma 

palavra de otimismo, ser nociva? 

 A questão mais delicada disso tudo é sem dúvida nenhuma o desejo 

sexual e a lascívia que isso pode envolver. Mas sei que quando vivemos a 

sexualidade como um instrumento de afeto e uma confirmação constante 

de vínculo, o sexo assume outra dimensão; ele nada mais se torna senão a 

expressão mais pura e direta do amor que une duas pessoas. 

 O padre compara o que pensava e o que viveu com sua mulher; ele precisou rever 

valores e referências e após tantos anos, a serenidade que demonstra parece apontar para 

um processo de vida integrador. O parágrafo abaixo aponta também nessa direção.   

 Tenho paz no meu coração e certeza de minha feliz escolha. 

Lamento que tantos padres ainda sofram por esse motivo, pois nem todos 

têm a coragem de largar a vida eclesiástica e acabam vivendo esse eterno 

conflito. Ao invés de ser uma vida dedicada ao sacerdócio é muitas vezes 

uma vida gasta no conflito, na dor e na culpa... 

 Acredito ser possível que muitos desvios sexuais que ocorrem dentro da Igreja 

também podem ter origem nessa repressão sem sentido; mas isso é um  assunto que não 

cabe agora ser discutido.  

 Sou totalmente favorável ao término do celibato, enquanto uma 

imposição disciplinar mas sinceramente não acredito que isso aconteça. 

Embora existam alguns adeptos desse pensamento, a Igreja como um todo 

continua sendo muito conservadora, nos seus atos e na sua direção. Seria 

muito bom se os padres pudessem escolher se querem ou não  constituir 

família. 
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 O padre 3 resolveu sua questão pessoal sem esperar uma mudança de posição da 

Igreja; ao contrário do padre 1, ele não tem esperanças que isso mude. Talvez por isso 

mesmo, tenha decidido largar a batina; não aceitou uma norma da Igreja católica e decidiu 

não viver sua transgressão.  Porém, ao deixar o sacerdócio não rompe totalmente com a 

Instituição, uma vez que o casamento também faz parte dela enquanto uma celebração 

sacramentada. A trajetória de vida do padre 3 demonstra nitidamente o processo de 

metamorfose  que é a formação da identidade (Ciampa 1996). 
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 Reflexões e considerações finais 

 

 Gostaria de iniciar este capítulo retomando algumas reflexões, antes de apresentar 

minhas considerações finais à guisa de conclusões. 

 Discutir o sentido emancipatório (ou não) das tomadas de posição frente ao celibato, 

por parte de sacerdotes católicos, como já se afirmou, implica explicitar se a referência 

adotada é a do pensamento metafísico ou pós-metafísico (Habermas, 2002). 

 Ao longo do desenvolvimento desta pesquisa, foi possível conhecer justificativas de 

padres defendendo o celibato com o argumento de que existem muitas outras formas de 

servir a Deus que não a de ser sacerdote da Igreja Católica. Para os padres que defendem 

essa posição é simples a sustentação de suas posições; se um homem não se mantém 

celibatário, seja porque não pode ou não consegue, seja porque não quer abrir mão da 

vivência plena de sua sexualidade, então, não deve nem pode ser padre da Igreja Latina 

Ocidental. 

 Isso mostra que a subjetividade de cada um é levada em consideração, 

especialmente no que se refere (em nosso caso) à variedade das experiências religiosas. Ou 

seja, sentido pessoal e significado institucional sempre são considerados nesta discussão, 

inclusive por aqueles favoráveis ao celibato. 

 Ao mesmo tempo, não parece o caso aqui de tomar como referencial para discussão 

apenas um discurso – metafísico ou pós-metafísico – mas reconhecer que se referem a 

posições que coexistem como posições antagônicas. São discursos com os quais 

convivemos rodeados de ambigüidades, como diz Habermas (1996) ao afirmar:  

 “Aquello de que se habla en el discurso religioso la filosofía no 

puede apropiárselo como experiencias religiosas” (pg. 157). 
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  Entende ele que a filosofia pode identificar essas experiências com uma descrição 

que não seja tomada da linguagem de uma determinada tradição religiosa, mas que pertença 

ao universo da fala argumentativa. Diz isso quando discute o chamado “ateísmo 

metodológico” (pg. 158), a propósito de uma teologia que queira se expor sem reservas à 

argumentação científica, ocasião em que o autor também discute as chamadas “teologias da 

libertação”. Sem entrar em todas essas questões, vale a pena tentar deixar mais claro como 

Habermas fala da religião, a partir de sua visão pós-metafísica: 

 “El proceso de una apropiación crítica de contenidos esenciales de 

la tradición religiosa está todavía en curso, y su resultado es difícil de 

prever. Vuelvo a repetir lo que ya dice: ‘Mientras el lenguaje religioso 

lleva consigo contenidos semánticos inspiradores, es decir, contenidos 

semánticos que nos resultan imprescindibles, que escapan (¿por el 

momento?) a la capacidad de expresión del lenguaje filosófico y que se 

resisten todavía a quedar traducidos a discursos racionales, la filosofía, 

incluso en esa su forma postmetafísica, ni podrá sustituir ni eliminar a la 

religión’” (Habermas, 1996, pg. 162). 

  Esta, por exemplo, parece ser a posição que Ciampa (2004) adota, ao afirmar: 

 “Paradoxalmente, na medida em que o ateísmo também é uma 

experiência religiosa, há uma prescrição semelhante [norma segundo a 

qual ninguém tem o direito de falar em nome de Deus] da parte de ateus 

que defendem a idéia de que devemos preservar a noção de uma igualdade 

universal dos seres humanos, a qual poderá ser destruída sempre que 

qualquer indivíduo pretenda ocupar o lugar de Deus. Ou seja, a noção de 

um criador exige que seu lugar (ainda que vazio para o ateu) nunca seja 

ocupado por qualquer criatura” (pg. 396/7). 
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  Nesse sentido, então, é possível, racionalmente, entender a afirmação de igualdade 

universal dos seres humanos, como uma apropriação crítica de um conteúdo semântico 

imprescindível da tradição religiosa, quando alguém difunde e defende tal afirmação no 

universo da fala argumentativa. 

 Parece evidente que isso adquire validade pelo seu sentido fortemente 

emancipatório – para cada um e para todos indivíduos, “enquanto membros de uma fictícia 

sociedade mundial” – como expressão do mais elevado estágio de desenvolvimento moral. 

É isso que Habermas (1983, pg. 58) identifica como “ética universal da linguagem”, 

traduzindo a “idéia de vida boa” como aquela em que há plena liberdade moral e política, 

como condição exigida pelos indivíduos que se identificam como membros de 

comunidades lingüísticas que, em última análise, constituem a própria humanidade.  

 Se tudo isto verdadeiramente é universalizável – e se o catolicismo sinceramente é 

uma pretensão universalista – então se pode dizer que o pensamento pós-metafísico permite 

a apropriação crítica dessa tradição religiosa, caso seu pensamento efetivamente se abra ao 

debate no universo da fala argumentativa. 

 Neste sentido, ao discutir a regra do celibato de sacerdotes da Igreja Católica, esta 

pesquisa não fica fechada no discurso religioso, embora tente não ignorá-lo. 

 Parece recomendável, assim, mesmo que sucintamente, esclarecer melhor como 

Ciampa entende a relação da Psicologia Social, através do já referido sintagma identidade-

metamorfose-emancipação, com o desenvolvimento histórico do pensamento filosófico. 

 Em texto ainda inédito, afirma Ciampa (2005): 

 Deste modo, tanto quanto a discussão da questão do 

desenvolvimento do sujeito, também a discussão da questão do 

desenvolvimento da sociedade aparece como relevante e indispensável 

para o estudo da identidade como processo de metamorfose, na 

perspectiva do paradigma da filosofia da linguagem. Estas duas questões, 

ao serem tratadas lingüisticamente, tornam-se fundamentalmente a 
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questão do sentido do desenvolvimento do indivíduo e da sociedade, que 

pode ser discutida (aqui de forma genérica e talvez esquemática) como a 

questão do sentido de emancipação humana, que aparece nas idéias de 

‘vida boa’ ou de ‘uma vida que merece ser vivida’ (como discussões 

filosóficas sobre ética e moral) e nas idéias de ‘políticas de identidade’ ou 

‘identidades políticas’ (como discussões políticas sobre formação de 

identidades e integração na sociedade de indivíduos e coletividades). 

 Para esclarecer essa perspectiva, Ciampa se apóia em Gonzáles Porta (2004). 

concordando com este quando afirma que o paradigma da filosofia da linguagem surge 

cronologicamente como posterior, embora deva ser considerado como logicamente anterior 

à metafísica. Gonzáles Porta propõe-se explicar a filosofia a partir de seus problemas. 

Nessa perspectiva, este autor identifica, em linhas gerais, três grandes períodos históricos: o 

metafísico (ou ontológico), o epistemológico (ou transcendental) e o semântico-

hermenêutico (ou da filosofia da linguagem), assim descritos, resumidamente, com base 

nesse mesmo autor, por Ciampa (2005): 

 No período metafísico, o problema básico é sobre o ‘ser’ 

(ontologia), quando se tem um discurso sobre objetos, que não fica apenas 

no que ‘é’ mas também no que ‘deve ser’; ou seja, ao se considerar a 

existência do Ser Absoluto (Deus, como fundamento ético), oferece-se 

como solução para o problema do Ser o que o pensamento metafísico 

afirma como verdade. 

 Na seqüência histórica, é o próprio ‘conhecer’ que surge como 

problema, caracterizando o período epistemológico, em que o discurso 

não é mais sobre os objetos, mas um discurso sobre o conhecimento dos 

objetos. Antes de nos perguntarmos sobre ‘o que há’, logicamente, 

devemos nos perguntar se ‘podemos conhecer o que há’. Suposta a 

possibilidade de conhecer, a epistemologia torna-se mais fundamental que 

(e anterior à) metafísica. 



 
 

166

 O terceiro período (filosofia da linguagem contemporânea) surge da 

constatação óbvia de que somos seres lingüísticos, pois usamos a 

linguagem como condição para produzir e transmitir conhecimentos. A 

‘linguagem’ surge como problema, de forma que passamos a ter um 

discurso sobre a linguagem ou um discurso sobre discursos. Neste atual 

período, um dos problemas centrais é a diferença entre a questão do 

‘valor de verdade’ (verdadeiro-falso) e a questão do ‘sentido’ (o que 

significa o que é dito) de um enunciado. Assim, pode-se dizer que a 

passagem do período epistemológico para o semântico centraliza-se na 

antecedência lógica da questão do sentido em relação à do conhecimento. 

 Pelo menos dois pontos merecem destaque. Um se refere ao valor de verdade que o 

pensamento metafísico atribui à afirmação da existência do Ser Absoluto, como solução 

para o problema do Ser. Colocado esse valor de verdade como questão dentro do universo 

da fala argumentativa, o discurso religioso se vale da fé antes que da razão (“Creio porque é 

absurdo”: Agostinho, in Hagglund, 1989). Deste modo, pode-se entender que o crente é 

levado a renunciar à razão. O não crente também pode renunciar à razão, ao passar a ver no 

discurso religioso apenas, ou principalmente, falas estratégicas que visam estabelecer e 

consolidar o poder de impor normas heteronomamente definidas, recusando-se então a 

aceitar qualquer apropriação crítica de conteúdos semânticos imprescindíveis da tradição 

religiosa, especialmente aquele já mencionado da igualdade universal dos seres humanos. 

  Se a afirmação do Ser Absoluto for interpretada com o sentido de uma estratégia de 

poder, então “tudo é permitido”, especialmente a falta de veridicidade, o que provoca a 

simples obediência sem convicção ou nem isso; quando não há a efetividade de controles 

externos, podem ocorrer condutas cuja motivação, às vezes, nada tem a ver com a 

pretendida moralidade que justificaria a coerção estrategicamente imposta. Não será isto o 

que também deve ser considerado nos casos em que aparecem sacerdotes envolvidos em 

escândalos públicos envolvendo sexo? 
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 No agir estratégico o consenso não existe: não se espera que sejam verídicas as 

intenções expressas e a conformidade a normas de uma exteriorização (ou a justeza da 

própria norma posta como fundamento) é pressuposta de um modo diverso do que no agir 

comunicativo, ou seja, de um modo contingente... O agir estratégico permanece indiferente 

às suas condições motivacionais, enquanto as premissas conceituais do agir comunicativo 

podem tornar seguras certas motivações (Habermas, 1983, p.33). 

   O segundo destaque refere-se ao reconhecimento de que é o paradigma da filosofia 

da linguagem que permite evidenciar como é indispensável e relevante a questão do sentido 

de um enunciado, mesmo quando a questão do valor de verdade não pode ser solucionada 

racionalmente como problema epistemológico. Pode-se dizer que, a despeito de críticas, 

divergências, equívocos etc, o discurso religioso – neste particular também, mas não só, da 

Igreja Católica – sempre aparece como uma pretensão salvífica universal. Ora, voltando à 

questão da apropriação crítica de conteúdos semânticos imprescindíveis da tradição 

religiosa, dentro da perspectiva do pensamento pós-metafísico, este sentido salvífico pode 

ser apropriado criticamente pelo universo da fala argumentativa, como o sentido 

emancipatório a ser construído pelas comunidades lingüísticas através de ações 

comunicativas. 

 Estes destaques podem sugerir dois tipos de dificuldade. Primeiro a possibilidade de 

isto ameaçar o poder estabelecido na Igreja Católica; se este é o caso, por exigência de 

veridicidade, o simples caráter estratégico da norma precisa ser explicitado e justificado, 

como ocorre em outras organizações, sejam elas voltadas para atividades econômicas em 

que o interesse é o poder do capital, sejam aquelas voltadas para atividades políticas em que 

o interesse é o da burocracia, ou quaisquer outras, sem mistério. Como seria uma norma 

estratégica supondo atividades em que o interesse é (ou pretende ser) a emancipação 

humana?  Para que essa mudança de regras  não ferisse o sistema normativo da Igreja, seria 

necessária a revisão do mesmo. Nesse caso, como afirma Habermas(1993) haveria a 

oposição da tradição em relação ao modo pelo qual a racionalidade se constitui em um 

cenário democrático. A transposição deste entrave somente seria possível a partir de uma 
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abertura para a linguagem comunicativa na qual posições e atitudes devem necessariamente 

partir do consenso construído na relação. 

 Em segundo lugar, outro ponto refere-se a uma impossibilidade talvez de 

estabelecer tanto o valor de verdadeiro como o de falso quando se trata do Ser Absoluto, ou 

seja, a questão da fé e das limitações da razão humana, que pode ser tratada seja como 

ignorância, seja como mistério. Aqui, mais uma vez, cabe explicar como Habermas vê a 

relação entre o pensamento pós-metafísico e o pensamento metafísico. Para ele, o papel da 

filosofia na modernidade deve se definir como o de guardiã da racionalidade, frente à 

religião, tanto quanto à ciência, ao saber do senso comum etc. Isto para ele implica o que 

caracteriza como deflacionar o extraordinário, que também pode ser entendido como 

mistério. É razoável pensar que, se não por outro motivo, pode ser por prudência, 

Habermas, como já foi dito aqui anteriormente, afirma que, frente a conteúdos que seriam 

imprescindíveis e que “¿por el momento?” não sejam traduzíveis por discursos racionais, 

impede a filosofia, mesmo a pós-metafísica, de pretender substituir ou eliminar a religião 

(Habermas, 1996). Ele entende que essa convivência não significa nem apoio, nem 

reconhecimento recíprocos. 

 Como guardiã da razão, frente à ciência, cabe à filosofia a exigência de rigorosa 

fundamentação epistemológica que dê validade ao discurso científico. No entanto, como no 

caso do discurso religioso esta exigência não pode ser satisfeita, é preciso distinguir entre 

afirmações que se relacionam com o discurso científico e as que se relacionam com os 

discursos morais e éticos. No primeiro caso, são notáveis algumas tomadas de posição 

recentes do Vaticano, ao reconhecer erros do passado na avaliação de teorias científicas 

(Galileu, Darwin etc) que passaram a ser consideradas verdadeiras.  No segundo, há 

também exemplos semelhantes (relativos à inquisição, às cruzadas, ao nazismo etc); neste 

caso, contudo, é necessário perceber a diferença, pois, no passado, ao se concretizaram em 

ações políticas, cujos critérios de validade são morais e éticos, essas ações passaram a não 

ser consideradas ações justas; ou seja, a validade ausente decorreu da falta de justiça. 
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 A plena abertura para o universo da fala argumentativa representa o reconhecimento 

da necessidade dessa condição para o progressivo  incremento da racionalidade humana de 

todos e, ao mesmo tempo, o reconhecimento da condição de  falibilidade humana de cada 

um. Qualquer pretensão particular de infalibilidade é negação da razão, portanto absurda do 

ponto de vista cognitivo e, do ponto de vista ético, arrogância injustificável. 

 Estas reflexões todas mostram como é temerário apresentar afirmações conclusivas 

sobre o sentido emancipatório envolvido (ou não) na questão do celibato sacerdotal na 

Igreja Católica. Contudo, há muitos argumentos que pelo menos sugerem a inadequação de 

ser o problema tratado de modo fechado apenas dentro do discurso religioso. Desta forma, 

o pensamento pós-metafísico representa uma referência rica, capaz de captar muito da 

complexidade que envolve o problema, sem estabelecer a priori uma resposta convencional 

favorável ou desfavorável. Simplificada e resumidamente, depende de se e como há (ou 

haverá?) a abertura para o universo da fala argumentativa. Dito isso, seria interessante 

recuperar alguns dados empíricos coletados nesta pesquisa. 

 Parece muito significativo que nas falas os três padres entrevistados, a despeito das 

posições distintas sobre o celibato, apresentem  o entendimento comum de que o celibato 

deveria de alguma forma ser colocado como opção e não imposição. Parecem concordar 

que apenas dessa forma as individualidades poderiam ser reconhecidas e respeitadas, 

garantindo a autonomia de cada um. Talvez expressem dessa forma uma tendência coletiva 

de abertura do discurso religioso para a fala argumentativa.  Em trechos das narrativas 

contidas nesta pesquisa podemos resgatar as seguintes observações: 

 Padre 1- “Acredito que a afetividade e sua expressão responsável e 

livre deve ser vivida plenamente por qualquer indivíduo, inclusive através 

da liberdade sexual. Quanto mais penso, menos sentido encontro na 

interdição do corpo. Não é possível que a liberação de uma forma 

expressiva de afeto ou desejo possa ser prejudicial ou errada por 

definição.... especialmente pelas mudanças sociais radicais que estamos 

sofrendo nas últimas décadas, acredito que agora, mais do que nunca, 
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essa imposição não faz sentido pois ela é descontextualizada e cruel.”(pgs. 

94, 101 e 102) 

 Padre 2- “Creio que nem todos têm a vocação para a vida 

celibatária; por isso penso que a Igreja deveria repensar seu modo de 

compreender seu ministério ordenado...entendo que para alguns essa 

imposição é difícil de seguir.” (p.112) 

 Padre 3- “Acredito que apenas santas e santos sublimam totalmente 

a sexualidade de suas vidas; mas por outro lado não acredito que a 

vivência desse aspecto da vida seja obrigatoriamente uma necessidade 

para a obtenção da alegria e bem–estar natural; eu nunca fui contra o 

celibato; acredito sinceramente que existem pessoas que escolhem viver o 

celibato, mas isso não deveria ser imposição e sim opção...não consigo ver 

incompatibilidade entre o celibato e a vida sacerdotal.” (p.125) 

 O celibato portanto,  não é questionado por nenhum dos três padres, a despeito das 

posições distintas que cada um tomou em relação à sua observância. Antes, o que eles 

parecem entender como avanço nesta questão é justamente o direito à opção, baseada na 

escolha pessoal. Cada um  parece defender sua posição com sinceridade;  os padres 1 e 3 

esperam obter o direito de escolher viver sua sexualidade dentro do matrimônio sem 

contudo abrir mão do sacerdócio; e o padre 2, ainda que escolha para si o celibato, 

reconhece que essa regra  não precisa ser mantida tal como é; sem antecipar sua posição, 

diz apenas que deve ser discutida. 

 Essa posição, comum aos três, nada parece ter a ver com o significado de tornar-se 

padre para os entrevistados. A construção do personagem padre (para os três) começa já na 

socialização primária, quando seus pais demonstravam a valorização de tal posição; Berger 

e Luckmann (1996), explicam que os sentidos são mantidos em depósitos históricos e 

administrados por instituições; o acatamento desse sentido por parte do indivíduo é dado 

através da pressão que ele sofre pela instituição na qual está inserido. No entanto, esse 
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processo mantém interação constante com a subjetividade de cada um, que por sua vez é 

tecida no bojo social. No caso dos padres entrevistados, fica clara a maneira pela qual cada 

um “optou” por ser padre; tratava-se em todos os casos, de satisfazer a expectativa familiar 

(velada ou declarada) e com isso receber anuência e aprovação. 

 A socialização primária deu-se num contexto religioso no qual, como afirma um dos 

padres “todos os problemas eram resolvidos por Deus”. Segundo os autores acima, a 

criança incorpora desde cedo os valores estabelecidos nas relações sociais em que vive; aos 

poucos, devido à regularidade e reciprocidade dessas relações ela começa a responder ao 

meio segundo o esperado. No entanto, essa referência pode ser mudada por qualquer um , a 

partir da formação de sua subjetividade, o que segundo Habermas (2002)  se dá 

intersubjetivamente conforme  relações e valores que prevalecem em sua socialização. 

  Essas relações são responsáveis pelo desenvolvimento da identidade; é por isso que 

quem somos depende basicamente das relações que estabelecemos. Na medida em que se 

dá esse desenvolvimento, outras influências  sociais são adicionadas e seu significado pode 

ser incorporado como subjetividade que está sendo constituída por cada um de nós. 

Basicamente é possível que tenha sido por esse motivo que, a partir da vivência do 

personagem padre, cada um deles tenha se posicionado de maneira diferente face ao 

celibato. 

  Para analisar o sentido emancipatório, poderíamos pensar no padre 1 como 

alguém que assume uma posição em que componentes  pós convencionais aparecem; ao 

assumir sua posição, ele problematiza valores e normas vigentes; abre a discussão num 

contexto mais amplo, questionando os motivos da regra e rebelando-se contra ela; age de 

acordo com sua consciência moral e leva em consideração seus desejos pessoais, negados 

aos sacerdotes (como ele) que fazem parte da instituição da qual é membro. Entende o 

celibato como uma regra que foi imposta há muito tempo e cuja revisão  não foi feita face 

aos novos tempos; não o vê com sentido ainda nos dias de hoje e por isso, questiona sua 

validade e aplicação.  
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 Ele se rebela contra a norma; mantém seu personagem e adere ao sistema normativo 

vigente apenas em parte. Quer se manter padre mas nega o cumprimento total das normas 

envolvidas no desempenho de seu papel. Ele questiona, transgride parcialmente mas  se 

mantem firme na posição conquistada. 

 Para justificar ambigüidades suas, faz distinção entre as normas dos homens e os 

mandamentos de Deus; não aceita o celibato e problematiza suas regras como as normas 

dos homens, negando-se reconhecê-lo como mandamento direto Dele. É como se essas  

regras dos homens da Igreja não expressassem da vontade de Deus, o que do ponto de vista 

dogmático é procedente. 

 Nesse sentido, de alguma forma, ele se individualiza; se for possível falar de um 

processo emancipatório ele se emancipa dessa regra específica, tornando-se porta-voz 

(anônimo no entanto), daqueles que não aceitam a regra. Ele demonstra defender  o direito 

à subjetividade e individualização que, segundo ele, deveria nortear decisões pró e contra a 

posição celibatária. No entanto, permanece num conflito torturante e aparentemente sem 

solução, incapaz de assumir plenamente sua autonomia. 

 Ao fazer isso, reivindica para si, ainda que submetido ao poder da instituição 

contrária ao seu desejo, o pleno direito de exercer sua sexualidade, sem concordar no 

entanto, com a pressuposta perda de sua posição de padre que essa atitude disciplinarmente 

acarretaria para ele.  

 Assim, vive sua sexualidade com culpa, na sombra, o que parece confirmar sua 

incapacidade de alcançar autonomia necessária para concretizar um movimento de 

emancipação do que considera uma norma injusta. Fica no anonimato para que possa 

concretizar  sua não adesão à regra, como um colonizado que se esconde do colonizador.  

 O segundo padre demonstra convicção e serenidade ao defender o celibato como 

uma regra válida para si e de execução tranqüila, quase agradável.  Ele cumpre as regras 

institucionais e, portanto os ditames da instituição; assume uma posição convencional e 

dessa forma não há conflito entre ele e a instituição na qual está inserido.Ao atribuir esse 
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sentido pessoal  ao celibato, não se sente motivado a buscar a  emancipação da regra. Ele é, 

assim,um exemplo favorável à manutenção do status vigente. Em função de  suas 

convicções e escolhas pessoais, não reivindica mudanças. Não há conflito aparente. Vale 

lembrar, contudo,  que ainda assim ele acredita que o celibato não serve para todos e que 

portanto, deveria ser discutido dentro da Igreja Católica. Assim, ao reconhecer esse caráter 

discutível da regra pressupõe necessariamente sua abertura num universo (limitado?) de 

fala argumentativa. 

 No caso do terceiro padre, nota-se uma questão interessante: ele não aceita a regra 

mas não age de forma transgressora. Prefere antes restringir seu  personagem padre para se 

tornar plenamente chefe de família. Com isso, abre mão de uma regra institucional para 

aderir a outra, regida diga-se de passagem, pela mesma instituição, a Igreja Católica, na 

figura do sacramento do matrimônio. Ele encontra para seu impasse uma saída que, a rigor, 

seria  convencional, em que pese seu sofrimento e perda de status. Ele demonstra rejeição a 

uma norma determinada  e não ao sistema normativo da Igreja como um todo. Contudo, 

diante das dificuldades e da evidente protelação e falta de boa vontade, por parte de seus 

superiores, de fato ele transgride, ao se retirar de seu personagem padre sem a autorização 

devida, que lhe é concedida a posteriori, possibilitando que se torne alguém que antecipa 

uma possível identidade pós-convencional. 

 Os três padres entrevistados apresentam histórias distintas, e pertencem a ordens 

religiosas diferentes; no entanto, todos têm alguns pontos em comum, além da discordância 

em relação à obrigatoriedade do celibato, sem opção: todos vieram de família católica 

fervorosa, com valores nítidos em relação à educação e, criados em cidades do interior 

paulista, de todos foi esperado que se tornassem padres, padres convencionalmente 

“certos”.  

 Se pensarmos em sentidos da metamorfose, poderemos entender que as histórias de 

vida  dos padres 1 e 3 apresentam formas e graus diferenciados de movimentos 

emancipatórios. A história de vida do  padre de número 2, aparentemente mantém  a 

estrutura convencional não demonstrando interesse ou necessidade de mudança  da regra, 
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mas sim adesão à mesma. Contudo, na medida em que reconhece a inadequação da 

imposição generalizada da regra , aceitando a possibilidade de abrir uma discussão sobre 

ela, até mesmo para torná-la opcional, talvez sua posição represente de fato a alternativa 

que mais se aproxima da possibilidade atual de  uma identidade pós-convencional do 

sacerdote da Igreja Católica. Ou seja, é o sentido ético que cada um venha a concretizar em 

seu personagem “padre” – seja celibatário ou não – que torna ou pode tornar os sacerdotes 

indivíduos autônomos, que se reconhecem reciprocamente como semelhantes – apesar da 

diferença de serem casados ou não – em seus projetos de vida de lutar por pretensões que, 

dentro da tradição do discurso religioso são considerados salvíficos, mas que possam ser 

apropriados criticamente pelo pensamento pós-metafísico como pretensões emancipatórias. 

 Os outros dois também defendem uma saída pós-convencional com sentido 

emancipatório. Ocorre que o padre 3 adotou uma saída que no fundo é individual, enquanto 

o padre 2 não chegou a tanto, pelo menos até agora.  Com isso, o que se pretende afirmar é 

que talvez, mais decisivo que soluções individuais, seja uma tomada  de posição por parte 

de um número significativo de padres celibatários também por convicção e escolha pessoal  

(e não apenas por obediência), como o padre 1, contra o caráter  obrigatório e generalizado 

do celibato. 

 A condição necessária, mas não suficiente, para uma saída pós-convencional, com 

sentido emancipatório, é a abertura para a ação comunicativa exercida num contexto de fala 

argumentativa. A força dos melhores argumentos é que pode prevalecer, suposta sempre 

uma efetiva abertura para o diálogo.  

 Quando trata da ação comunicativa, Habermas (1983) fala de emancipação a partir 

de uma relação humana na qual o diálogo é constituinte da humanidade do outro, levando 

sua individualidade sempre em consideração. No entanto, no mundo moderno, muitas vezes 

o agir estratégico prevalece em detrimento da ação comunicativa; dessa forma, muitas 

vezes a aderência à regra é fuga de conflito  visando  conforto psíquico uma vez que, grosso 

modo,  a culpa deixa de existir quando não se transgride.  Pode-se perceber em alguns 

excertos das narrativas dos dois padres que não aderiram ao celibato (padres 1 e 3) 
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sentimentos de culpa embutidos em suas vivências ainda que não tenham sido suficientes 

para a interdição da ação: 

 

 Padre 1- “Por mais que eu soubesse que a norma do celibato era 

disciplinar (quando praticava sexo), muitas vezes eu acabava sentindo 

temor a Deus; ficava com raiva de mim mesmo porque racionalmente eu 

sabia que Deus não poderia punir-me por uma regra dos homens... mas 

meu emocional ficava em frangalhos...às vezes minha convicção não é 

suficiente para mim mesmo; por mais que eu me esforce algumas vezes 

sinto vergonha, não dos meus atos, mas por estar enganando pessoas que 

pensam que eu sou quem na verdade não sou... por várias vezes fiquei 

impotente na hora do sexo...” (pp. 96 e 99) 

 

Padre 3- “Você já ouviu falar de cilício? Pois é, eu fazia (assim como 

muitos colegas) cintos de arame desses que usávamos para fabricar 

terços. Usava-o bem, mas bem apertado mesmo até quase não agüentar a 

dor... também dormi muitas vezes no chão como forma de penitência... ou 

pensava em mulheres ou me culpava e castigava por isso.” (p.119) 

 Nos exemplos acima, menos que um  conflito entre a fé e a razão, o que aparece 

mais claramente é a dificuldade em obedecer a uma “regra dos homens”, contrariando sua 

própria  espontaneidade; o castigo auto imposto num caso é a impotência  e, noutro, o 

cilício. Estar sob a égide da moral da Igreja e mesmo assim transgredí-la, por ações e 

pensamentos, pode significar uma indecisão entre autonomia e heteronomia, deflagrando 

assim uma luta interna em que a crença em Deus, de fato nem chega a ser abalada, mas sim 

a crença em homens que se apresentam como portadores de seus mandamentos. A luta é 

pela emancipação frente a um poder cuja legitimidade é problematizada.   
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 Há que se considerar o fato de que, ao contrário da ciência que propõe 

conhecimento, a religião propõe consolo, isto é, um amparo muitas vezes necessário ao 

indivíduo em momentos de crise. Assim, quanto mais um padre se sentir em crise, com 

culpa ou com “raiva” de si mesmo, mais necessário se torna o consolo. 

 Habermas (2004), refletindo sobre a regulação das normas na vida social afirma que 

em sociedades democráticas liberais a lei não deveria ser interpretada como um sistema 

internamente coerente de normas abstratas; antes a lei deveria ser tomada como acordo 

baseado em entendimento validado argumentativamente e com fundamento moral, para 

garantir com igualdade a liberdade subjetiva. Essa premissa garantiria ao indivíduo a maior 

quantidade de liberdade possível concedida a todos igualmente. A Igreja Católica 

Apostólica Romana, pelo menos quando trata do celibato sacerdotal, opõe-se a esse 

raciocínio pela simples retirada de uma premissa fundamental: a justificação argumentativa 

sem qualquer apelo a tradição. 

  Habermas afirma ainda que os direitos não são características que as pessoas 

adquirem naturalmente, mas sim relações que têm base no reconhecimento mútuo. Frente a 

problemas não solucionados pela antiga ordem, um novo ordenamento jurídico se impõe. A 

manutenção de uma tradição só se justifica quando há um amplo e fundamentado 

reconhecimento de sua validade. 

 Esse raciocínio refere-se a uma reflexão a favor do progresso moral da modernidade 

na qual o risco do totalitarismo deve ser evitado a partir da construção racional e livre das 

normas reguladoras sociais; esse procedimento racional somente é possível a partir da 

testagem de reivindicações de validade em um cenário intersubjetivo. No caso do celibato, 

às vezes parece que apenas sua eliminação, ou sua transformação em opcional, são 

reivindicações. Na verdade, também sua manutenção deve ser vista como reivindicação 

cuja validade deve ser reconhecida. 

 Pode-se concluir, portanto, que ainda que o celibato se mantivesse enquanto norma 

da Igreja Católica Apostólica Romana, ele só deveria ser mantido, ou então transformado 
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em opcional, ou então eliminado, a partir de discussões nas quais a construção da validade 

fosse obtida através do agir comunicativo, entendido como abertura para o universo da fala 

argumentativa, e não do agir estratégico, que apenas é capaz de criar a aparência de um 

consenso, mas que se torna falso quando coercitivamente controla o dissenso, como 

expressão da racionalidade instrumental própria da ordem sistêmica. 

  Habermas faz distinção entre a ordem sistêmica e o mundo da vida; na primeira, 

considera o aparato de Estado e as organizações econômicas  como campos de ação 

sistêmica integrados; nesse caso, uma transformação democrática do próprio sistema não é 

possível uma vez que com isso haveria um prejuízo da  lógica sistêmica. Para Habermas, ao 

sistema corresponde a ação estratégica na qual o alvo é o sucesso na consecução de 

determinada finalidade, como resultados que atendem aos interesses do poder burocrático e 

do capital. 

 Já o mundo da vida refere-se ao cotidiano dentro do qual a vida se dá, 

compreendendo toda uma gama de atividades sociais rotineiras, inclusive as pouco levadas 

em conta  também incluindo o papel da tradição e os mais variados modos de pensar e agir 

da comunicação; sendo assim, é no mundo da vida que se dá o agir comunicativo, no qual o 

alvo é a busca do entendimento que permita um ordenamento jurídico, cuja normatividade 

atenda realmente os critérios de justiça igualitária e não apenas o formalismo convencional 

que, muitas vezes, se revela fonte de opressão e de exclusão.  Esse funcionamento social o 

leva a pensar em duas estruturas distintas, cada qual com seu modo específico de 

mecanismos e visando também diferentes objetivos a partir de regras e modos de 

desenvolvimento específicos. 

 Seguindo esse raciocínio, Habermas teme que a ordem sistêmica pressione o mundo 

da vida por interesses particulares. A ameaça viria, portanto, da colonização do mundo da 

vida pelo sistema. Borradori (2004), afirma: 

 “Se esse assalto fosse bem sucedido as máquinas dogmática, 

econômica e burocrática desbancariam o potencial emancipador de 
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racionalidade corporificado nas instituições democráticas. Somente se 

apropriando, pela reflexão, das condições de comunicação do mundo da 

vida, e afirmando-as na prática, poderemos resistir à influência tentacular 

dos imperativos não-políticos” (p.79)  

 Contra esse risco de colonização, Habermas aponta para o surgimento de uma nova 

gama de movimentos sociais cujo objetivo é o bem estar da  sociedade diante do perigo por 

ele denominado de invasão dos sistemas imperativos. Para Habermas a modernidade traz 

em seu bojo um paradoxo; ao mesmo tempo em que a oportunidade de individualização 

está presente como nunca - uma vez que existe um processo de racionalização parcial, ou 

seja, o indivíduo apoderou-se mais do que nunca de uma possibilidade de formação livre de 

sua identidade a partir de reflexões e questionamentos sobre o que ele quer, o que é melhor 

para ele, levando-o a criticar as normas e não aceitá-las passivamente - existe a 

monetarização e burocratização da vida, que contaminam as relações, dominando âmbitos 

singulares como a família e as relações entre pessoas, e que ameaçam a racionalidade do 

agir comunicativo. 

 Podemos refletir nesse ponto sobre a questão da individualização social; Habermas 

(2002) baseado em Durkheim explica que a individualização social expressa um 

desenvolvimento de vetores espontâneos que levam o indivíduo a ser ele mesmo; essas 

forças só podem operar na medida em que o indivíduo se desvia dos determinantes gerais 

sociais. Ele afirma: 

 “Tais desvios em relação ao contexto normativo de um grupo 

relativamente  homogêneo produzem, com o correr do tempo a 

multiplicidade normativa de um grupo diferenciado em si mesmo. Ora, as 

novas normas não perdem o caráter de determinações gerais, dadas 

preliminarmente, pelo simples fato de serem multiplicadas; o indivíduo 

encontra-se submetido a elas assim como antes ele estava submisso aos 

modelos de comportamento de uma forma de vida menos diferenciada...” 

(p.184)  
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 No entender de Habermas, existe aí um equívoco decorrente da falta de conceitos 

básicos adequados (idem, p.183). Segundo ele, “por mais complexa que seja a combinação 

de papéis que necessitamos para caracterizar um sujeito socializado” , isto de fato seria uma 

“combinação singular”; faltaria, ao lado da simples “singularidade” a noção de poder “ser 

ele mesmo”. Essa noção ele encontra na teoria de G. H. Mead, como já vimos, segundo a 

qual a formação da identidade se dá, ao mesmo tempo, como socialização e individuação, 

de tal modo que, à medida que nos afastamos das expectativas dos outros, surge um “centro 

interior de auto comando de comportamento imputável individualmente” (p. 186). Isso 

permitiria entender a “individuação como uma auto-realização do indivíduo” (idem). 

 Com estas considerações, torna-se oportuno refletir sobre o movimento dos padres 

casados que, como já foi dito, aparece como um movimento que pode ser considerado de 

resistência, que abre para a discussão a validade da norma do celibato. 

 Esse movimento nasceu oficialmente em Nova Iguaçu em 1979 quando um grupo 

de padres casados se reuniu para trocar experiências; antes disso existiram algumas 

tentativas de organização no Rio de Janeiro e em Brasília na década de 1970. Até então a 

expressão “padre casado” era nova e causava espécie muito mais do que atualmente; por 

isso, um dos objetivos desse movimento é definir essa nova figura, as causas de seu 

aparecimento e, o mais importante, qual o lugar e papel do padre casado numa Igreja que 

nega essa possibilidade. Depois de muita deliberação os três objetivos gerais do movimento 

foram traçados: amparo mútuo, diálogo e reflexão e a tentativa de uma representatividade 

diante dos fiéis da Igreja e da própria Igreja. Embora esse movimento esteja se expandindo 

e tenha razoável conhecimento por parte dos fiéis, a Igreja ainda não o reconhece como um 

movimento legítimo e representativo. Sua existência, simplesmente, remete à necessidade 

de submeter a questão do celibato a um amplo debate.  

 Pode-se presumir que este movimento, num primeiro momento, apenas expressa a 

pretensão de tornar discutível, de fato e de direito, a norma do celibato sacerdotal da Igreja; 

num segundo momento, certamente pretende influenciar tendo em vista obter uma mudança 

dessa norma. No fundo, trata-se de um movimento de resistência à mesma, pelo menos no 
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sentido de não mais considerá-la norma indiscutível. Como movimento coletivo, sua ação é 

estratégica e aponta para uma direção em que a discussão possa ser feita sem 

constrangimentos (arbitrários), sem ameaças (injustas conseqüentemente) e sem riscos 

(inadmissíveis, por tudo isso), como parece ocorrer atualmente, conforme sugerem várias 

passagens das falas dos sacerdotes pesquisados. Trata-se de uma resistência à norma que 

não pode pretender oferecer a garantia prévia do melhor argumento; mas, como ação 

coletiva, tem o direito de esperar que se criem condições para que o único constrangimento 

válido seja o da razão do melhor argumento, obtido a partir de uma sincera disposição de 

chegar ao entendimento; e que, desse modo, as ameaças e os riscos sejam os previstos na 

norma – confirmada ou modificada – de modo válido, como efeitos de uma normatização 

baseada na ação comunicativa; assim, esta só se torna viável posteriormente, caso essas 

condições se tornem existentes, ou seja, se a ação estratégica anterior tiver sucesso, 

tornando a norma efetivamente discutível. 

 Essa, porém, não é toda a questão. O Movimento dos Padres Casados é um caso 

emblemático para tratar da questão da relação entre ação estratégica e ação comunicativa 

tendo em vista a possibilidade de uma identidade pós-convencional.  É evidente que fazer 

parte do Movimento dos Padres Casados, obviamente, por definição, significa “ser um 

padre casado”, ou seja, uma franca e aberta oposição à regra celibatária da Igreja. Dessa 

forma, o pretendido sucesso dessa ação estratégica poderia ser entendido como tentativa de 

criar uma nova fórmula convencional, como se, neste caso, passassem a existir apenas 

padres casados. Contudo, se o entendimento for de que também passassem a existir padres 

casados (no pleno exercício de suas funções sacerdotais), a transformação permitiria mudar 

da heteronomia para a autonomia. 

 Ao individualizar sua escolha, cada sacerdote poderia (e deveria) se responsabilizar 

plenamente pela opção feita, determinando então a vivência plena de seu sacerdócio 

independente dessa sua escolha específica frente ao celibato. Em princípio, trata-se da 

possibilidade de cada um exercer sua função, fazendo escolhas que são constituintes de sua 
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identidade pessoal. Sendo opcional, a motivação da escolha sempre seria a autenticidade e 

não, como parece ser em determinados casos, a simples obediência. 

 Ciampa (2003) questiona se movimentos que levam a novas identidades mantêm o 

espaço político como arena na qual é possível questionar e tematizar tanto questões 

individuais, quanto coletivas, “sem que esses movimentos também incrementem maior 

racionalização do poder e da dominação” (p.134). Para alguns, esse pode parecer um 

questionamento a ser feito ao Movimento de Padres Casados. 

 Se considerarmos que esse Movimento luta por uma nova política de identidade 

para os padres em geral que lhes garanta a autonomia de decidir, a contrapartida para cada 

padre precisa ser o esforço por desenvolver uma identidade política que fortaleça a 

autenticidade (v. Ciampa, p. 136/7) de cada um, seja como aparece no caso do padre que se 

identifica como celibatário, seja no que se identifica como casado. 

 Finalizando, cabe lembrar que, para a perspectiva aqui preferida, pretensões que, 

dentro da tradição do discurso religioso são consideradas salvíficas, podem ser apropriadas 

criticamente pelo pensamento pós-metafísico como pretensões emancipatórias. A quem isso 

pode não interessar? 
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  Dedico esta pesquisa a todas as pessoas que buscam incessantemente 

novas configurações e uma forma mais estética de estar no mundo... àqueles que nunca 

se recusam a uma metamorfose e que sabem que para continuar é necessário 

ousar...ainda que na dor, no caos ou no escuro, continuam porque sabem que a vida só 

vale a pena assim - na transformação. 

 

 São padres, coletores de lixo, educadores, donas de casa, mães, médicos...  

pessoas que dizem não à mesmice. 


